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Resumo 
 
Hoje em dia, as organizações estão inseridas em ambientes de grande competitividade, 
deparando-se com grandes desafios, aos quais, necessitam encontrar soluções. Para fazer face 
a esses desafios, as organizações necessitam de adoptar modelos de gestão baseados em 
processos. Nesse sentido, surge o Business Process Management que constitui o mais 
moderno e ambicioso esforço da técnica de software empresarial para abordar a 
automatização e optimização do funcionamento das empresas e organizações de toda a 
natureza, antes da necessidade de dotar-se de uma eficácia que permite sobreviver, prosperar e 
dar o adequado serviço no actual mundo de constantes mudanças. A finalidade de um sistema 
BPM é decompor a actividade global de uma empresa ou organização, num conjunto de 
processos, entidades de funcionamento relativamente independentes, que podem ser 
analisadas com detalhe e cujas acções repetidas podem ser automatizadas; tanto no que 
concerne aos sistemas, como às pessoas que intervém no mesmo, para optimizar tempos, 
oportunidades e custos; sem perder a capacidade de adaptação constante e rápida à mudança e 
conservar a coexistência de métodos seguros com a necessária flexibilidade para facilitar a 
intervenção activa e fundamental das pessoas e dos processos. 
O presente estudo visa demonstrar a necessidade de criação de modelos 
organizacionais no âmbito de abordagens BPM.  
Foi nossa intenção apreender as dificuldades na aplicação dos modelos e métodos que 
são sugeridos nas técnicas de modelação consideradas relevantes. 
O estudo pode ser considerado exploratório pois não procura validar relações de 
causalidade nem verificar uma teoria. Pretende-se identificar preocupações, dificuldades, 
hesitações na criação de modelos organizacionais (enterprise models, enterprise architectures, 
etc) no âmbito da aplicação de abordagens BPM. 
 
Palavras-chave: Business Process Management, Enterprise Architecture, Modelo de 
Sistemas Viáveis, Cadeia de Valor, Service Oriented Architecture, Organizational Design. 
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Abstract 
 
 
Nowadays, organizations are inside of great competitively environments, facing great 
challenges, towards the need to find solutions. 
In order to face these challenges, organizations need to adopt business models based on 
processes. In this sense, comes up Business Process Management which is the most modern 
and ambitious effort of business software technique to aboard the automatization and 
optimation of the enterprises working and all kind of organizations, before the need to have an 
efficacy that allows to survive, prosper and give the adequate service in the actual world of 
constant changes. The aim of the BPM System is to decompor the global activity of an 
enterprise or organization, in a group of processes, function entities quite independents, which 
can be analyzed with detail and which repeated action can be automatisided; as about what 
concerns systems, as well as people who work on it, to optimize time, opportunities and costs; 
without loosing constant adaptation capacity and quick to the change and to conserve the 
coexistence of safe methods with the necessary flexibility in order to become easier the active 
and fundamental intervention of people and of processes. 
The aim of the present study is to show the need of create new organization methods in the 
BPM aboard. 
It was our intention to find the difficulties on the application of models and methods which 
are suggested in the model techniques considered relevant. 
The study can be considered exploratory because it doesn’t search to validate casualty 
relationships neither to verify a theory. It intends to identify worries, difficulties, and 
hesitations on the creation of organizational models (enterprise models, enterprise 
architectures, etc) in the application of BPM aboard. 
 
Key words: Business Process Management, Enterprise Architecture, Indicated System 
Models, Value Chain, Service Oriented Architecture, Organizational Design. 
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1. Introdução 
 
Desde a sua primeira definição, na segunda metade do séc. XVII, a maioria das 
organizações fundamenta a sua estrutura e administração em pressupostos inquestionáveis que 
induzem princípios de hierarquia e estanquicidade entre os elementos da sua estrutura. Assim, 
uma grande parte das organizações sofre com o grave problema de falta de partilha de 
conhecimento, de dificuldades nos contactos interdepartamental, tornando-as ineficazes 
quando é necessário uma dinâmica na coordenação entre as partes separadas, maior rapidez de 
circulação de informação e redefinição da sua estrutura. 
Essa organização tradicional, que era vista como sólida e permanente, tem vindo a ser 
substituída por relações de aliança, parcerias, participações e acordos, que são estabelecidas 
de acordo com as necessidades e funcionam baseadas em objectivos, políticas e estratégias 
comuns. 
Actualmente, as organizações estão inseridas em ambientes complexos e turbulentos, 
onde enfrentam constantes desafios e problemas, para os quais necessitam encontrar soluções. 
Uma organização é o meio utilizado pelos indivíduos para coordenar as suas acções na 
obtenção de algo que desejam ou que possui valor, isto é, para atingir os seus objectivos. 
Os recursos humanos e os recursos materiais utilizados na produção são a essência das 
organizações. 
Esta nova maneira de olhar a gestão da organização baseada nos valores e objectivos 
organizacionais, baseada em processos, originou uma grande oportunidade de 
desenvolvimento de abordagens de mudança organizacional. Desta forma, proliferaram no 
mercado metodologias, técnicas e ferramentas destinadas à modelação e redesenho de 
processos.  
 
Nos dias de hoje, o mundo dos negócios defronta-se com crescentes pressões de 
competitividade, levando a um aumento da produtividade e da eficácia dos seus processos. As 
organizações de carácter económico ou empresarial, tornaram-se mais consistentes e 
complexas em resultado da aceleração qualitativa e quantitativa na informação que produzem 
e na informação a que acedem. 
Melhorar a competitividade das organizações parece ser a chave para assegurar a sua 
sustentabilidade face aos desafios impostos pela globalização. Aumentar a transparência nos 
relacionamentos entre as organizações através do uso de tecnologias adequadas, reduzir níveis 
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hierárquicos verticalizados, eliminar entraves burocráticos e introduzir na gestão do negócio 
princípios que agilizem os processos de decisão, parecem ser, cada vez mais, os grandes 
desafios das organizações. 
 
O Business Process Management (BPM) visa o alinhamento dos processos de negócio 
com objectivos estratégicos e necessidades do cliente, impondo uma mudança na organização 
de uma orientação funcional para uma orientação a processos. 
O BPM permite que a organização seja vista como uma série de processos funcionais 
ligados entre si e que permite a concretização dos seus produtos ou serviços. As políticas e 
direcção continuam a ser definidas nos níveis hierárquicos mais altos, mas a autoridade de 
examinar, discutir e mudar os métodos de trabalho é delegada em equipas de trabalho multi-
funcionais.  
 
Para se adaptarem a estas novas realidades da gestão de processos de negócio, as 
organizações necessitam de alterar as suas estruturas organizacionais baseadas em modelos 
rígidos e estanques. Surge, neste contexto, o conceito de arquitectura empresarial, que é 
entendida, actualmente, como a melhor base do conhecimento e representação da organização 
sobre ela própria e a forma que melhor habilita a coordenação das múltiplas facetas que a 
constituem e relacionam na sua essência. 
 
Este estudo pretende perceber as dificuldades na aplicação dos modelos e métodos que 
são sugeridos nas abordagens consideradas relevantes, bem como a compatibilidade de vários 
quadros conceptuais subjacentes às abordagens BPM. 
 
1.1 Problema Estudado 
 
Este estudo visa apreender as dificuldades na criação de modelos organizacionais no 
âmbito de abordagens BPM. O que aspiramos é compreender representações organizacionais 
baseadas em abordagens BPM. Pretendemos tentar perceber qual o impacto que as 
representações baseadas neste tipo de abordagens podem ter nas pessoas (e sobretudo a 
partilha das ideias subjacentes a tais representações).  
É intenção do presente estudo apreender as dificuldades na aplicação dos modelos e 
métodos que são sugeridos nas técnicas de modelação consideradas relevantes. 
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O estudo pode ser considerado exploratório pois não procura validar relações de 
causalidade nem verificar uma teoria. Pretende-se antes identificar preocupações, 
dificuldades, hesitações na criação de modelos organizacionais (enterprise models, enterprise 
architectures, etc) no âmbito da aplicação de abordagens BPM. 
O estudo focar-se-á nos processos relacionados com o ensino de uma Instituição de 
Ensino Superior. Neste sentido, estudaremos algumas entidades da Universidade do Minho, 
nomeadamente Conselho Académico, os Conselhos de Curso, os Serviços Académicos e 
outros, que de alguma forma, colaboram nas actividades de ensino. Pese embora, numa lógica 
de abordagens por processos, estas entidades referidas sejam irrelevantes 
As entidades atrás referidas seriam relevantes precisamente na estrutura orgânica. 
Nesta estrutura é dada resposta à questão: quem (pessoas, máquinas, unidades 
organizacionais), que assumem a responsabilidade de executar determinadas actividades. 
Não é pretensão neste exercício responder à questão quem (quem é responsável por), mas sim, 
analisar o que é preciso, quais os processos necessários para uma representação da 
organização. 
 
1.2 Objectivos 
 
Procuramos, ao longo desta reflexão, compreender representações organizacionais 
baseadas em abordagens BPM.  
O pressuposto consiste em avaliar a compreensão de modelos organizacionais 
desenvolvidos de acordo com os princípios do BPM; Avaliar a utilidade desses modelos como 
suporte a debates organizacionais relacionados com a estrutura organizacional; Explorar a 
complementaridade desses modelos com modelos centrados na estrutura da informação 
transaccional de uma organização; Avaliar reacções ao modelo BPM -  reconhecerão os seus 
intervenientes a utilidade do novo modelo, no sentido da descoberta, aceitação e, consequente, 
adopção formal. 
 
1. 3 Estrutura da dissertação 
 
A dissertação está estruturada da seguinte forma: o segundo capítulo faz uma breve 
introdução ao conceito de Enterprise Architecture, que segundo Zachman, apresenta-se como 
a base do conhecimento e de representação da organização, assumindo-se como a 
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metodologia que melhor capacita o planeamento e desenvolvimento de sistemas e tecnologias 
de informação (Zachman, 1997). 
No terceiro capítulo, fazemos referências aos contributos para a criação de uma 
arquitectura, introduzindo os conceitos teóricos das áreas de conhecimento que suportam o 
trabalho de investigação, nomeadamente Business Process Mangemente (BPM), Ontologias 
de Negócio, Modelo de Sistemas Viáveis, Cadeia de Valor, Workflow, Service Oriented 
Architecture (SOA), Organizational Design. 
Uma descrição do projecto, onde se apresenta o método de investigação e se faz uma 
breve delineação do projecto é apresentada no quarto capítulo. 
No quinto capítulo apresentamos os resultados do estudo efectuado. 
Seguidamente, no sexto capítulo, apresentamos a análise e discussão dos resultados, 
onde se faz uma interpretação aos resultados obtidos, apresentam-se as limitações do estudo e 
os contributos deste. 
Por fim, no último capítulo, apresentamos as conclusões do estudo. 
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2. Enterprise Architecture (EA) 
 
As organizações estão inseridas em ambientes complexos e turbulentos, onde 
enfrentam constantemente desafios e problemas, para os quais necessitam encontrar soluções.  
Uma organização é o instrumento usado pelos indivíduos para coordenar as suas 
acções na concretização dos seus objectivos. As organizações são intangíveis, isto é, podemos 
ver os produtos ou serviços produzidos e, em alguns casos, podemos ver os seus empregados, 
mas não vemos como e por quê eles são motivados a produzir tais bens e serviços (Raskin, 
2002).  
Para dar resposta aos desafios com que constantemente se deparam, os gestores devem 
constituir as organizações, criando unidades para a organização, distinguindo as funções 
operacionais necessárias e, depois, tentam integrar a rede de relações básicas entre essas 
unidades (Daft, 1997). Este processo de implementação e arranjo da organização é complexo 
e exige muita habilidade administrativa, pois implica assuntos organizacionais, 
nomeadamente: liderança, ambiente organizacional adequado, sistema de incentivos, 
competência operacional, capacidade e experiência.  
Para que a organização se torne mais competitiva, necessita de criar uma estrutura 
organizacional capaz de dar resposta a todas as solicitações do mercado em que se insere. Isto 
nem sempre é fácil, pois várias são as implicações que advêm de tal implementação. Factores 
culturais, humanos e mesmo em termos arquitecturais da própria organização tornam esse 
trabalho muito complexo.  
As organizações estão normalmente projectadas segundo um organograma onde estão 
bem definidas as chefias, não havendo relações estreitas entre estes e os restantes 
colaboradores. Estas estruturas “pesadas”, onde impera a falta de comunicação, levam a que, 
por vezes, as estratégias e metas definidas não sejam atingidas. Torna-se necessário criar uma 
estrutura informal, descentralizada, com menos hierarquia, onde os membros dos diferentes 
departamentos se encontram socialmente, trocam informações sem passar pelos canais 
formais da organização e partilham conhecimentos. Estas estruturas proporcionam maior 
rapidez no processo, reduz distorções existentes na estrutura formal, reduz a carga de 
comunicação dos chefes e motiva e integra as pessoas da organização (Raskin, 2002). 
Neste contexto, surge a noção de EA, que pode ser definida como o conjunto de 
modelos conceptuais que constrói uma imagem coerente e compreensível da empresa (Tissot 
e Crump, 1998). A Arquitectura Empresarial traduz a organização através de esquemas e 
6 
representações num conjunto de modelos conceptuais construídos com a finalidade de obter 
uma imagem coerente e compreensível da organização, com elementos que conjuntamente 
representam e relacionam a essência da organização, integrando os múltiplos aspectos do 
negócio (objectivos, visões, estratégias e princípios de governação), aspectos operacionais 
(definição de ontologias, estruturas organizacionais, processos e informação), aspectos de 
automação (aplicações, sistemas e bases de dados) e capacitar a infra-estrutura tecnológica do 
negócio (hardware, software, sistemas operativos, computadores e conectividade) (Pereira e 
Sousa, 2004), (Vasconcelos et. Al, 2003), (Zachman, 1997), (Open Group, 2006).  
O que importa é garantir que as organizações tenham agilidade e capacidade de 
reconfiguração em tempo-real, devendo garantir liberdade, na forma como executam os 
processos de negócio, como organizam as capacidades funcionais e exercem o poder 
hierárquico (Magalhães et. Al, 2005), sendo por isso fundamental perceber através de modelos 
os diferentes componentes que constituem a organização e como se interrelacionam.  
 
2.1 Arquitectura Empresarial 
 
A Arquitectura Empresarial (AE) é, actualmente, entendida como a melhor base do 
conhecimento e representação da organização sobre ela própria e a forma que melhor habilita 
a coordenação das múltiplas facetas que a constituem e relacionam na sua essência. Contudo, 
a abordagem tem tido um cariz demasiado tecnológico, sendo por isso alvo de algumas 
críticas, dado a manifesta falta de alinhamento que ainda se continua a verificar entre o 
negócio e as tecnologias de informação. 
Arquitectura Empresarial é um termo que pode corresponder a duas coisas diferentes: 
• Ao processo de construção de uma arquitectura para a empresa;  
• no resultado processo da construção de uma arquitectura para a empresa referida no 
item anterior. 
 
Arquitectura Empresarial é uma designação que tem também vindo a ser usada para referir 
uma metodologia específica (Zachman, 1997). 
A AE apresenta-se como a base do conhecimento e de representação da organização, 
assumindo-se como a metodologia que melhor capacita o planeamento e desenvolvimento de 
sistemas e tecnologias de informação (Zachman, 1997), (Open Group, 2006).  
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A AE traduz a organização através de esquemas e representações num conjunto de 
modelos conceptuais construídos com a finalidade de obter uma imagem coerente e 
compreensível da organização, com elementos que conjuntamente representam e relacionam a 
essência da organização, integrando os múltiplos aspectos do negócio (objectivos, visões, 
estratégias e princípios de governação), aspectos operacionais (definição de ontologias, 
estruturas organizacionais, processos e informação), aspectos de automação (aplicações, 
sistemas e bases de dados) e capacitar a infra-estrutura tecnológica do negócio (hardware, 
software, sistemas operativos, computadores e conectividade) (Pereira et. al, 2004), 
(Vasconcelos et. al, 2003), (Zachman, 1997).  
Para Zachman (Zachman, 1997) a AE é mesmo o “assunto do século” por encerrar o 
conjunto de representações relevantes da descrição da organização para que possa ser 
produzida de acordo com os requisitos (qualidade) e possa ser mantida ao longo do seu tempo 
útil (mudança), permitindo flexibilidade e independência das diferentes arquitecturas 
capacitando a organização para os desafios de grande mutação e instabilidade da envolvente 
de negócio, face à necessidade de constante mudança e inovação.  
O funcionamento de uma organização é decorrente da sua visão e missão a partir das 
quais é definida a estratégia. Enquanto que a missão descreve como a organização pensa 
competir a criar valor para os seus clientes, a estratégia concretiza a forma como a 
organização o pretende fazer. A prossecução da estratégia é conseguida através da definição 
de objectivos estratégicos, que permitem verificar se o caminho a percorrer é o devido.  
A mesma arquitectura empresarial pode ser realizada por via de diferentes 
aproximações metodológicas. Habitualmente, a materialização da estratégia faz-se pela 
criação e selecção de processos de negócio que permitam à organização a continuação dos 
seus objectivos. Os processos manipulam recursos e informação e são suportados por 
aplicações. Estas perspectivas, dimensões e dependências, podem ser abstraídas pela 
Arquitectura Empresarial conforme se apresenta na Figura1.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2.1 – Arquitectura Empresarial 
(Gama et. al) 
Arquitectura de Negócio 
Arquitectura 
de Informação 
Arquitectura 
Aplicacional 
Arquitectura Tecnológica 
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A Arquitectura de Negócio descreve como a organização actua. Para tal, define e 
descreve os processos de negócio e objectivos necessários à implementação da estratégia 
(Vieira et. al, 2004). O conceito de processo de negócio é o mais importante desta 
arquitectura e a chave do paradigma da sua orientação, entendendo-se como o conjunto de 
actividades completas, dinamicamente coordenadas, colaborativas e transaccionais que criam 
valor para o consumidor (Smith e Finger, 2003). Os estudos que capturam o impacto dos SI 
orientados aos processos, mostram um maior retorno do investimento em SI do que aqueles 
que negligenciam esta orientação (Devaraj e Kohli, 2003).  
Um processo pode ser funcionalmente decomposto em actividades. Estas contêm a 
informação sobre “como”, “quando” e “quem” faz fluir o trabalho (por oposição a quem é o 
responsável por quem na cadeia hierárquica), sendo fundamental o conhecimento dos fluxos 
horizontais de trabalho e de informação para a construção de qualquer tipo de sistema de 
apoio à gestão e decisão (Magalhães et. al, 2005). Porém, raramente é considerada a 
envolvente das características da própria organização nas suas vertentes de estrutura 
hierárquica, cultura, divisão funcional, competências humanas e da indústria onde a 
organização se encontra inserida.  
A Arquitectura de Informação congrega aquilo que é mais frequente na organização – 
a Informação – descrevendo a estrutura de que a organização necessita de saber para 
desenvolver os processos de negócio. Para isso, define-se de forma abstracta a informação 
necessária para o negócio, de forma independente dos sistemas, tecnologias e processos de 
negócio, estruturada em forma de Entidades Informacionais. Pode mudar a estratégia de 
negócio, os processos de negócio, as aplicações ou a plataforma tecnológica, no entanto, a 
informação mantém-se praticamente contínua e inalterável ao longo do tempo. Já o 
entendimento que se tem e a forma como se trata a informação pode mudar.  
A Arquitectura Aplicacional consiste na modelação das aplicações necessárias para 
suportar os processos de negócio e da informação que os alimenta. No entanto, a Arquitectura 
Aplicacional não tem o nível de abstracção da Arquitectura de Negócio e da Arquitectura de 
Informação. Antes, a Arquitectura Aplicacional automatiza necessidades dos processos de 
negócio fazendo uso das entidades informacionais necessárias à sua operação, resultando 
assim da relação processos de negócio/informação.  
A Arquitectura Tecnológica concretiza a implementação das Arquitecturas numa 
infra-estrutura de suporte e comunicação, sendo no fundo a escolha das tecnologias a serem 
utilizadas como suporte aos sistemas e aplicações definidos na Arquitectura Aplicacional e de 
Informação.  
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Estudos efectuados recentemente demonstram que a importância dos SI não depende 
só da forma como estes suportam o negócio, mas também, da sua utilização num contexto 
organizacional. As estruturas de decisão, os recursos humanos, características culturais, 
descentralização da decisão e a existência de equipas multidisciplinares, são elementos 
fundamentais para o bom desempenho dos SI. Assim, a representação da Arquitectura 
Empresarial não pode ficar pela explicitação das Arquitecturas de Negócio, da Informação, de 
Aplicações e Tecnológica. Devem também ser explicitadas outras arquitecturas, tais como a 
Arquitectura Funcional mas, fundamentalmente, também a Arquitectura Orgânica da 
organização (Magalhães et. al, 2005) considerando nesta outros factores chave que existem e 
devem ser considerados na Arquitectura Empresarial como a estrutura orgânica, a divisão 
funcional, a cultura organizacional e a componente humana.  
As pessoas devem ser consideradas como a principal componente da Arquitectura 
Organizacional. Dada a importância que estas têm, devem ser representadas através de um 
modelo que clarifique quem deverá executar as tarefas, decorrentes de que processos e a quem 
deve reportar, clarificando-se a estrutura de responsabilidades, entre os vários intervenientes 
do SI. O modelo deverá, também, explicitar que informações as pessoas poderão ter para 
desempenhar as suas tarefas. A responsabilidade de dependência entre pessoas, entre pessoas 
e processos e entre pessoas e entidades informacionais deverá, também, ser objecto de 
modelação, devendo o factor humano fazer parte do desenho do processo.  
A inclusão destes aspectos alarga o domínio de utilização da Arquitectura Empresarial, 
bem como os requisitos dos seus instrumentos e ferramentas. A Arquitectura Empresarial 
deixa de ser um instrumento para o desenvolvimento exclusivo de SI, e passa a ser um 
instrumento ao serviço do desenvolvimento das Organizações.  
Alguns autores incluem a Arquitectura Organizacional na Arquitectura de Negócio 
(Vieira et. al, 2004). Outros, consideram que fará sentido a separação da Arquitectura 
Organizacional e respectiva inclusão na Arquitectura Empresarial, conforme se apresenta na 
figura 2, como uma arquitectura independente, onde se encontra a definição da organização.  
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Figura 2.2 – Arquitectura Empresarial 
(Gama et. al) 
 
 
Assim sendo, na Arquitectura Organizacional estarão incluídos todos os aspectos 
relacionados com as características intrínsecas da organização que estão normalmente 
associadas a factores humanos e organizacionais (Pereira et. al, 2005) e que não estão 
directamente relacionadas com a especificidade da condução do negócio nem com os 
mecanismos usados na criação de valor. 
Dessa forma, a Arquitectura Organizacional envolve aspectos como sejam a estrutura hierárquica, os 
relacionamentos tácitos e implícitos que norteiam o relacionamento interno da organização, os papéis 
das diferentes pessoas, a estrutura Organizacional, regras, objectivos e, fundamentalmente, os recursos 
humanos.  
 
2.2 Metodologias da Arquitectura Empresarial 
 
A prática da AE envolve a aplicação de uma framework para descrever “como é” e 
“como está” uma arquitectura. Estas frameworks detalham a organização, papeis, entidades e 
relações que existam ou deveriam existir, bem como um conjunto de processos de negócio. 
Esta framework irá fornecer uma taxionomia e ontologia rigorosas que claramente identificam 
o que é responsável pelo desempenho de um processo e informação detalhada acerca de como 
esses processos são executados. O produto final é um conjunto de artefactos que descrevem 
com um determinado grau de detalhe, exactamente, o quê e como um negócio opera, e quais 
os recursos que são necessários. Dada esta descrição detalhada, àqueles que tomam as 
decisões, são-lhes fornecidos os meios para tomar decisões informadas acerca de como 
investir recursos, onde reestruturar os objectivos e processos organizacionais, e quais as 
Arquitectura de Negócio 
Arquitectura 
de Informação 
Arquitectura 
Aplicacional 
Arquitectura Tecnológica 
Arquitectura Organizacional 
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políticas e procedimentos que irão suportar as missões fundamentais ou funções de negócio. 
Uma AE forte fornece ajuda para responder a questões elementares, nomeadamente:  
• A arquitectura actual está a suportar e a adicionar valor para a organização?  
• Como é que uma arquitectura pode ser modificada para que possa adicionar mais valor 
para a organização?  
• Baseado em tudo o que sabemos, como a organização quer atingir os seus objectivos 
no futuro, irá esta arquitectura suportar tais objectivos? 
A implementação de arquitecturas organizacionais começa geralmente com a 
documentação da estratégia da organização e outros detalhes necessários como por exemplo: 
onde e como ela opera. O processo então parte numa cascata descendente para uma 
documentação das competências fundamentais, processos de negócio e como a organização 
interage com ela própria e com interesses exteriores tais como: clientes, fornecedores e 
entidades governamentais. 
Um produto intermédio de um processo arquitectural é a compreensão das estratégias 
de negócio, processos de negócio, gráficos organizacionais, inventários técnicos, sistemas e 
diagramas de interface, topologias da rede e as relações externas entre eles. Os inventários e 
os diagramas são meramente ferramentas que suportam a decisão. Mas não é suficiente. Tem 
de ser um processo vivo. 
A organização deve desenhar e implementar um processo que assegure um movimento 
contínuo desde o estado actual até um estado futuro. O estado futuro será uma combinação de 
um e mais: 
• Erros que estão presentes entre a actual estratégia organizacional e a capacidade das TI 
organizacionais os suportarem;  
• Erros que estão presentes entre a estratégia organizacional futura desejada e a 
capacidade das TI organizacionais de as suportarem;  
• Actualizações necessárias e substituições que tenham de ser realizadas na arquitectura 
das TI baseada na viabilidade dos fornecedores, idade e performance do hardware e 
software, problemas de capacidade, requisitos conhecidos ou previstos em relatórios, e 
outros requisitos não explicitamente escritos pela gestão funcional organizacional.  
 
Numa base regular, o estado actual e o estado futuro são redefinidos para permitirem a 
evolução da arquitectura, mudanças na estratégia organizacional, e factores puramente 
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externos, tais como, as mudanças na tecnologia, requisitos dos fornecedores, revendedores e 
governos. 
A AE é o componente fundamental para que as TI operem bem, sem erros em 
qualquer organização de tamanho considerável. Cada vez mais empresas, estão a implementar 
processos de AE para garantir a gestão das TI.   
 
Pode-se então concluir que, AE é uma ferramenta valiosa para suportar os raciocínios 
que permitem definir qual a tecnologia mais adequada a um negócio. O propósito primário na 
criação de uma AE é assegurar que a estratégia de negócio e investimentos em TI estão num 
mesmo patamar de prioridades numa organização. Para isso, a AE deve endereçar os aspectos 
de integração entre Negócio, Sistemas e Arquitecturas Tecnológicas, sustentando, dessa 
forma, o posicionamento estratégico da empresa. Os principais objectivos da AE são 
promover o alinhamento, padronização, reuso de activos existentes em TI e o partilhar de 
métodos comuns para a gestão de projectos e desenvolvimento de software através da 
empresa. O resultado final de um projecto bem sucedido de AE, é conseguir que as TI sejam 
mais baratas, mais estratégicas e que respondam rapidamente às necessidades de negócio.  
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3. Contributos para a criação de uma arquitectura 
 
3.1 - Enquadramento 
 
Torna-se imperioso fazer aqui referência a conceitos das áreas de conhecimento que 
suportam o trabalho de investigação, nomeadamente Business Process Mangemente (BPM), 
Ontologias de Negócio, Modelo de Sistemas Viáveis, Cadeia de Valor, Workflow, Service 
Oriented Architecture (SOA), Organizational Design.  
Estas abordagens são relevantes na medida em que, qualquer uma delas, tem a ver com 
AE, permitindo também a elaboração de AE’s. Foi com base nestas abordagens que 
sustentamos o nosso estudo e foi, também, a partir destas que se modelou o “negócio” do 
ensino superior no qual sustentamos o estudo efectuado.  
O estudo sustentou-se nestas abordagens, mas poderíamos ter utilizado outras para 
fundamentar o estudo, nomeadamente: Business Process Reengeneering, Business Process 
Modeling Notation, Business Activity Monitoring e Customer Relationship Management. 
Todas estas permitem modelação de sistemas baseados em processos. As abordagens 
referenciadas no estudo, surgiram no âmbito das reuniões, dai a sua aplicação no trabalho de 
investigação. 
 
3.2 Business Process Managment  
 
Business Process Management (BPM) é uma prática organizacional que visa o 
alinhamento dos processos de negócio com objectivos estratégicos e necessidades do cliente, 
impondo uma mudança na organização de uma orientação funcional para uma orientação a 
processos. Lee e Dale (Lee & Dale, 1998) propõem duas definições para BPM: uma 
abordagem estruturada e sistemática que visa analisar, melhorar, controlar e gerir processos 
com o objectivo de aumentar a qualidade dos produtos e serviços; uma abordagem estruturada 
que analisa e melhora de um modo contínuo actividades fundamentais como a produção, 
marketing, comunicações, e outros elementos fundamentais das operações de uma empresa. 
O BPM permite que a organização seja vista como uma série de processos funcionais 
ligados entre si, e que permite a concretização dos seus produtos ou serviços. As políticas e 
direcção continuam a ser definidas nos níveis hierárquicos mais altos, mas a autoridade de 
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examinar, discutir e mudar os métodos de trabalho é delegada em equipas de trabalho multi-
funcionais.  
 
Ao mesmo tempo que as organizações avaliam a forma como trabalham, também 
avaliam constantemente o relacionamento entre as pessoas, actividades e prazos de execução. 
Esse estudo é feito com base  na análise de processos existentes, questionando-os, modelando 
as melhores formas de executá-los e depois, implementando-os com medição dos resultados 
alcançados e execução das devidas correcções fechando um ciclo de aperfeiçoamento 
contínuo.  
O BPM, com o auxílio das tecnologias da informação, mostra como as pessoas 
trabalham e interagem entre si e com os sistemas actuais da organização, ajudando-as a gerir 
as suas actividades e prazos. Problemas de comunicação aumentam substancialmente, à 
medida que acresce o número de pessoas envolvidas, no processo de negócio das 
organizações. O BPM, tenta simplificar e agilizar essa comunicação.  
O senso comum diz-nos que o tempo total requerido para se completar um processo de 
negócio é igual à soma dos tempos individuais das actividades nele envolvidas. Isto somente é 
verdade quando não há tempo de transferência envolvido, que nos processos convencionais, 
pode atingir cerca de 90% do ciclo total do negócio. A redução drástica desses tempos 
improdutivos, a padronização e maiores controlos é o principal resultado esperado com uma 
implantação de BPM.  
Se olharmos o modelo clássico das empresas, verificamos que as pessoas envolvidas 
num processo de negócio olham para dentro dos seus departamentos e para cima, em direcção 
aos seus chefes, mas nunca para fora, em direcção aos seus clientes. Este modelo, que se 
baseia não na partilha de conhecimentos, na falta de comunicação entre os elementos de uma 
organização, leva a que as empresas se tornem obsoletas e menos competitivas. Assim, torna-
se necessário que as organizações adoptem modelos baseados em processos para se tornarem 
mais competitivas. Não deveria haver dúvidas de que a gestão dos processos de uma empresa 
é a chave para o sucesso da organização. Tal como acontece na culinária, até o melhor livro 
de receitas é inútil se a execução falhar. 
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3.1.1 Processo de Negócio 
Apesar da discussão dos processos na literatura científica e “popular”, ainda não 
surgiu uma definição comum de processo. Numa das principais definições dos anos 90, 
focalizada no comportamento externo do processo, dizia que um processo é uma colecção de 
actividades que pega em um ou mais tipos de input e cria um output com valor para o cliente 
(Johasson e Michugh, 1995). Numa outra definição, um processo é um conjunto de 
actividades estruturadas e mensuráveis criadas com o objectivo de produzir um output 
específico para um cliente ou mercado particulares, com ênfase no modo como o trabalho é 
feito no seio da organização, contrastando com o que trabalho é realizado (Johasson e 
Michugh, 1995). Um processo é também uma ordenação específica de trabalho, através do 
tempo e espaço, com um ponto inicial e final e inputs e outputs claramente identificados 
(Davenport, 1994). 
Em geral, a produção de um bem ou um serviço envolve a adopção de um processo, ou 
seja, um conjunto de elementos que possam guiar as pessoas entre o início do trabalho e o seu 
final, de forma a começar e terminar sem desvios, alcançando a meta ou objectivos desejados 
(Cruz, 2003). 
 
Quanto à natureza, os processos de negócio podem ser (Cruz, 2003): 
• Processos Industriais: produzem o bem ou serviço comercializado pela empresa. Estes 
podem ser divididos em dois tipos: Manufactura e Serviços; 
• Processos administrativos: fornecem apoio às áreas de produção e, também, às áreas 
administrativas de qualquer organização. 
 
Um Processo de Negócio é um conjunto específico de inputs que são transformados 
no decorrer de processo em outputs; é um conjunto de actividades e um fluxo de informações 
internas que como um todo, se encaixam com as propostas do “processo de negócio” em 
análise. 
 
3.1.2 As barreiras e os benefícios da modelação de processos 
 
A principal barreira para a modelação dos processos das empresas está na sua 
complexidade e nos altos custos envolvidos na geração destes modelos. Isto porque as 
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organizações são sistemas altamente complexos e exigem a representação de diferentes tipos 
de elementos (informação, organização, métodos, conhecimento, etc) com grandes e 
diversificadas interacções entre si. 
Por outro lado, existem diversos benefícios de um modelo, dentre os quais se destacam 
(Vernadat, 1996): 
• A construção de uma cultura, visão e linguagem compartilhada; 
• A formalização do know-how e memória dos conhecimentos e práticas da empresa; 
• O de suportar decisões para melhoria e controle das operações da empresa, onde se 
inclui a introdução dos recursos da tecnologia de informática como um dos principais 
habilitadores para esta melhoria; 
• A formação contínua dos funcionários, possibilitando o conhecimento dos elementos 
que fazem parte do processo da empresa. 
 
Modelar os processos de uma organização, não é tão só uma mera representação 
gráfica dos seus procedimentos. Essa atitude não traz conhecimento novo sobre a 
organização. Apenas se torna eventualmente mais fácil perceber o que se faz. Mas este 
resultado em pouco contribui para a melhoria contínua da organização, pois o seu modelo de 
gestão e de funcionamento manter-se-á após aquele trabalho de representação. 
A maioria das empresas dos nossos dias perceberam que para se manterem competitivas, 
assegurar a sua sobrevivência e desenvolverem-se na economia global, teriam que, de forma 
contínua e incremental, mapear e gerir os seus processos de negócio, viabilizando desta forma 
uma melhoria continuada. 
O exercício de modelar os processos tem de constituir, em si mesmo, uma atitude de 
reflexão e mudança organizacional. 
 
3.1.3 Abordagens Business Process Management 
 
3.1.3.1 Método Learn 
 
 
O método adopta uma abordagem estratégica e integrada às organizações, 
proporcionando as condições para uma eficaz implementação da estratégia e garantindo um 
adequado alinhamento estratégico dos sistemas de informação. 
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Trata-se de um método que se enquadra nas abordagens normalmente designadas por 
abordagens BPM (BPMG, 2005). Este método resultou de uma prática aplicada a várias 
organizações e de discussões académicas ao longo do tempo.  
Este método ajuda a garantir um alinhamento estratégico dos sistemas de informação 
de forma efectiva. Trata-se de um método que assenta numa abordagem integrada e sistémica 
da organização, numa orientação a objectos organizacionais, apoiado em técnicas interactivas 
e com a preocupação da gestão do conhecimento organizacional e da mudança.  
 
 
O método Learn apoia-se em alguns princípios orientadores, nomeadamente: 
• Os requisitos da informação não devem ser identificados nem definidos pelo 
utilizador; 
• Os requisitos de informação devem ser identificados no contexto dos processos de 
negócio; 
• Os processos de negócio devem ser definidos numa perspectiva sistémica; 
• Os processos de negócio devem ser enquadrados numa arquitectura de empresa 
centrada nos processos; 
• A implementação de aplicações informáticas deverá ser sempre enquadrada por 
projectos de mudança organizacional. 
 
O objectivo do método, não é melhorar os processos em si mesmo com a ajuda ou não 
dos sistemas de informação. Pretende implementar um novo modelo de gestão que assegure 
um melhor desempenho numa perspectiva de learning organization. Os sistemas de 
informação devem contribuir de forma continuada para o sucesso das organizações, pelo que 
a abordagem aos sistemas de informação de uma organização não pode ser um somatório de 
projectos, mas uma prática contínua no tempo (Coelho, 2001 - 2005). 
O método identificou alguns factores fundamentais para uma implementação com 
sucesso de um modelo de melhoria contínua dirigido para um efectivo cumprimento da 
estratégia. 
Os factores são os seguintes: 
• Focalização na estratégia e na organização como um todo; 
• Adopção de uma abordagem de terapia organizacional; 
• Gestão de conhecimento; 
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• Modelação da arquitectura empresarial centrada nos processos de forma sistémica e 
orientada aos objectos; 
• Desdobramento dos objectivos estratégicos com base na arquitectura de processos; 
• Definição de um modelo de melhoria contínuo e respectiva equipa de implementação; 
• Utilização de técnicas interactivas e em tempo real. 
 
De acordo com o Método Learn, será importante considerar objectivos como 
orientações a seguir; indicadores como sendo as variáveis que permitem medir e monitorar os 
objectivos e metas como sendo os valores a atingir pelos indicadores num dado período, 
definindo exactamente em que medida o objectivo deverá ser atingido. 
A estratégia tem de ser suficientemente clara não só para ser entendida e assumida, como 
também para ser facilmente transmitida aos restantes níveis organizacionais. A estratégia, será 
traduzida em objectivos de médio prazo, para os quais são identificados os indicadores 
respectivos, sistematizados de acordo com as motivações e tendo em vista a visão definida, no 
âmbito da missão acordada. 
 
3.1.3.2 Business Process Management System 
 
A complexidade dos processos de negócios actuais faz com que seja cada vez mais 
importante utilizar ferramentas para apoiar a sua gestão. Entre estas ferramentas, destaca-se 
uma categoria muito importante, que são as ferramentas de Tecnologia da Informação. Neste 
contexto, sobressai o conceito de BPMS. Verner (Verner, 2004) define BPMS como um 
conjunto de instrumentos que buscam melhoria do sistema de gestão, contribuindo para a 
implementação de mudanças que tornem ou mantenham a empresa competitiva com fluxos de 
trabalho claramente definidos, automatizados e racionais. Estes sistemas actuam de forma 
complementar às estruturas informatizadas tradicionais, na busca da satisfação dos clientes ou 
consumidores. Para o autor, os BPMS interligam pessoas e processos, gerem a transformação 
e acesso à informação, tratam excepções e orquestram o fluxo de processos. 
Reijers (Reijers, 2006) afirma que os BPMS podem originar consideráveis resultados 
para as organizações que os adoptam. Vantagens típicas são exemplificadas como a redução 
nos tempos de resposta, menos erros durante a passagem de informação, e maior flexibilidade 
para mudar a estrutura dos processos escolhidos. Os BPMS permitem que o fluxo dos 
processos de negócio “corram” ao longo da organização e das suas fronteiras departamentais. 
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BPMS é tipicamente descrito como uma peça de software genérica que suporta actividades 
como modelação, análise, e aperfeiçoamento de processos de negócio. 
Incorporar e implantar BPMS requer metodologia para prover os conceitos, técnicas e 
ferramentas adequadas para suportar as várias tarefas de modelação, análise, desenho, 
simulação, avaliação, e redesenho de tais aplicações. 
Os BPMS podem contribuir para a gestão organizacional, nomeadamente, facilitando a 
comunicação e a integração das pessoas em todos os sectores da organização; ajudando o 
planeamento, a organização, a liderança e o controle do que é feito na empresa; e dando 
flexibilidade e agilidade para mudanças do contexto do ambiente de negócio. 
 
Oliveira (Oliveira, 2007) indica que qualquer BPMS deve ser capaz de: 
• Captar e identificar – modelar – os processos críticos e necessários à gestão do 
negócio; 
• Entender, aceitar e operar o esquema de identificação, o sequenciamento e a 
interacção desses processos; 
• Tornar possível a integração do sistema de gestão de processos com o ambiente de TI; 
• Aceitar o conjunto de critérios e métodos (Metodologia) adoptados pela organização, 
visando assegurar a efectiva operação e o monitoramento desses processos; 
• Fornecer e colocar disponível, a tempo e na hora certa, informações sobre esses 
processos; 
• Possibilitar o monitoramento de actividades – monitorar o funcionamento e 
desempenho dos processos; 
• Fornecer ferramentas para análise da estrutura actual, simulação e optimização de 
processos; 
• Fornecer recursos e facilidades para a implementação de acções, visando à obtenção 
de resultados planeados e à melhoria contínua desses processos. 
 
3.2 Ontologias de Negócio 
 
Na organização, os seus diferentes intervenientes, têm visões diferentes da mesma. É 
crescente o uso de ontologias para estabelecer uma linguagem comum para partilha e 
reutilização de conhecimento. Neste contexto, um importante objectivo das ontologias é 
explicitar o significado dos conceitos para melhorar a comunicação. 
20 
Uma ontologia define um vocabulário específico usado para descrever uma certa 
realidade, mais um conjunto de decisões explícitas fixando de forma rigorosa o significado 
pretendido para o vocabulário. Uma ontologia envolve, então, um vocabulário de 
representação que captura os conceitos e relações dentro de algum domínio e um conjunto de 
axiomas, que restringem a sua interpretação (Guarino, 1998).  
Segundo Uschold e Gruninger (1996), ontologia é o termo usado para nos referirmos 
ao entendimento compartilhado em algum domínio de interesse, o qual pode ser utilizado 
como uma infra-estrutura unificada para resolver problemas, evitando a redescoberta de 
resultados equivalentes. Por exemplo, a definição de uma ontologia para uma organização 
possibilita que conceitos já estabelecidos e que são comuns a organizações diferentes possam 
ser aplicados no desenvolvimento de sistemas de várias organizações. Isso diminui o tempo 
que se leva no levantamento de requisitos, pois, para uma organização específica, é utilizada 
uma especialização da ontologia mais geral, na qual os conceitos comuns já estão definidos e 
podem ser utilizados, prosseguindo no levantamento de conceitos particulares da organização 
específica. 
 
As ontologias são um meio de superar este problema de heterogeneidade. Consegue-se 
atingir interoperabilidade, reconciliando as diferentes visões. No entanto, estas reconciliações 
são normalmente parciais, dependendo do ambiente organizacional – nem sempre o nosso 
colega concorda com tudo o que dizemos. Assim, podem-se definir ontologias parcialmente 
globais (de grupo) e locais (de cada elemento). O conhecimento de um elemento da 
organização poderá não coincidir completamente com a ontologia da organização, com o 
conhecimento que a organização pretendia que este detivesse. Também o que a organização 
pretende para um determinado elemento pode mudar com o tempo. Os agentes da organização 
acumulam conhecimentos com as suas experiências, com as suas vivências. Assim, o que é 
pretendido hoje para um elemento da organização poderá não ser suficiente para amanhã. As 
organizações enriquecem com os conhecimentos, experiências dos seus elementos, assim 
como os elementos enriquecem com a experiência e conhecimento da organização.  
As organizações baseadas em conhecimento têm nos seus quadros técnicos 
qualificados, trabalhadores do conhecimento, cujo papel é essencialmente o de solucionar 
problemas. Com a concorrência existente, as organizações facilmente se apercebem de como 
é fácil perder um elemento vital da sua propriedade intelectual: conhecimento obtido ao longo 
das suas funções na organização. O desafio que se coloca às organizações, nomeadamente às 
organizações baseadas em conhecimento, é de lidar com o conhecimento de forma efectiva. 
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Assim, muitos negócios e empresas começam a reconhecer a importância da gestão do 
conhecimento organizacional. 
As organizações são sistemas complexos, com uma cultura organizacional própria, 
caracterizada não só pelo que é explícito, mas sobretudo por um enorme volume de 
conhecimento e de relações informais que estão submersas e pouco visíveis, mas que 
representam uma grande parte do conhecimento organizacional (Selfridge et al, 1975). 
A jeito de exemplo1, uma universidade ou outra instituição de ensino superior deve ser 
interpretada como uma organização de conhecimento intensivo (ou organização baseada em 
conhecimento). Uma universidade confina um conjunto de áreas de conhecimento e um 
conjunto relacionado de recursos humanos com diferentes áreas de interesse e competências. 
O objectivo primordial de uma universidade é a efectiva transmissão de conhecimento aos 
seus discentes, tendo subjacente a capacidade pedagógica, o conhecimento científico e as 
respectivas competências dos seus docentes. De modo a melhorar continuamente este 
processo (ensino-aprendizagem), práticas de partilha e reutilização de conhecimento entre os 
recursos humanos, práticas de I&D e consequentes práticas de inovação científico-pedagógica 
deverão fazer parte do processo de gestão do conhecimento de uma universidade.  
A universalidade que, por sua vez, significa a totalidade, tem que ser uma realidade na 
forma como os vários públicos das universidades pensam, trabalham e se relacionam, é 
fundamental interiorizar que quanto melhor informado e quanto mais conhecimento detiver o 
todo (comunidade académica) melhor vai poder o indivíduo desenvolver o seu trabalho.  
Espera-se que os membros pertencentes a uma universidade através da adopção de uma 
atitude colaborativa, em que cada um dá o seu melhor, criem um ambiente de trabalho mais 
positivo e produtivo. Assim, cada um deve ter uma postura aberta ao diálogo, deve procurar 
partilhar a informação e o conhecimento e deve tentar motivar os colegas.  
Contudo, a mudança é um desafio que fica frequentemente comprometido devido a 
uma certa inércia que resiste a novas abordagens, indispensáveis à aquisição das competências 
necessárias para mudar. 
 
3.2.1 Tipos de Ontologias 
 
As ontologias podem ser classificadas em cinco categorias (Gómez-Pérez e 
Benjamins, 1999): ontologia genérica, ontologia de tarefa, ontologia de método, ontologia do 
                                                 
1
 Este exemplo foi referenciado tendo em conta que o objecto em estudo é uma Instituição de Ensino Superior, nomeadamente a 
Universidade do Minho. 
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domínio e ontologia da aplicação. Cada tipo de ontologia compreende um conjunto de classes, 
relações, funções e axiomas.  
Ontologia genérica, define conceitos básicos que estão relacionados com um domínio 
específico e que servirão de suporte para todas as demais ontologias. 
Ontologia de domínio, representa o conhecimento, as actividades, as teorias e os 
princípios básicos que governam um dado domínio. 
Ontologia de tarefa, descreve um conjunto de tarefas que não estão necessariamente 
relacionadas com o mesmo domínio; ou seja, descrevem o vocabulário relacionado a uma 
actividade ou tarefa genérica. 
Ontologia de método, descreve o processo de raciocínio necessário para executar uma 
tarefa, explicando os conceitos que fundamentam os formalismos de representação de 
conhecimento. 
Ontologia de aplicação contém o conhecimento necessário para modelar uma 
aplicação. 
 
 
3.3 Modelo de Sistemas Viáveis 
 
O Modelo de Sistemas Viáveis (VSM) é fundamentalmente um modelo para 
diagnóstico da eficiência da estrutura de uma organização e dos seus fluxos de informação. 
Um sistema diz-se autónomo viável se é um sistema capaz de uma existência independente 
num ambiente específico. 
Um sistema é viável se é constituído de subsistemas viáveis (recursivamente) e se 
colocado num ambiente igual, continua a funcionar correctamente (autonomia).  
A lógica de um sistema viável encontra-se nele mesmo, é a auto-referência, em que 
cada parte faz sentido precisamente em função das outras partes. Num sistema assim, o todo 
define-se a ele próprio, mas não com o significado de um sistema fechado que considera 
somente o ambiente interno. Possui interacção com o ambiente externo (Beer, 1993). 
  Um sistema é viável se tiver autonomia, em todos os níveis. Isto significa que cada 
unidade está a criar e a responder por uma parte da complexidade global da organização e está 
a esforçar-se por ser viável. 
Uma organização é viável se pode sobreviver num tipo particular de ambiente. Ela 
deve ser capaz de manter uma existência independente, sem que isso signifique isolamento. 
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Mesmo uma organização tendo algum tipo de vínculo com outras organizações, precisa 
preservar a sua autonomia e a sua identidade. A organização pode ser subsidiária de uma 
grande corporação, isto é, uma entidade viável em si própria, mas dizemos frequentemente 
que ela “pertence” à companhia “pai” (Beer, 1993).   
 
O VSM pode ser usado para orientar qualquer organismo viável, pois todos eles 
apresentam, no mínimo, os aspectos estruturais do modelo (Beer, 1993). O VSM apresenta-se 
como um modelo que proporciona às organizações uma fundamentação teórica para conceitos 
actuais como descentralização, participação e adaptação às mudanças (Schwaninger, 1996).  
O VSM possibilita um melhor planeamento da organização, tornando o seu 
funcionamento mais claro e permitindo uma visão integrada da mesma (contrastando com o 
modo pelo qual a maioria dos que o implementam consideram o seu funcionamento) (Beer, 
1979). 
O VSM focaliza a modelação das interacções e dos processos primários. Os processos 
primários são aqueles denominados produtores da companhia. São responsáveis pelos 
produtos ou serviços que definem a identidade da organização. Os processos empresariais 
estratégicos são, também, processos primários só que com um nível mais alto de resolução 
(Syncho, 1992). 
Esse modelo, além das considerações estruturais, leva em conta a eficiência do fluxo 
de informação e a morosidade nas comunicações organizacionais. As funções de uma 
organização são distribuídas e é preciso reconhecer a sua natureza, os filtros necessários para 
a tomada de decisão, as acções de controlo de cada nível e a própria orientação da 
organização (Beer, 1979). 
Os problemas da organização são primeiro resolvidos através da comunicação com 
técnicas e depois com a tecnologia. O VSM fornece, em processos de mudança, meios em que 
os “actores” numa situação problema comuniquem com uma linguagem comum: o modelo 
VSM. Comunicação não significa apenas a transferência de dados ou símbolos, mas sim o 
relacionamento e a partilha do seu significado. O VSM é usado, acima de tudo, para facilitar a 
elaboração de estruturas de sistemas com crescimento saudável de relações efectivas (Syncho, 
1992). 
A modelação dos sistemas pela óptica do VSM oferece-nos indicações de diagnóstico. 
Possibilita-nos reconhecer funções que não estão a operar adequadamente, como subsistemas 
que não estão a trabalhar muito bem, interconexões que estão muito formais ou muito 
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informais, ou canais de comunicação que não suportam os seus carregamentos informacionais 
(Beer, 1993). 
 
Tendo em conta o modelo cibernético de qualquer sistema viável, Beer anuncia a 
existência de cinco sub-sistemas necessários e suficientes, dispostos correctamente para a 
organização ser viável e capaz de funcionar eficientemente no seu ambiente. Cada sub-
sistema tem uma tarefa específica, para manter a estabilidade do sistema. Os cinco sub-
sistemas são: 
• Sistema 1 – Implementação – se cada sub-sistema 1 for visto como uma única 
unidade, verifica-se que as partes que actualmente determinam as tarefas que o sistema 
tenciona desenvolver, constituem a implementação da identidade e os objectivos do 
sistema em foco. Por exemplo, num serviço de aumento da produção, o Sistema 1 
pode ter diversos planos para satisfazer o aumento. O objectivo do serviço é o de 
aumentar a produção e os planos levam a cabo esta tarefa. Estes, os elementos 
produtores e a sua capacidade reguladora, são as chamadas actividades primárias. Ou 
seja, o sub-sistema 1 de qualquer sistema viável consiste nas actividades primárias ou 
subsidiárias, que são as responsáveis pela produção de produtos ou serviços implícitos 
na identidade da organização, e estão no centro do modelo recursivo. 
• Sistema 2 – Coordenação – um sistema viável também tem sistemas para coordenar as 
funções de valor acrescentado, e as actividades primárias envolventes. Haverá sempre 
uma interacção na qual os ambientes dos diferentes sub-sistemas coincidem e na qual 
as decisões de um sub-sistema afectam o desempenho dos outros. Mas se todos os 
sub-sistemas se empenharem em cooperar, e se o feedback acerca da interacção 
provém apenas do ambiente ou da gestão, haverá atrasos que poderão levar a uma 
oscilação indesejável e, possivelmente, incontrolável no sistema. O Sistema 2 é, então, 
a função coordenadora ou anti-oscilatória. O Sistema 2 é um sistema de regras e 
comportamentos que têm por objectivo controlar as operações em termos de 
necessidades actuais e, que deve permitir aos vários Sistemas 1 resolverem os seus 
próprios problemas, facultando-lhes a tomada de decisões descentralizada. 
• Sistema 3 – Controlo – o Sistema 3 trata a gestão diária das actividades correntes nos 
Sistemas 1, de forma a garantir a eficiência (das actividades operacionais) da 
organização. Este sub-sistema confia na informação recebida directamente da gestão 
através dos canais bidireccionais (indicados pelas linhas verticais orientadas para 
baixo a partir do Sistema 3) e nos dados internos a partir do Sistema 3* do canal de 
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auditoria. Este é o canal através do qual os recursos são negociados, as instruções de 
gestão em linha directa são emitidas (numa base de excepção apenas) e os relatórios 
de responsabilidade flúem para cima com a finalidade de, manterem o nível de gestão 
a atingir em contacto com os acontecimentos. A intervenção directa realiza-se, 
portanto, através dos canais bidireccionais e, em troca, o sistema 3 exige relatórios 
comprovativos. 
• Sistema 3* - Verificação – outro canal importante é utilizado para auxiliar o controlo 
directo: é o canal de verificação, monitorização ou auditoria - Sistema 3* que acede 
directamente às actividades operacionais do Sistema 1. O rótulo “auditoria” indica que 
esta actividade é, por exemplo, um exame aos Sistemas 1 para identificar desfalques, 
mas também é um controlo de emissões ou ordens, por exemplo, do estado de saúde 
dos empregados, etc. 
• Sistema 4 – Inteligência – o Sistema 4 tem duas funções principais: faz a integração da 
organização com o ambiente externo e com o ambiente futuro e, discute com o 
Sistema 3 as implicações a curto prazo, para depois transmitir esta informação ao 
Sistema 5. As tarefas básicas do Sistema 4 são: investigação e desenvolvimento, 
estudos de mercado e planeamento organizacional. A função de Inteligência está 
fortemente virada para o futuro. Está interessada em planificar, de forma mais 
avançada, à luz das mudanças ambientais externas e das capacidades organizacionais 
internas, para que a organização possa criar o seu próprio futuro. Para ter a certeza de 
que os seus planos estão bem fundamentados numa apreciação precisa do contexto 
organizacional actual, a função de Inteligência também necessita ter à sua disposição 
um modelo actualizado da organização. 
• Sistema 5 – Política - o Sistema 5, completa a o sistema viável. Esta função é, por 
definição, um processo de baixa variedade (em comparação com a complexidade do 
resto da unidade organizacional) necessitando, por isso, de ser altamente selectiva na 
informação que recebe. Essa selectividade é largamente alcançada através das 
actividades e interacções das funções de Inteligência (Sistema 4) e de Controlo 
(Sistema 3). As principais funções de Política servem para clarificar a direcção na sua 
totalidade, valores e finalidades da unidade organizacional e para desenhar, ao mais 
alto nível, as condições para a eficiência organizacional. As decisões tomadas pela 
função Política são raras e constituem, principalmente, um controlo final de bom senso 
contra a direcção, valores e finalidades, após extensos debates e decisões terem sido 
levadas a cabo dentro e entre as funções de Inteligência e Controlo. Em suma, 
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considerada a informação gerada pelo Sistema 4, o Sistema 5 cria políticas que são 
conduzidas ao Sistema 3 para serem implementadas pelo Sistema 1. Outra das tarefas 
do Sistema 5 é a de verificar o equilíbrio entre acções a longo prazo sugeridas pelo 
Sistema 4 e as que são sugeridas a curto prazo pelo Sistema 3. O Sistema 5 deve ter a 
certeza de que a organização se adapta ao ambiente externo enquanto mantém um grau 
apropriado de estabilidade interna. 
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Figura 3.1 – Vista Simplificada do VSM 
(Carvalho, 200?) 
3.4 Cadeia de Valor 
 
Para o sucesso de qualquer sistema de gestão, é necessário que se obtenha o 
entendimento dos processos pelos quais a empresa deverá passar na busca do sucesso. 
Sucesso hoje abordado num sentido mais amplo, e que deverá ser alcançado por todos aqueles 
que contribuíram com a construção da cadeia de valor dos negócios empresariais. 
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Segundo Porter (Porter, 1989), a cadeia de valor desagrega uma empresa nas suas 
actividades de relevância estratégica para que se possa compreender o comportamento dos 
custos e as fontes existentes e potenciais de diferenciação. Para ele (Porter, 1989), toda 
empresa é uma reunião de actividades que são executadas para projectar, produzir, 
comercializar, entregar e sustentar o seu produto. Todas estas actividades podem ser 
representadas, fazendo-se uso de uma cadeia de valor (...). Assim sendo, segundo Porter para 
se compreender empresa é necessário a efectiva compreensão das relações entre os processos 
que a compõe e também, reconhecer que uma empresa deve ser vista dentro do contexto da 
cadeia global de actividades, onde é gerado o valor. 
Shank & Govindarajan (Shank e Govindarajan, 1993) alargam e melhoram o conceito 
de Porter, assim: a cadeia de valor para qualquer empresa, em qualquer negócio, é o conjunto 
interligado de todas as actividades que criam valor, desde uma fonte básica de matérias-
primas, passando por fornecedores de componentes, até à entrega do produto final nas mãos 
do consumidor. Portanto, segundo Shank & Govindarajan, compreender as actividades 
estratégicas, pelo menos as mais relevantes dentro da cadeia de valor, levará à compreensão 
dos custos e à fonte de demarcação dos produtos, em relação aos concorrentes. Para que uma 
empresa possa alcançar metas de melhoria de desempenho, e consequentemente um aumento 
significativo nos seus lucros, ela deve, dentro de uma perspectiva estratégica a partir do 
conceito de cadeia de valor, analisar quatro áreas fundamentais de melhoria: as ligações com 
os fornecedores e clientes, os processos dentro de uma unidade empresarial e as ligações 
através da cadeia de valor da unidade empresarial dentro da organização.  
Segundo Rocha (Rocha, 1999), cadeia de valor ajuda a fornecer subsídios para o 
processo de formulação de estratégias e tem por objectivos: detectar oportunidades e ameaças; 
identificar estágios fortes e fracos; detectar oportunidades de diferenciação; identificar os 
principais determinantes de custos; localizar oportunidades de redução de custos; comparar 
com a cadeia de valor dos concorrentes etc. 
Assim sendo, pode-se definir cadeia de valor como o entendimento do negócio da 
empresa sob uma visão dos seus principais processos, interrelacionados desde a venda até a 
entrega dos produtos e/ou serviços aos seus clientes.  
Em resumo, pode-se afirmar que a análise de Cadeias de Valor serve para auxiliar o 
processo de gestão estratégico, pois permite compreender e agir sobre a estrutura patrimonial, 
económica, financeira e operacional das suas principais actividades, processos e entidades. O 
objectivo maior é conquistar e manter vantagem competitiva. 
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A cadeia de valore é composta de nove categorias genéricas de actividades, reunidas 
de forma característica (ver figura 1). Essas categorias genéricas são usadas para demonstrar 
de que modo uma cadeia de valor pode ser construída para uma empresa particular, 
reflectindo as actividades específicas que ela executa. Segundo Porter (Porter, 1989), a 
empresa deve utilizar a nomenclatura que melhor defina a sua estrutura de actividades, 
buscando rótulos que proporcionem maior clareza e discernimento possível com relação ao 
negócio. Valor é o montante que os compradores estão dispostos a pagar por aquilo que uma 
empresa lhes fornece e é medido pela receita total, em decorrência do preço de um produto e a 
quantidade total produzida. 
A importância das actividades de valor difere dependendo da empresa e da indústria. 
Cada empresa, estudando as suas actividades e o que é valor para os compradores, conseguirá 
identificar, na sua cadeia, as actividades com maior potencial para obtenção de vantagens 
competitivas. As actividades de valor funcionam de forma integrada, todas colaborando com a 
geração de valor para o comprador. Em consequência disso, existem elos entre as actividades. 
Esses elos podem ser internos, ou seja, dentro da cadeia de valores da empresa, ou 
verticais, transcendendo os limites da organização, envolvendo fornecedores, compradores e 
até mesmo concorrentes.  
 
 
 
CADEIA DE VALOR 
 
 
 
     
 
       ACTIVIDADES 
            DE APOIO       
 
 
 
                                                     
ACTIVIDADES PRIMÁRIAS 
Figura 3.2 – A cadeia de valor genérica 
(Porter, 1989) 
 
As vantagens competitivas advêm da forma como as empresas desempenham as suas 
actividades primárias na cadeia de valor. E dentro dessas actividades está a logística, que se 
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torna um facilitador na integração das estratégias globais desenvolvidas pelas empresas. Ao 
integrá-las a logística cria vantagem competitiva por meio da racionalização de recursos 
necessários para a realização das tarefas. Neste contexto, a tecnologia da informação é 
particularmente importante, uma vez que a informação tem um papel preponderante na cadeia 
de valor das empresas. Os fluxos de informação podem ser optimizados de forma a 
possibilitar que a empresa melhor as suas actividades, o que pode causar profundo impacto 
sobre a concorrência e sobre a obtenção de vantagens competitivas. Segundo Porter (Porter, 
1989), em geral, a exploração dos elos exige informações ou fluxos de informação que 
permitam a ocorrência da optimização ou da coordenação. Assim, sistemas de informação são 
normalmente vitais para a obtenção de vantagens competitivas a partir dos elos. 
 
É importante que as organizações compreendam as actividades estratégicas, pelo 
menos as mais relevantes dentro da cadeia de valor, pois esta levará à compreensão dos custos 
e à fonte de diferenciação dos produtos, em relação aos seus concorrentes. Para que as 
organizações possam alcançar metas de melhoria de desempenho e, consequentemente um 
aumento significativo nos seus lucros, devem, dentro de uma perspectiva estratégica a partir 
do conceito de cadeia de valor, analisar as quatro áreas de melhoria, a saber: as ligações com 
os fornecedores, as ligações com os clientes, os processos dentro de uma unidade empresarial, 
e as ligações através da cadeia de valor da unidade empresarial dentro da organização. 
1. Ligações com os Fornecedores – não se deve iniciar uma análise do relacionamento 
com os fornecedores pelo simples valor das compras, pois desta forma poderão ser 
afastadas quaisquer possibilidades de serem exploradas as ligações entre os processos. 
Explorar as ligações com os fornecedores, também, não significa que o 
relacionamento entre a empresa e o fornecedor seja um jogo nulo. A ligação deve ser 
administrada de tal forma que as partes envolvidas obtenham benefícios com a 
negociação. Pata tal, é necessário que sejam identificadas: quais as actividades? E 
onde essas actividades do fornecedor e vice-versa encaixam na cadeia de valor da 
empresa? 
2. Ligações com os Clientes – da mesma forma, as ligações com os clientes, devem 
adicionar benefícios mútuos. 
3. Os processos dentro de uma unidade empresarial – deve-se optimizar os processos e as 
actividades internas. 
4. Ligações dos processos dentro da cadeia de valor de unidade empresarial – a análise 
da cadeia de valor dos processos internos reconhece que as actividades individuais 
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dentro da empresa são interdependentes, assim o aumento deliberado dos custos 
parciais, pode significar uma diminuição significativa dos custos totais. 
 
 
3.5 Workflow 
 
As organizações devem apostar não só no desenvolvimento e implementação rápido e 
com qualidade dos sistemas, mas também, na modelação dos processos de negócio, de forma 
a construir um modelo que reflicta as necessidades e a seguir gerar directamente o sistema. 
Pela sua natureza, os Sistemas Workflow, implicam que os projectos relativos à sua 
adopção e utilização apresentem uma coordenação perfeita entre os processos de negócio e a 
tecnologia. No entanto, para que o projecto seja bem sucedido, e dado que este implica 
necessariamente uma mudança organizacional, torna-se obrigatório que toda a metodologia de 
implementação seja conduzida cuidadosamente, prestando atenção a diferentes aspectos de 
ordem institucional. 
A tecnologia Workflow permite a combinação de regras associadas a processos de 
negócio necessária à execução dos mesmos. A tecnologia Workflow deve possibilitar a 
modelação, gestão e monitorização dos fluxos de informação e trabalho associados aos 
processos de negócio. 
Um sistema Workflow é composto por um conjunto de aplicações e ferramentas que 
permitem a definição, criação e gestão de diversas actividades associadas ao Workflow, que 
formam um processo de negócio. Estes sistemas baseiam-se num conjunto de tarefas e nas 
dependências entre as diversas tarefas. Uma tarefa pode necessitar do envolvimento de um 
utilizador humano ou ser executada automaticamente por um sistema de informação. Um 
sistema Workflow efectua leituras, escritas, processamento, automatização de tarefas e gestão 
de Workflows. Entre as tarefas existentes no Workflow podem circular documentos e 
informação diversa. Esta circulação de informação é estabelecida com base em regras 
definidas na altura do desenho do Workflow. 
O fluxo de informação num Workflow é baseado nos processos de negócio existentes 
numa determinada organização, possibilitando uma melhor gestão dos processos de negócio 
de forma a melhorar os processos de negócio através da detecção de problemas durante a sua 
execução ou simulação. Uma vez concluído o modelo gráfico, o Workflow pode ser executado 
e durante esta execução podem ser desencadeadas diversas acções, como acessos a diversas 
bases de dados, diversas aplicações e diversos utilizadores. 
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Estes sistemas apresentam-se como uma solução capaz de melhorar a eficiência e a 
gestão dos processos organizacionais, uma vez que disponibilizam formas de comunicação 
que permitem a colaboração, a partilha de informação e conhecimento e a coordenação do 
trabalho. Apoiam igualmente os processos organizacionais e o trabalho em equipa, 
fornecendo ferramentas que facilitam a comunicação informal, a automatização e a redução 
de tempo de realização das tarefas, permitindo a realização do trabalho de uma forma mais 
eficaz, eficiente e criativa (Khoshafian, 1995; Jablonski, 1996). 
A utilização de Sistemas Workflow, permitem uma base de conhecimento importante 
que poderá, no futuro, permitir que eventuais modificações nos processos de negócio, como 
por exemplo a introdução de novas regras no processo, ou de novos agentes, sejam realizadas 
de forma hábil. 
Estudos têm demonstrado que os Sistemas Workflow têm potencial para modificar a 
produtividade em termos de quantidade, redução de tempos de realização de tarefas, redução 
de custos e melhoria da qualidade do produto / serviço ao cliente (Boersma, 1994; Kueng, 
1998). A implementação destes sistemas implica que o processo de negócio, mesmo que não 
tenha passado por uma reengenharia, sofra sempre algumas modificações. Essas modificações 
podem ser no sentido de se eliminar tarefas redundantes, tempos de transferência de fluxos de 
trabalho e tempos de espera, reduzir tempo no ciclo de realização das tarefas, reduzir custos, 
reduzir volume de papel a tratar, o que conduz a um aumento na qualidade do serviço ao 
cliente e a um consequente aumento na produtividade. 
Os Sistemas Workflow têm subjacente a melhoria da gestão e do controlo dos processos. 
Esses resultados provêm do facto da sua implementação se fazer após análise do processo 
envolvido, no sentido de automatizar e optimizar os fluxos de trabalho entre as diversas 
actividades e tarefas. 
 
3.6 Service Oriented Architecture 
 
A Arquitectura Orientada a Serviços (SOA) é um paradigma para a organização e 
utilização de competências distribuídas que estão sob controle de diferentes domínios 
proprietários.  
SOA é um termo que descreve duas coisas muito diferentes. Service Oriented 
expressam uma metodologia para desenvolvimento de software. Architecture é um panorama 
de todos os activos de software de uma empresa, assim como uma planta arquitectónica é uma 
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representação de todas as peças, que juntas, formam uma construção. Portanto, SOA é uma 
estratégia que proclama a criação de todos os activos de software de uma empresa via 
metodologia de programação orientada a serviços (Koch, 2006).  
 
A Arquitectura Orientada a Serviços está a revolucionar o sector das Tecnologias da 
Informação (TI). Os temas mais discutidos pelos gestores de negócio giram em torno de SOA. 
Trata-se de um conceito e não de um produto que se compra numa caixa ou pacote. É uma 
nova metodologia que permite às empresas aproveitar as aplicações já existentes, para 
integração com os novos processos de negócio. 
O paradigma SOA quebra o modelo de implementação tradicional das TI. Os 
requisitos deixam de ser simples requisitos de implementação tecnológicos, e passam a ser 
descrições de serviços para atingir metas e objectivos. Os “alinhamentos” que asseguram que 
a tecnologia suporta a performance do negócio da melhor forma possível na abordagem 
tradicional, procuram agora com a abordagem SOA a orquestração global da performance do 
negócio, devendo-se assegurar que qualquer iniciativa de mudança é conduzida pelos 
responsáveis do negócio, uma vez que foram ou irão ser estes que definem os serviços do 
negócio e níveis de performance necessários. 
Um aspecto muito importante e estratégico a ser considerado, é que SOA está 
relacionada fundamentalmente ao conceito de negócios. Trata-se de uma maneira de melhor 
alinhar a implementação das suas aplicações de TI com o seu modelo empresarial.  
É importante contudo não esquecer que os processos de negócio não podem 
simplesmente ser alterados de um dia para o outro, especialmente aqueles que de facto estão 
limitados pela tecnologia. Mesmo na implementação de uma solução SOA, é necessário 
assegurar que as outras áreas da organização (pessoas, processos e tecnologia) se adaptam, 
alteram ou interagem com o nível esperado de simplicidade. 
Para se adaptarem a SOA, as empresas não podem ser descentralizadas. SOA leva à 
centralização. É necessário que exista um líder, ou uma equipe de gestores para liderar a 
organização. Não pode ser “cada um por si”. É necessário que exista um conjunto de 
pesquisas e alguém para garantir que os grupos de desenvolvimento se adaptem à 
metodologia de desenvolvimento de serviço. 
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3.6.1 Vantagens de desenvolvimento orientado a serviços 
 
Segundo Koch (Koch, 2006), podem-se identificar as seguintes vantagens de 
desenvolvimento orientado a serviços: 
• Reutilizações de Software – as empresas têm software que pode ser alterado a 
adaptado as novas necessidades. Por vezes a reutilização não é possível, pois nem 
sempre os programadores conhecem o software existente ou não confiam se estarão 
bem construídos. As empresas que são adeptas da reutilização de software criam 
mecanismos com equipas de desenvolvimento centralizadas, metodologia única de 
desenvolvimento e repositório de serviços, aumentando assim, a possibilidade de 
reutilização do software. 
• Aumento da produtividade – se reutilizarem serviços, os projectos de software andam 
mais rápido e a equipe de desenvolvimento está mais disponível para trabalhar noutros 
projectos. A integração torna-se mais rápida e mais barata, eliminando-se alguns 
meses do ciclo de desenvolvimento de novos projectos. Isso poupa tempo e melhora a 
qualidade de novas aplicações, porque a fase de testes não é mais o último obstáculo 
de um processo de desenvolvimento de aplicações extensas, torna-se sim no foco. 
• Maior agilidade – mesmo que os serviços não sejam reutilizados, podem agregar valor 
se facilitarem a modificação de sistemas de TI. 
 
3.6.2 Vantagens de uma estratégia SOA 
 
Koch (Koch, 2006) identificou as seguintes vantagens da adopção de estratégias SOA: 
• Melhor alinhamento com o negócio - a Arquitetura Orientada a Serviços é o panorama 
geral de todos os processos e fluxos de negócio de uma empresa. Significa que todas 
as pessoas intervenientes no negócio podem visualizar, pela primeira vez, como a 
empresa é construída em termos de tecnologia. Quando projetos de TI são 
apresentados em termos de actividades e processos de negócio e não como aplicações 
complexas, os intervenientes do negócio podem apreciar e suportar melhor os projetos 
de TI.  
• Uma maneira melhor de vender arquitetura para o negócio (e TI) - desde alguns anos a 
esta parte, que a arquitetura corporativa tem sido o conceito que não ousa dizer o seu 
nome. Alguns CIOs chegam ao ponto de não usar o termo com os colegas por medo 
34 
de assustá-los, perdê-los ou simplesmente confundi-los. Arquitetura corporativa 
sempre foi complexa e cara. Padronizar, mapear e controlar activos de TI não torna o 
negócio claramente mais flexível, capaz ou lucrativo. Como resultado, os esforços de 
arquitetura de TI muitas vezes fracassam ou se tornam completamente centrados em 
TI. A arquitetura orientada a serviços proporciona o valor ao negócio que, na velha 
arquitetura corporativa, raramente passava de uma vaga promessa. Reutilização, maior 
produtividade e agilidade em TI e uma infra-estrutura de software ajustada para 
processos de negócio específicos são os pontos fortes para vender uma iniciativa de 
arquitetura corporativa para o negócio. Mas esta arquitetura não é para todos. 
Empresas pequenas ou empresas extremamente descentralizadas talvez não consigam 
justificar uma equipe centralizada de gestores de projecto, arquitetos e programadores. 
 
3.7 Organizational Design 
 
O desenho organizacional (OD) pode ser entendido como um processo através do qual 
é possível integrar pessoas, informação e tecnologia numa organização. O OD é usado para 
aumentar a probabilidade dos esforços colectivos dos membros da organização serem bem 
sucedidos. 
OD também pode ser entendido como o processo pelo qual os gestores seleccionam e 
gerem vários aspectos e dimensões da estrutura e cultura para que a organização possa 
controlar as actividades necessárias para atingir os seus objectivos. Para a sua sobrevivência, 
deve equilibrar as pressões internas e externas do ambiente (Raskin, 2002). 
Tipicamente o desenho é aproximado a uma mudança interna sob orientação de um mediador 
externo.  
O OD têm-se tornado uma das principais prioridades da gestão devido ao aumento da 
competitividade global e do crescente uso das TI. É a fonte de sustentação da vantagem 
competitiva e tem influência no tratamento de contingência, na gestão eficaz da diversidade, 
na habilidade para inovar bens e serviços, no controle do ambiente, na coordenação e 
motivação dos empregados e no desenvolvimento e implantação da sua estratégia. Um 
desenho pobre pode levar ao declínio da organização (Raskin, 2002). 
Os gestores e membros da organização trabalham em conjunto para definir as 
necessidades da organização de modo a criar sistemas que vão responder às necessidades 
encontradas. O gestor assegura que um processo sistemático é seguido e encoraja o 
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pensamento criativo. Não deverá ser uma criatividade que concebe gráficos representativos 
das estruturas. Deverá sim, demonstrar o papel fundamental da estrutura, de indicar 
estratégias, de representar uma ferramenta adequada para atender aos objectivos da 
organização, reflectindo as solicitações do ambiente e o caminho a seguir.  
O OD é então, a maneira como a empresa implementa a sua estratégia e deve estar em 
evolução constante, acompanhando as mudanças e tendências. Não existe um modelo 
perfeito, mas um modelo que se adapta as alterações do mercado. As organizações devem 
desenhar o seu modelo, a sua estrutura de forma a maximizar o uso dos seus talentos e a 
desenvolver uma cultura que motive as pessoas para o trabalho em equipa. A cultura e 
estrutura organizacional determinam a habilidade dos gestores para coordenar e motivar os 
restantes membros da organização. 
 
As organizações ocidentais foram muito influenciadas por estruturas de controlo de 
antigas organizações militares, e pelo virar do século, pela introdução de gestão científica. 
Muitas organizações são hoje projectadas com pesadas estruturas burocráticas, em que a 
autoridade e a responsabilidade obedecem a uma estrutura hierárquica. Neste tipo de 
organização, as políticas e procedimentos são aplicados uniformemente e de um modo 
impessoal, de modo a exercer o controlo sobre o membros da organização.  
A actividade é organizada em sub-units (departamentos) em que os membros da 
organização executam funções especializadas, tais como, manufactura, vendas, contabilidade, 
etc. Os membros que executam as tarefas similares são colocados juntos em espaço próprio.  
Assume-se que o mesmo modelo organizacional pode ser aplicado para qualquer 
negócio, seja uma escola, um governo, uma empresa. Por mais familiar e racional que esta 
hierárquica funcional pareça ser, existem desvantagens distintas na aplicabilidade desta a 
tipos de organizações diferentes. Pois, as organizações têm pessoas diferentes, culturas 
diferentes. Estas diferenças levam a resultados distintos. Estas diferenças devem alertar para 
os perigos de supor que há um modelo único e eficaz de gestão organizacional. Assim, grupos 
diferentes devem ajustar métodos adequados aos seus membros. Não há nenhuma estrutura 
organizacional que englobe toda uma panóplia de situações.   
 
3.7.1 Criação do modelo 
 
A criação de um modelo começa com a definição de uma estratégia – um conjunto de 
guidelines que levam à escolha de acções apropriadas. A estratégia define-se em função da 
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finalidade, visão e da filosofia básica da organização. A estratégia unifica a intenção da 
organização e focaliza os seus membros para a realização de acções de modo a obter os 
resultados desejados. Incentiva as acções que suportam a finalidade e desencoraja as que não 
a suportam.  
Criar uma estratégia é planear, não organizar. Para organizar, devemos adoptar 
medidas que vão de encontro com as especificidades dos membros da organização; para assim 
se obterem melhores resultados.   
A estrutura da organização define os relacionamentos formais entre os membros da 
organização e especifica as suas responsabilidades. Os sistemas administrativos governam a 
organização através de guidelines, procedimentos e políticas. A informação e a tecnologia 
definem os processos através dos quais os membros conseguem obter resultados. Deve haver 
entreajuda entre os membros da organização, de modo a que juntos consigam atingir a 
finalidade da organização.    
O OD sincroniza pessoas, informação e tecnologia de modo a atingir a finalidade, a 
visão e a estratégia da organização. A estrutura é projectada de modo a realçar uma 
comunicação entre o fluxo de informação e os membros da organização.  
 
O OD refere-se à maneira como as actividades da organização são estruturadas, 
divididas, atribuídas e coordenadas. Deve apresentar a maneira através da qual os diversos 
elementos, órgãos, departamentos ou sectores da organização se integram, interagem e 
comunicam, visando o desempenho da organização. 
Na definição do modelo de OD, deve-se considerar os seguintes elementos (Trama 
Comunicação, 2005): 
• Tamanho da organização; 
• Disposição geográfica das unidades; 
• Ambiente onde a organização está inserida; 
• Contexto de mercado e estratégias competitivas utilizadas; 
• Cultura organizacional; 
• Estrutura hierárquica; 
• Circunstâncias específicas do momento actual da organização. 
 
O desenho organizacional deve ser estruturado de forma a responder à integração dos 
seguintes elementos (Trama Comunicação, 2005): 
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• Definição da estrutura básica para o funcionamento da organização, incluindo a 
descrição de cargos e funções, organogramas, equipas de trabalho; 
• Critérios de selecção e especialização das pessoas; 
• Procedimentos de trabalho; 
• Padrões de desempenho e sistemas de avaliação de desempenho; 
• Plano de cargos e salários; 
• Comunicação interna e workflow; 
• Sistemas de informação e disseminação da informação pela empresa (Gestão do 
Conhecimento); 
• Critérios para a tomada de decisões por parte dos gestores. 
O tradicional desenho organizacional formado por departamentalizações da 
organização, que ainda hoje é utilizado, já mostrou as suas limitações. A departamentalização, 
apesar de facilitar a eficiência interna, dificulta a visão de conjunto, a coordenação e a 
integração. É fácil dividir, mas quando é necessário juntar os vários departamentos e “passar” 
informação, os modelos tradicionais tornam-se limitados. 
As organizações actuais procuram modelos organizacionais sistémicos, flexíveis, orgânicos, 
que se adaptem com mais facilidade às constantes mudanças do mercado. 
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4. Descrição do Projecto  
 
 O estudo pretende compreender representações organizacionais baseadas em 
abordagens BPM. O que pretendemos é  perceber as dificuldades na aplicação dos modelos e 
métodos que são sugeridos nas abordagens consideradas relevantes, bem como a 
compatibilidade de vários quadros conceptuais subjacentes às abordagens BPM. Não é um 
exercício de levantamento de processos, antes, é um exercício de reflexão sistémica sobre os 
processos. Durante o exercício, os intervenientes não se centram em nenhum caso em 
concreto, pensam sim, no que pode existir num sistema de uma Instituição de Ensino 
Superior. 
 
 
4.1 Metodologia 
 
 A investigação é um instrumento cujo o objectivo primordial é proporcionar maior 
informação, no sentido de fazer avançar o conhecimento de algo, até à data desconhecido, 
para tornar mais adequadas as ideias e os níveis de conhecimento para melhorar o 
desempenho de todos, no mundo em que vivemos. 
Este estudo surge através da sugestão de observar e proceder a uma análise do 
conteúdo das reuniões realizadas no âmbito do projecto “OrgModUM”. Este, é um projecto 
de um grupo de Investigação & Desenvolvimento sobre BPM, que usa a U.M. como objecto e 
permite testar a representação, a sua construção e exploração. Não é uma situação “real”, mas 
é importante no sentido de verificar até que ponto as Instituições de Ensino Superior se 
adaptam a estes novos modelos de gestão. 
Estas reuniões foram realizadas entre os meses de Abril e Julho de 2007, não havendo 
uma periodicidade exacta, na Universidade do Minho – Campus de Azurém, Guimarães, 
tendo quase sempre participantes distintos, menos na 1ª e 2ª reuniões em que estiveram os 
mesmos participante, mas só dois participaram em todas as reuniões. 
Nas quatro primeiras reuniões foram, unicamente, retiradas anotações, enquanto a 
quinta reunião foi filmada e a última foi gravada, também, aí, tendo sido retiradas anotações. 
Em cada uma das reuniões, enquanto observadora, tentamos transcrever, com o maior rigor e 
sem interferências, todas as questões, hesitações e dúvidas que os participantes 
demonstravam.   
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Podemos aqui referir que, a quinta sessão teve a presença de um consultor na área do 
BPM tendo sido os resultados desta, em termos de contributos para o estudo realizado, 
bastante fértil, já que foi uma sessão muito participada.  
Ao longo das reuniões, sentimos que a incerteza era muita, ou seja, as dúvidas não se 
dissipavam e tendiam a aumentar. Constatou-se que os presentes nas reuniões, mesmo sendo 
alguns conhecedores dos conceitos tratados no estudo, apresentaram diversas dúvidas e 
verificaram que afinal o funcionamento da instituição nem sempre ocorre da maneira mais 
simples.  
Verificamos, durante as reuniões, que as dúvidas de uns se tornavam nas dúvidas de 
outros, e que mesmo recorrendo aos conceitos tratados no estudo, não era possível explicar 
determinadas situações. As dúvidas/questões que surgiram ao longo das reuniões foram várias 
e de diversas temáticas. Podemos classificar as dúvidas/questões em questões de acordo com 
o desconhecimento dos referenciais, nomadamente no que se refere aos conceitos de Cadeia 
de Valor, Modelo de Sistemas Viáveis, Ontologias, Workflow, Business Process Management 
(BPM), e questões que se relacionam com os aspectos físicos, nomeadamente espaços físicos 
(salas de aulas, laboratórios). 
A simulação da representação da estrutura da Universidade do Minho basear-se-á num 
mapa de conceitos e, posteriormente, procedemos à descrição do ambiente organizacional 
face às práticas que nele se desenvolvem, modelando-o de acordo com abordagens BPM. Essa 
modelação foi desenvolvida com recurso à ferramenta Visio. 
Entretanto fomos realizando uma pesquisa bibliográfica com o intuito de sustentar 
toda a informação recolhida e produzida. 
Posteriormente, agendamos reuniões com alguns dos membros da organização, nas 
quais prestaram o seu contributo, através de opiniões sobre a orgânica da instituição. Através 
destas, analisamos em conjunto, reacções ao modelo adoptado. Com estas, foi possível 
sistematizar notas relevantes para as conclusões do estudo, nomeadamente verificar até que 
ponto os intervenientes estarão preparados para adoptar modelos baseados em processos; se 
estarão conscientes que apesar de pensarem que partilham informação e, que todos conhecem 
todo o funcionamento da organização, verificam que afinal poderá haver algo que 
desconhecem, ou que não partilham a mesma informação; perceber se há coisas que se fazem 
em duplicado e outras que não se fazem, etc. 
 Podemos considerar que o estudo efectuado foi elaborado com alguma artificialidade, 
já que não se estava a tratar um caso em concreto. No entanto, o resultado das sessões foram 
proveitoso, uma vez que se pretendia elaborar uma EA para a vertente ensino superior. É 
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artificial na medida em que o grupo de trabalho não tem um mandato institucional para 
elaborar tal EA. O grupo pretende apenas exercitar a construção de EAs. E debruçou-se sobre 
uma organização que os seus membros conhecem bem. 
Organizamos o trabalho de estudo de caso conforme o esquema que se segue, tendo 
encontrado as maiores dificuldades na transcrição da informação recolhida. Todo este 
processo foi acompanhado de uma reflexão exaustiva sobre procedimentos modulares de uma 
organização, tendo sempre em atenção toda a literatura até então revista e analisada. 
Tentamos aplicar várias abordagens e várias técnicas de representação com o intuito de 
agilizar procedimentos para uma melhor estruturação da organização.   
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Figura 4.1 – Estrutura do estudo e da escrita da dissertação  
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Depois da transcrição das reuniões e da elaboração do quadro resumo com o 
tratamento das questões foi realizado a análise estatística para decomposição e discussão dos 
resultados. 
As constatações finais foram retiradas do processo de análise de um trabalho exaustivo 
de verificação das questões, verificando se os intervenientes no estudo reconhecem a utilidade 
do BPM, as suas reacções ao modelo de gestão do processo de negócio e como se sentem face 
a toda esta problemática.  
 
4.2 Procedimentos do estudo face ao objecto 
 
A experiência de observadora nas reuniões permitiu-me recolher diversos factos que 
resultaram do sentido de oportunidade no tempo em que surgiram e pelo carácter pertinente 
que os atravessa.  
A compilação dos dados observados depois de descritos foi sujeita a interpretação 
suportada pelos contributos teóricos dos autores referenciados.  
Há sonoridades transversais a esta reflexão difíceis de transpor para o papel, mas 
fáceis de identificar pela complementaridade da pontuação subjacente à linguagem utilizada 
que as transcrições tão evidentemente mostram (ver anexo 1). São os pontos de exclamação, 
as reticências que traduzem ironia, as interrogações face à pertinência pragmática dos 
referenciais utilizados, traduzem todo um subterrâneo de significação que não é possível 
transpor para o tratamento propriamente dito da informação mas, cuja relevância não deve ser 
ignorada. 
Cada sessão teve diferentes participantes, sendo que dois estiveram presentes em todas 
as sessões. 
Os participantes estão identificados através da simbologia A1, A2, A3, A4 e A5. 
Seguidamente, fazemos uma breve descrição a cada um destes: 
• A1 - investigador; competências na área da modelação de sistemas em geral e sistemas 
de informação em particular; interesses no modelo de sistemas viáveis e na modelação 
por processos; experiência no acompanhamento de projectos de intervenção 
organizacional;  
• A2 - funcionário da UMINHO, a desempenhar funções de dirigente de unidade 
orgânica (departamento); preocupações com a reformulação de processos 
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organizacionais tendo em vista a sua racionalização e informatização; formação em 
qualidade e em gestão industrial; 
• A3 -  investigador; competências na área dos sistemas de gestão de fluxos de trabalho 
(workflow) e na modelação de processos; 
• A4 -  investigador; competências na área da gestão por processos, na reengenharia 
organizacional e na adopção de sistemas integrados de gestão; experiência no 
acompanhamento de projectos de informatização; 
• A5 – sócio gerente de uma empresa de consultoria de gestão, de sistemas de 
informação e formação, baseada em BPM. 
 
Em cada uma das sessões, enquanto observadora, tentamos transcrever, sempre que 
possível e com o maior rigor, todas as questões, hesitações, dúvidas que os participantes 
demonstravam, assim como, apercebermo-nos das incertezas que as suas expressões faciais 
iam deixando transparecer.  
O estudo realizado referente às quatro primeiras reuniões, sustentou-se nas anotações 
que foram realizadas durante as sessões. Conforme já mencionamos, tentamos fazê-lo com 
rigor e sem interferências, ainda que inconscientes, pessoais.   
A quinta sessão foi filmada, pelo que os dados transcritos estão conforme o vídeo 
resultante dessa sessão. O resultado desta, em termos de contributos para o estudo realizado, é 
bastante fértil, já que foi uma sessão muito participada. Relativamente à sexta sessão, o estudo 
baseou-se na gravação da sessão, assim como, em anotações retiradas desta.  
Para auxiliar as reuniões, utilizou-se um projector vídeo que facilitava que todos os 
intervenientes vissem as representações que estavam a ser trabalhadas. Em todas as sessões 
foi A1 que trabalhou sobre as representações, fazia as alterações necessárias aos modelos de 
acordo com as sugestões que foram surgindo durante as reuniões. 
O que se pretendeu com estas sessões, foi verificar se os referenciais usados durante as 
sessões conseguiam dar respostas a todas as dúvidas que iam sendo colocadas. Embora os 
temas abordados durante as sessões estejam em “moda”, nomeadamente, Business Process 
Management, Service Orienteded Architecture, Modelo de Sistemas Viáveis, conseguirão 
estes responder as todas as dúvidas que surgiram nas sessões?  
Constatamos que os referenciais nem sempre foram suficientes para responder as 
dúvidas que iam surgindo. A própria aplicabilidade destes em algumas situações suscitou 
hesitações, chegando por vezes, a criar conflitos entre os intervenientes. Verificamos que as 
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dúvidas colocadas por alguns dos intervenientes se justificam pelo desconhecimento dos 
referenciais. 
Após recolha e compilação da informação obtida, partimos para um tratamento 
estatístico. Pretendemos com este tratamento estudar a configuração das várias variáveis em 
estudo, nomeadamente, intervenientes, referenciais, número de sessão, palavras-chave e 
níveis; obtendo conclusões. Para esta análise, utilizamos as frequências absolutas e relativas e 
realizamos gráficos circulares ou de barras. Analisamos também, quais a taxa de respostas as 
perguntas colocadas, globalmente e pormenorizadamente, isto é, segundo o nível ou número 
de níveis associados às questões, o número de vezes que a questão foi repetida, o referencial e 
segundo os conceitos. Para esta análise, aplicamos o teste binomial, o teste de independência 
de Qui-Quadrado e a análise de correspondências simples e múltipla. 
Por último, analisamos as respostas das questões respondidas, tendo em atenção o 
interveniente que colocou a questão, a sessão em que foi colocada e o(s) interverniente(s) que 
responderam à mesma. 
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5. Resultados do estudo – modelo do processo de ensino 
na UMinho 
 
Os resultados da investigação são constituídos pelos modelos do processo de ensino da 
U.M. criados ao longo das reuniões. O debate começou com a primeira versão do mapa dos 
principais associados ao processo de ensino na U.M. 
O mapa representa um esboço da ontologia do ensino superior. Foi elaborado 
previamente por A1 e apresentado aos participantes na primeira sessão. Para cada conceito, é 
ainda necessário fazer uma caracterização. Assim, para a unidade curricular definiram que os 
campos subjacentes seriam código, nome, programa resumido e resultados. Para a instância 
da unidade curricular, método de avaliação, bibliografia e escolaridade.  
Após verificação deste, surgiu de imediato a primeira dúvida, que foi o que caracteriza 
um curso? Depois de alguma discussão, de algumas hesitações, decidiram que o conceito 
central neste modelo é a unidade curricular. 
Questionaram, ainda, porque é que o ano lectivo não é uma característica da unidade 
curricular, e se o espaço físico é ou não importante e se está no mesmo plano dos restantes 
conceitos. 
Este mapa foi evoluindo ao longo das reuniões. A última versão é apresentada na 
figura 5. 
Após verificação do mapa de conceitos, e depois de estarem identificados alguns dos 
processos que fazem parte do ensino superior, começaram a identificar os processos do ensino 
superior. Neste contexto, processos foram entendidos como as “áreas de negócio” do ensino 
superior. À medida que foram modelando o sistema, identificando os vários processos que 
estão inerentes ao negócio, descendo os vários níveis de detalhe, foram surgindo questões das 
quais se elaborou um quadro resumo (ver anexo II). As questões colocadas são questões 
abertas, ou seja, não há opção de resposta. As respostas dadas às questões, resultam dos 
referenciais e do próprio conhecimento da instituição. Através do quadro, elaboramos um 
tratamento estatístico, para analisar as dúvidas que foram surgindo e também, fazer 
comparações entre as várias variáveis que foram detectadas na elaboração do quadro. Este 
estudo sustentou a Análise dos Resultados da Investigação. 
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Figura 5.1 – Mapa de conceitos 
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Depois de analisado e discutido o mapa de conceitos, partiram para a modelação do 
primeiro nível, nível 1 – a instituição de ensino superior, conforme figura abaixo apresentada. 
 
 
 
Figura 5.2 - Nível 1 – Instituição Ensino Superior 
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Este nível está estruturado da seguinte forma: a primeira parte, que se situa dentro do 
rectângulo na parte superior, representa as capacidades de gestão. Por sua vez, estas dividem-
se em capacidades de direcção (Direcção, Intelligence e Controlo); capacidades de 
aprendizagem (Qualidade aprendizagem organizacional); e capacidades de coordenação (R 
Financeiros, R espaços e infra-estruturas e R Humanos). 
Na parte central da figura, aparecem os processos ou capacidades organizacionais 
principais numa Instituição de Ensino Superior Universitário, nomeadamente: Ensino, 
Investigação e Desenvolvimento, Prestação de serviços e Actividade Cultural. 
Na parte inferior, aparecem as capacidades de suporte, nomeadamente: Serviço de 
suporte: Alojamento informático, Serviço de Suporte: Serviços de Documentação, Serviços de 
suporte: Serviços de Restauração e Alojamento, Serviço de Suporte: desporto e Serviço de 
Suporte: Oficinas. Estes serviços, embora, não estando directamente ligados à finalidade da 
organização, são fulcrais para que esta funcione melhor. 
 
Depois de modelado o primeiro nível de detalhe, a atenção passou a estar focada num 
segundo nível de detalhe correspondendo a uma descrição mais detalhada do processo de 
ensino. 
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Figura 5.3 - Nível 2 – Preocupações do Vice-Reitor do Pelouro (e Conselhos de Cursos) 
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Este nível representa preocupações ao nível da capacidade Ensino do nível anterior 
(Nível 1). Este representa, também, a decisão de abrir ou fechar um curso. Relativamente ao 
nível anterior, neste nível alteram e/ou acrescentaram alguns processos. Assim, nas 
capacidades de direcção colocaram Direcção: gestão do portfólio de cursos, criação de novos 
cursos, eliminação de cursos, definição de políticas de ensino. Uma vez que os cursos não têm 
capacidade de se auto-criar, nem de se extinguir, quem poderá fazer isso é ao nível superior, 
decidiram que seriam colocados nas capacidades de direcção. Ainda, dentro das capacidades 
de direcção, colocaram como capacidades de Controlo: desempenho dos cursos, para verificar 
o seu desempenho e se estes estão adequados às necessidades do mercado e Capacidades de 
Intelligence: benchemarking de cursos. Como capacidades de aprendizagem, colocaram 
Qualidade e aprendizagem organizacional: acreditação de cursos, Desenvolvimento de 
capacidades de ensino. Relativamente às capacidades de coordenação, mantiveram R. 
Financeiros, juntaram R. Espaços e Infra-estruturas e RH: calendários e horários escolares, 
funcionamento e exames. Todos estes processos são essenciais para o bom funcionamento do 
curso. 
Nos processos ou capacidades organizacionais, surge aqueles que são necessários para 
a criação, edição e conclusão do curso. Falamos na Abertura de edição de curso, Leccionação 
do Curso e Fecho de edição de curso: relatório do director de curso. Falamos na Admissão e 
selecção de estudantes (já que sem estes o “negócio” ensino não funciona), matrícula e 
Registos académicos. Fazem parte ainda, das capacidades organizacionais: Promoção de 
cursos, Angariação de estágios e empregos e Acompanhamento de Alumni.  
Como processos de suporte, aparece Serviço de suporte: Aconselhamento de carreiras, 
Serviço de suporte: Apoio informático ao ensino, Serviço de suporte: sala de aulas e 
Laboratórios pedagógicos, já que sem estes não seria possível a leccionação do curso. 
Os conceitos associados ao modelo de sistemas autónomos viáveis estiveram presentes 
neste nível.  
Através da teoria dos sistemas viáveis, verificaram que esta é útil para identificar 
falhas nos processos de gestão. Segundo os participantes, não podemos dizer que as 
capacidades de direcção, não se relacionam com as capacidades organizacionais ou de gestão. 
Como verificado pela literatura, os sistemas viáveis, apesar de autónomos e independentes só 
fazem sentido em função de outras partes, portanto os processos de gestão, são também 
sistemas autónomos viáveis. 
Ao longo do processo de análise do nível dois, verificaram que este se poderia 
apresentar de outra maneira. Surge assim, a figura abaixo apresentada.  
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Figura 5.4 – Nível 2 – v3 – Preocupações do Vice-Reitor do Pelouro (e Conselhos de Cursos) 
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Esta figura representa também os processos de abertura, edição e fecho de curso. Esta 
representação surge porque, numa sessão os participantes questionaram se não faria mais 
sentido segmentar os processos referentes ao curso. Esta segmentação tem a ver com as áreas 
dos cursos, por exemplo, saber se é de ciências, letras, engenharias, etc. No entender dos 
participantes, os processos de criação dos cursos do primeiro ciclo é o mesmo 
independentemente o curso. Ou seja, para criar o curso X, o curso Y ou curso Z o processo é 
sempre o mesmo. Isto no primeiro ciclo. Já nos cursos referentes ao segundo ciclo os 
processos seriam outros, diferentes do primeiro ciclo, mas para todos os cursos do segundo 
ciclo, seriam os mesmos. Assim como, para o terceiro ciclo, ou cursos de formação contínua 
ou formação pré-universitária.  
De acordo com este modelo, apesar de todos os cursos serem diferentes, dentro do 
mesmo ciclo, seguem praticamente os mesmos trâmites. Existe uma segmentação transversal 
a todos os cursos, quer sejam do primeiro, segundo, terceiro ciclos, ou cursos de formação. 
 
Depois de modelar duas versões para o nível dois, desceram mais um nível e partiram 
para a modelação do nível três, conforme figura abaixo apresentada. 
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Figura 5.5 – Nível 3 – Curso: Preocupações do Director de Curso 
 
Este nível apresenta preocupações de um director de curso e refere-se a um curso. Este 
nível está estruturado da seguinte forma. Como capacidades de gestão, e referindo-nos às 
capacidades de Direcção, foram definidas as actividades revisão de curso, decisão de abertura 
de um curso e formalidades de abertura. No que respeita ao intelligence, definiram 
benchemarking de curso. O que se pretende com esta actividade é fazer comparações com 
54 
outras instituições de ensino superior a nível de cursos iguais. Nomeadamente, nível de 
empregabilidade dos alunos desses cursos.  
Como actividades de aprendizagem, definiram Qualidade de aprendizagem 
organizacional: colaboração entre os docentes do curso. Aparece, depois, como actividade de 
Controlo, desempenho do curso (UCs): lançamento da edição de curso; encerramento da 
edição de curso; acompanhamento dos alumni. Esta actividade é transversal às capacidades de 
direcção e capacidades de aprendizagem. 
Relativamente às actividades de coordenação foram definidas actividades relacionadas 
com os recursos financeiros, espaços e infra-estruturas e recursos humanos, nomeadamente na 
definição de calendários e horários escolares e no funcionamento e exames. 
No que respeita às capacidades, ou processos organizacionais, colocaram: Inscrição 
em instância da unidade curricular, Registos académicos; Admissão e selecção de estudantes à 
instância da unidade curricular; Leccionação da instância da unidade curricular e 
questionaram se fará sentido colocar promoção das unidades curriculares, no entanto, 
decidiram mantê-la no modelo.  
Como actividades de suporte, colocaram Aconselhamento de carreiras, que é um 
processo mais específico, Processos disciplinares e Provedor do estudante: reclamações. 
Após análise detalhada a este nível, aferiram que as unidades curriculares são sistemas 
autónomos viáveis. Já que são constituídas por subsistemas viáveis, ou seja, a cada unidade 
curricular, corresponde uma instância da unidade curricular. Cada instância da unidade 
curricular está a responder por uma parte da complexidade global da unidade curricular e está 
a esforçar-se por ser viável. 
Tal como sucedido no nível dois, também no nível três surge a necessidade de criação 
de uma segunda versão do modelo, conforme figura abaixo apresentada. 
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Figura 5.6 - Nível 3 – v2 – Curso: Preocupações do Director de Curso 
 
Este modelo é em todo semelhante à primeira versão, à excepção das capacidades e/ou 
processos organizacionais que se adiciona o ano referente à leccionação da instância da 
unidade curricular. Relativamente às capacidades de suporte acrescentaram reconhecimento 
de competências adquiridas extra plano de estudos (a incluir no suplemento ao diploma), 
Colocação de graduados no mercado: Angariação de estágios e empregos (incluindo junto dos 
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antigos graduados), Marketing: Estudos de mercado (acompanhamento de alumni), promoção 
de curso. Após análise cuidada e atenta a este nível verificaram que este representa uma 
cadeia de valor. Na representação de cadeia de valor há uma dependência. As actividades de 
suporte deste modelo representam cadeia de valor.  
Por cadeia de valor, entende-se o processo de acrescentar valor a um determinado 
bem. Por exemplo, um processo à entrada tem um valor diferente do que à saída. À saída 
acrescentou-se valor ao processo. Efectivamente, um aluno no final da leccionação do curso, 
tem mais valor do que no início do curso; já que adquiriu mais conhecimentos e experiências. 
 
Após modelação do nível três, desceram mais um nível de detalhe, que se refere à 
unidade curricular. Figura abaixo apresentada. 
 
 
Figura 5.7 - Nível 4 – Unidade Curricular: Preocupações do Regente da Unidade Curricular 
 
57 
Este nível refere a unidade curricular, que é preocupação do regente de uma cadeira. 
Neste é onde se define o conteúdo da unidade curricular, a duração, a leccionação, ou seja, 
todos os processos inerentes ao ensino de uma unidade curricular. Também se pretende 
efectuar uma comparação com unidades curriculares semelhantes de outras instituições de 
ensino superior. É por isso, que em intelligence, aparece benchmarking da unidade curricular. 
Na parte das capacidades de gestão, colocaram como capacidades de direcção: definição da 
documentação da unidade curricular e revisão da unidade curricular. Como actividades de 
aprendizagem, Qualidade e aprendizagem organizacional: colaboração entre os docentes da 
UC. Como capacidades de coordenação, Planificação da IUC: selecção de documentação 
pedagógica e reserva de LAP’s, escolha de equipamentos a usar nos LAP’s. Como actividades 
de controlo, aparece Controlo: desempenho da instância da unidade curricular: avaliação; 
controlo do funcionamento (assiduidade, sumários); e abertura da unidade curricular e 
encerramento da unidade curricular (lançamento de notas).  
Relativamente as capacidades organizacionais, definiram Divulgação da descrição da 
instância da unidade curricular, Leccionação de unidades de ensino e Lançamento dos 
resultados (notas) da instância da unidade curricular, que é efectuado através dos registos 
académicos. Não foram definidas actividades de suporte para este nível. 
 
Apesar dos participantes nas reuniões terem utilizado esta forma de representação do 
“negócio” Ensino Superior, também foram exploradas formas de representação alternativas. 
Em particular, foi experimentada a notação usada na abordagem LEARN, uma abordagem 
BPM. Em vez de a estruturação dos níveis aparecer em rectângulos, em que cada um 
identifica processos, podem alterar a representação e apresentar conforme figura abaixo 
apresentada. 
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Figura 5.8 - Processos Ensino Superior
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Esta figura equivale à figura 6 e representa preocupações ao nível do ensino. Na parte 
central, na elipse interior, estão representados os processos ou capacidades organizacionais, 
tais como, criação do curso, revisão do curso, acompanhamento dos alunos, angariação de 
estágios e ofertas de emprego, etc. 
Na parte superior da elipse, encontram-se as capacidades de gestão e na parte inferior, 
encontram-se os processos de coordenação e de aprendizagem. 
Tal como na representação apresentada anteriormente, também nesta, se pode descer 
níveis, conforme figura apresentada na página seguinte.  
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Figura 5.9 - Processos do Ensino Curso
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Este refere-se ao nível três, ou seja curso, e é preocupação de um director de curso. 
Nesta, colocaram na elipse central os processos organizacionais e as capacidades de suporte, 
nomeadamente efectuar processos disciplinares, resposta a solicitações e reclamações de 
estudantes, como capacidades de suporte e lançamento de edição de curso, promoção, revisão 
de cursos como capacidades organizacionais. 
Na parte superior colocaram as capacidades de gestão e na parte inferior as 
capacidades de coordenação. 
A próxima figura, representa o nível quatro e refere-se à unidade curricular que é 
preocupação do regente da unidade curricular. 
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Figura 5.10 - Processos Ensino Unidade Curricular 
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Esta está estruturada conforme as anteriores, apresentando na elipse central as 
capacidades organizacionais, na parte superior as capacidades de gestão e na parte inferior 
acrescentamos dois processos que são planeamento da instância da unidade curricular e 
preparação dos materiais pedagógicos e preparação de informação sobre a unidade curricular 
e dos materiais pedagógicos, que se pode considerar como actividades de suporte. 
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6. Análise e Discussão dos Resultados da Investigação 
 
Os registos efectuados durante as reuniões bem como as transcrições das gravações 
efectuadas (ver anexo I), permitiu efectuar uma análise de vários aspectos relevantes para dar 
resposta às questões associadas ao objectivo deste trabalho. 
Os aspectos mais importantes têm a ver com os referenciais conceptuais que foram 
utilizados e as questões/dificuldades encontradas pelos participantes na aplicação daqueles 
referenciais conceptuais durante o processo de elaboração da arquitectura empresarial 
referente às actividades de ensino na UM. 
Nas secções seguintes é feita uma apresentação e discussão daqueles aspectos. 
 
6.1 Referenciais Conceptuais 
 
No quadro seguinte sumaria-se o que se passou nas várias reuniões relativamente aos 
referenciais conceptuais que foram utilizados. 
A identificação desses referenciais baseou-se nos registos efectuados, tendo-se 
identificado não só referências explícitas a esses referenciais como também referências 
implícitas, isto é, utilização de termos e formas de raciocínio características de tais 
referências. 
 
Tabela 6.1.1 Referenciais Conceptuais abordados nas reuniões 
Reunião Data Participantes Referenciais citados 
1º 20/04/2007 A1 e A2 Ontologias, Processos, Conceito Negócio. 
2º 27/04/2007 A1 e A2 Ontologias, Processos, Conceito Negócio, VSM. 
3º 02/05/2007 A1, A2 e A3 Processos, Conceito Negócio, VSM, Cadeia de 
Valor, Workflow. 
4º 11/05/2007 A1, A2 e A4 BPM, Conceito Negócio, Cadeia de Valor, 
Workflow, VSM. 
5º 25/06/2007 A1, A2, A3, A4 e A5 Cadeia de Valor, VSM, Indicadores de Gestão, 
Modelo de Negócio, Processo, Medidas de 
Desempenho, Estratégia, SOA. 
6º 03/07/2007 A1, A2, A3 e A4 Ontologias, Cadeia de Valor, Workflow, VSM, 
Indicadores de Gestão, Modelo de Negócio, 
Medidas de Desempenho, Economia de Gestão. 
  
 Para além da primeira reunião que terá sido mais restrita, nas restantes sessões 
praticamente todos os referenciais foram de alguma forma aplicados, como podemos constatar 
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no quadro apresentado. Os referenciais foram surgindo à medida que entravam em níveis de 
detalhe maior. Durante as reuniões e à medida que iam surgindo as dúvidas, recorriam aos 
referenciais para obter respostas a essas. Dai que, nas últimas reuniões se tenham abordado 
mais referenciais. No entanto, nem sempre estes conseguiram dar resposta a todas as dúvidas 
que foram surgindo.  
 
6.2 Questões 
 
Na análise das transcrições das reuniões procurou-se identificar questões, dúvidas e 
outras manifestações de incerteza ou dificuldade que ocorreram durante as reuniões. 
O tratamento das transcrições permitiu identificar cento e nove questões (ver anexo 
II). Para cada questão identificada foram registados os seguintes elementos: sessão em que 
ocorreu; participante que levantou a questão, nível de detalhe em que foi colocada a questão, 
quantas vezes foi colocada, a classificação da questão de acordo com o referencial e se a 
questão foi ou não respondida. 
Os resultados da investigação foram obtidos através do processo de análise do 
quadro com as questões recolhidas das transcrições das reuniões (ver anexo I). Este trabalho 
sistemático de verificação das questões, permitiu-nos obter resultados que apresentamos no 
tratamento estatístico abaixo apresentado. 
Nas secções seguintes é feita uma análise das questões, tendo em linha de conta cada 
um dos aspectos considerados relevantes. 
 
6.3 Análise descritiva do número de níveis associados a cada 
questão 
 
 
A arquitectura elaborada é apresentada em vários níveis de detalhe (ver secção 5). 
Um dos aspectos que foi tido em consideração na análise das questões foi se as 
questões tinham a ver com um único nível de foco ou se tinham a ver com incertezas que 
envolviam mais do que um nível. 
Os resultados são os seguintes. 
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Tabela 6.3.1 – Tabela de frequências do número de níveis associados a cada questão 
Nº DE NÍVEIS FREQ. ABSOLUTA FREQ. RELATIVA 
Um Nível 105 96,3% 
Vários Níveis 4 3,7% 
TOTAL 109 100,0% 
 
 
 Pela observação da tabela 6.3.1, observamos que das cento e nove questões colocadas 
durante as sessões, 96,3% estão associadas a um só nível, enquanto que 3,7% estava 
associadas vários níveis. Isto, permite-nos dizer que as pessoas que participaram nas sessões 
são indivíduos metódicos a discutir o assunto, reconhecem a temática em estudo e sabem o 
que estão a discutir. 
Apenas quatro questões envolveram mais do que um nível. Isto é indício de que a 
arrumação em níveis terá sido pacífica, já que as questões surgiram sempre mediante o nível 
que se estava a tratar. 
 
 
 
Gráfico 1 – Gráfico de barras do número de níveis associados a cada questão 
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Desta forma das questões associadas a vários níveis, destacam-se “Modelos sistemas 
viáveis e cadeia de valor, como se cruzam estas duas lógicas?”(Q57), “Modelos sistemas 
viáveis e cadeia de valor ajudam a pensar o que deve existir na organização?” (Q58), “Que 
processos, que actividades devem existir?”(Q59) e “Na cadeia de valor não terão de colocar 
gestão de cursos? A abertura e fecho de cursos, dever-se-ão representar na parte de gestão 
ou na cadeia de valor?(Q64). 
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Gráfico 2 – Gráfico de barras dos níveis associados a cada questão 
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Pela observação do gráfico 2, observamos dos quatro níveis abordados nas cento e 
nove questões colocadas durante as sessões, a maioria estão interligadas ao nível 2 – 
“Ensino”, com 40,7% das frequências; enquanto que 38,9% estão interligadas ao nível 3 – 
“Curso”, 12,4% ao nível 1 – “Instituição de Ensino Superior” e 8,0% ao nível 4 – Unidade 
Curricular”. De acordo com esta, os níveis 2 e 3 foram onde surgiram mais questões, levando-
nos a concluir que foi nestes que surgiram os intervenientes tiveram mais dificuldade na 
modelação, por isso mesmo, é que houve necessidade de criarem duas versões para cada um 
deles. 
 
 
Tabela 6.3.2 – Tabela de frequências dos níveis associados a cada questão 
NÍVEL FREQ. ABSOLUTA FREQ. RELATIVA 
Nível 1 14 12,4% 
Nível 2 40 35,4% 
Nível 2 – V3 6 5,3% 
Nível 3 36 31,8% 
Nível 3 – V2 8 7,1% 
Nível 4 9 8,0% 
TOTAL 113 100,0% 
 
 
Pela observação da tabela 6.3.2, podemos visualizar que 79,6% das questões colocadas 
durante as sessões estão interligadas sobretudo ao nível 2 e 3, isto é, relacionadas com o 
ensino e com o curso. 
  
Das questões associadas ao nível 2, 13,0% (6/46) deram origem a uma terceira versão, 
destacando-se as seguintes: “Nos vários segmentos há diferenças ao nível dos processos?” 
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(Q101) “Porque é que segmentamos?” (Q102) “O que faz a escola?” (Q103) “Com quem é 
que o vice-reitor do pelouro vai interagir?” (Q104) “Esse modelo geral, quantos níveis deve 
ter?” (Q105) “Qual a estratégia de negócio para identificar processos?” (Q106). 
 
 
Das questões associadas ao nível 3, 18,2% (8/44) deram origem a uma nova versão. 
Estas foram: “As mudanças/alterações que são necessárias para atingir determinados 
objectivos, representam-se em que nível?” (Q69) “Quais os subnegócios (subsistemas 
viáveis) a representar?” (Q70) “Fará sentido falar da actividade de marketing como sistema 
autónomo viável?” (Q71) “Fará sentido um serviço pós-venda?” (Q74) “Como é que se 
estruturam pessoas?” (Q75) “As pessoas devem-se arrumar em grupos, ou em unidades 
orgânicas?” (Q76) “Onde colocar a actividade suplementos ao diploma?” (Q77) “Quem faz 
o reconhecimento de que a actividade suplemento ao diploma acrescenta valor?” (Q78)   
 
6.4 Análise descritiva das sessões associadas a cada questão 
 
 
Na tabela 6.4.1, vemos que as questões somente colocadas numa sessão se distribuem 
quase uniformemente nas seis sessões com excepção da primeira sessão (5,5%) e da terceira 
sessão (32,0%). Também podemos observar que das questões que foram colocadas em duas 
sessões, quatro foram colocadas na terceira e quarta sessão, nomeadamente – “O fecho de 
curso não deverá ser contemplado no modelo”? (Q47) “Que processos, que actividades 
devem existir?” (Q59) “Fará sentido falar em workflow?” (Q60) “Qual o critério para parar 
o nível de detalhe nos sistemas viáveis?” (Q61). 
 
 
Assim, na tabela 6.4.1, vemos que as questões somente colocadas numa sessão se 
distribuem quase uniformemente nas seis sessões com excepção da primeira sessão (5,5%) e 
da terceira sessão (29,4%). 
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Tabela 6.4.1 – Tabela de frequências do número de sessões por questões colocadas 
SESSÃO FREQ. ABSOLUTA FREQ. RELATIVA 
1ª Sessão 6 5,5% 
2ª Sessão 16 14,7% 
3ª Sessão 32 29,4% 
4ª Sessão 16 14,7% 
5ª Sessão 15 13,8% 
6ª Sessão 15 13,8% 
1ª e 2ª  Sessão 1 0,9% 
2ª e 3ª  Sessão 1 0,9% 
3ª e 4ª  Sessão 4 3,7% 
5ª e 6ª  Sessão 1 0,9% 
2ª , 4ª e 6ª   Sessão 1 0,9% 
3ª , 4ª e 5ª   Sessão 1 0,9% 
TOTAL 109 100,0% 
 
 
Também podemos observar que das questões que foram colocadas em duas sessões, 
quatro foram colocadas na 3ª e 4ª sessão, nomeadamente – “O fecho de curso não deverá ser 
contemplado no modelo”? (Q47) “Que processos, que actividades devem existir?” (Q59) 
“Fará sentido falar em workflow?” (Q60) “Qual o critério para parar o nível de detalhe nos 
sistemas viáveis?” (Q61) 
 
 
6.5 Análise descritiva das questões por Interveniente 
 
 
Tabela 6.5.1 – Tabela de frequências do número de questões por interveniente 
INTERVENIENTE FREQ. ABSOLUTA FREQ. RELATIVA 
Interveniente (A1) 64 58,7% 
Interveniente (A2) 24 22,0% 
Interveniente (A3) 8 7,3% 
Interveniente (A4) 7 6,4% 
Interveniente (A5) 6 5,5% 
TOTAL 109 100,0% 
 
 
Pela observação da tabela 6.5.1, observamos a maioria das questões colocadas (58,7%) 
dizem respeito a interveniente A1; enquanto que em segundo plano aparece o interveniente 
A2 (22,0%). Os intervenientes A3, A4 e A5 aparecem em último plano no que diz respeito às 
questões colocadas. 
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Através desta, constatamos que o interveniente A1 será o que estará mais empenhado 
na temática em questão. O que não causa estranheza, já que, foi este o promotor e orientador 
do estudo. Relativamente aos restantes intervenientes, verificamos que A2 é o que mais se 
destaca. Convém referir, que A2 tem um cargo de dirigente de uma unidade orgânica, 
portanto será o que terá mais prática na construção de modelos organizacionais. Será também, 
o que mais se envolve com outros membros da organização, dai o seu envolvimento e 
constante participação nas sessões. 
 
Gráfico 3 – Gráfico de barras do número de questões por interveniente 
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6.6 Análise descritiva do número de repetições das questões 
 
Tabela 6.6.1 – Tabela de frequências do número de colocações 
REPETIÇÕES FREQ. ABSOLUTA FREQ. RELATIVA 
Uma 91 83,5% 
Duas 14 12,8% 
Três 3 2,8% 
Quatro 1 0,9% 
TOTAL 109 100,0% 
 
 
Pela observação da tabela 6.6.1, observamos que 83,5% das questões foram colocadas 
uma vez, 12,8% foram colocadas duas vezes, 2,8% três vezes e 0,9% quatro vezes. 
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Gráfico 4 – Gráfico de barras do número de repetições 
UMA DUAS TRES QUATRO
REPETIÇÕES
0
20
40
60
80
100
P
E
R
C
E
N
T
A
G
E
M
83,5
12,8
2,8 0,9
 
  
As questões repetidas três vezes, foram: “Qual a diferença entre processo e 
actividade?” (Q22), “Quais os indicadores de gestão?” (Q88) e “ O que é um processo?” 
(Q93). A questão que foi repetida quatro vezes foi: “Fará sentido usar no segundo nível o 
conceito de Cadeia de Valor?” (Q55). 
Através das questões mais repetidas, verificamos que duas se referem ao referencial 
BPM, uma a Cadeia de Valor e outra a Indicadores de Gestão. Isto leva-nos a duas possíveis 
conclusões: ou é porque estes são os referenciais mais adequados à modelação que se está a 
efectuar, ou porque serão os mais difíceis de aplicar. Também verificamos que as dúvidas que 
surgem no âmbito dos Indicadores de Gestão, é porque os indicadores de gestão clássicos não 
se aplicam bem a este tipo de organização; para estas é necessário definir outro tipo de 
indicadores, nomeadamente qual o número de alunos colocados, qual a taxa de 
empregabilidade dos alunos, entre outros.  
 
6.7 Análise descritiva dos referenciais associados a cada questão 
 
Tabela 6.7.1 – Tabela de frequências dos referenciais associados a cada questão 
REFERÊNCIAIS FREQ. ABSOLUTA FREQ. RELATIVA 
BPM 52 47,7% 
Cadeia de Valor 10 9,2% 
Físico 7 6,4% 
Indicadores de Gestão 6 5,5% 
OD 8 7,3% 
VSM 25 22,9% 
WorkFlow 1 0,9% 
TOTAL 109 100,0% 
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Pela observação da tabela 6.7.1, verificamos a maior parte das questões colocadas 
(47,7%) estão interligadas a questões com referenciais BPM. Num segundo plano, vemos que 
22,9% das questões estão associadas ao referencial VSM, enquanto os outros referenciais são 
residuais. Estes dados não causam surpresa, já que o pretendíamos com este estudo, era 
compreender representações organizacionais baseadas em abordagens BPM. 
 
 
Gráfico 5 – Gráfico de barras dos referenciais associados a cada questão 
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Através do gráfico, é possível verificar que o referencial BPM é praticamente o dobro 
do referencial VSM. É compreensível, na medida em que, o estudo pretendia estudar 
representações organizacionais baseadas em abordagens BPM. Verificamos, também, que o 
BPM é o que melhor se adapta à construção do modelo de gestão em estudo.  
 
6.8 Análise descritiva das palavras-chave associadas às questões 
 
 
Com base na tabela 6.8.1, vemos que a palavra mais utilizada nas questões para a 
estruturação de uma Instituição de Ensino Superior é a palavra “Curso”, com uma frequência 
de 10,1%.  
A segunda palavra mais utilizada é a palavra “nível” referida em 6,0% das palavras. 
 Numa terceira posição, aparecem as palavras “Cadeia de Valor”, “Modelo”, 
“Actividade”, “Colocar”, “Gestão”,“Unidade Curricular”, “Promoção” e “Negócio”. Numa 
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penúltima posição, foram referidas as palavras “Ensino”, “Fecho”, “Indicador de Gestão”, 
“Infra-estrutura(s)”, “Representação”, “Sistema Viável”, “Universidade”, “Estudantes” e 
“Existência”.   
 
 
Tabela 6.8.1 – Tabela de frequências das palavras-chave implícitas nas questões 
PALAVRAS-CHAVE FREQ. ABSOLUTA FREQ. RELATIVA 
Cursos 34 10,1% 
Nível 20 6,0% 
Cadeia de Valor* 16 4,8% 
Modelo* 13 3,9% 
Actividade* 13 3,9% 
Colocar 10 3,0% 
Gestão* 10 3,0% 
Unidade Curricular 10 3,0% 
Promoção 9 2,7% 
Negócio 8 2,4% 
Ensino 6 1,8% 
Fecho 5 1,5% 
Indicador de Gestão* 5 1,5% 
Infra-estrutura(s) 5 1,5% 
Representação 5 1,5% 
Sistema Viável* 5 1,5% 
Universidade 5 1,5% 
Estudantes 4 1,2% 
Existência 4 1,2% 
... ... ... 
Vice Reitor 1 0,3% 
TOTAL 335 100,0% 
* Palavras-chave referentes às abordagens 
 
Das principais palavras-chave implícitas nas questões, 18,6% referem-se às 
abordagens conceptuais utilizadas no estudo; 81,4% referem-se ao domínio em estudo, neste 
caso uma Instituição de Ensino Superior. 
 
6.9 Comparação das palavras-chave segundo o nível 
 
6.9.1 Análise descritiva das palavras-chave das questões associadas ao 
primeiro nível 
 
Com base na tabela 6.9.1.1, vemos que a palavra mais utilizada nas questões 
associadas ao 1º Nível é a palavra “Actividade” com 12,9% das frequências.  
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À sua retaguarda, surgem as palavras “Autonomia”, “Intelligence”, “Modelo”, 
“Processos” e “Universidade”, com 6,5% do número total de palavras referidas para este 
nível.  
 
 
Tabela 6.7.1.1 – Tabela de frequências das palavras-chave  
das questões associadas ao primeiro nível. 
PALAVRAS-CHAVE FREQ. ABSOLUTA FREQ. RELATIVA 
Actividade* 4 12,9% 
Autonomia* 2 6,5% 
Intelligence* 2 6,5% 
Modelo* 2 6,5% 
Processos* 2 6,5% 
Universidade 2 6,5% 
Bases Científicas 1 3,2% 
Benchemarking* 1 3,2% 
Classificar 1 3,2% 
Desporto 1 3,2% 
Diferença 1 3,2% 
Divisão 1 3,2% 
Ensino 1 3,2% 
Exercício 1 3,2% 
Gestão* 1 3,2% 
Missão 1 3,2% 
Objectivo 1 3,2% 
Organizational Design* 1 3,2% 
Pretende 1 3,2% 
Serviço de Suporte 1 3,2% 
Sistema Viável* 1 3,2% 
Torna 1 3,2% 
Workflow 1 3,2% 
TOTAL 31 100,0% 
*Palavras-chave referentes às abordagens 
 
 
Com esta tabela, verificamos que das principais palavras-chave implícitas nas questões 
associadas ao primeiro nível, 58,4% referem-se às abordagens conceptuais utilizadas no 
estudo; 41,6% referem-se ao domínio em estudo, neste caso o Instituição Ensino Superior. 
De realçar a palavra Torna que é importante na medida em que é utilizada quando 
questionam, por exemplo, o que Torna um sistema viável ou não viável. 
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6.9.2 Análise descritiva das palavras-chave das questões associadas ao 
segundo nível 
 
Com base na tabela 6.9.2.1, podemos observar que a palavra mais utilizada nas 
questões associadas ao 2º Nível é a palavra “Cursos” com 13,3% das frequências.  
Com menor intensidade, aparecem em 2º lugar as palavras “Processos”, “Nível”, 
“Cadeia de Valor”, “Modelo”, Gestão”, “Indicadores de gestão” e “Negócio”, com uma taxa 
de referência variando entre 3,0% e 6,7%.  
Num terceiro grau de importância, foram referidas as palavras “Alumni”, “Infra-
Estrutura”, “Mercado”, “Promoção”, “Sistema Viável” e “Universidade”. 
 
 
 
Tabela 6.9.2.1 – Tabela de frequências das palavras-chave  
das questões associadas ao segundo nível. 
PALAVRAS-CHAVE FREQ. ABSOLUTA FREQ. RELATIVA 
Cursos 18 13,3% 
Processos* 9 6,7% 
Nível 7 5,2% 
Cadeia de Valor* 6 4,4% 
Modelo* 6 4,4% 
Gestão* 5 3,7% 
Indicador de Gestão* 5 3,7% 
Negócio 4 3,0% 
Alumni 3 2,2% 
Infra-Estrutura(s) 3 2,2% 
Mercado 3 2,2% 
Promoção 3 2,2% 
Sistema Viável* 3 2,2% 
Universidade 3 2,2% 
Acompanhamento 2 1,5% 
Colocar 2 1,5% 
Critério 2 1,5% 
Ensino 2 1,5% 
Existência 2 1,5% 
Fecho 2 1,5% 
Organização 2 1,5% 
Portfólio* 2 1,5% 
Relações Externas 2 1,5% 
Representação* 2 1,5% 
Segmento* 2 1,5% 
... ... ... 
Vice Reitor   
TOTAL 135 100,0% 
*Palavras-chave referentes às abordagens 
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Das principais palavras-chave implícitas nas questões associadas ao segundo nível, 
29,6% referem-se às abordagens conceptuais utilizadas no estudo; 70,4% referem-se ao 
domínio em estudo, neste caso o Ensino. 
Destas palavras-chave, destacam-se as palavras Colocar e Fecho. Durante a discussão 
deste nível, várias vezes referiram a palavra Colocar no sentido de não saberem onde colocar 
determinado processo. No que concerne à palavra Fecho, surge no contexto de Fecho de 
curso. Recorrendo a uma analogia com uma empresa de produção, quando um produto deixa 
de ter procura, deverão ou eliminá-lo do mercado, ou então, modificar o produto de modo a 
aumentar o seu ciclo de vida. No caso em estudo, se um curso não tem procura ou se 
reformula o curso, ou então, parte-se para o fecho desse. 
 
 
6.9.3 Análise descritiva das palavras-chave das questões associadas ao 
terceiro nível 
 
Com base na tabela 6.9.3.1, podemos observar que as duas principais palavras 
associadas às questões do terceiro nível são “Cursos” e “Nível” com 10,2% e 9,5% das 
frequências respectivamente.  
Num segundo patamar, aparecem as palavras “Cadeia de Valor”, “Colocar”, 
“Modelo”, “Processos”, “Promoção”, com 3,6% das frequências. Num terceiro patamar, 
foram referidas as palavras “Actividade”, “Unidade Curricular”, “Docente(s)” e “Estudantes”, 
com uma percentagem variando entre 2,2% e 2,9% das frequências.  
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Tabela 6.9.3.1 – Tabela de frequências das palavras-chave  
das questões associadas ao terceiro nível. 
PALAVRAS-CHAVE FREQ. ABSOLUTA FREQ. RELATIVA 
Cursos 14 10,2% 
Nível* 13 9,5% 
Cadeia de Valor* 5 3,6% 
Colocar 5 3,6% 
Modelo* 5 3,6% 
Processos* 5 3,6% 
Promoção 5 3,6% 
Actividade* 4 2,9% 
Unidade Curricular 4 2,9% 
Docente(s) 3 2,2% 
Estudantes 3 2,2% 
Ano Lectivo 2 1,5% 
Edição 2 1,5% 
Estágios 2 1,5% 
Existência 2 1,5% 
Fecho 2 1,5% 
Gestão* 2 1,5% 
Infra-Estrutura(s) 2 1,5% 
Pessoas 2 1,5% 
Responsabilidade 2 1,5% 
Suplemento ao Diploma 2 1,5% 
Troca de Experiências* 2 1,5% 
... ... ... 
Work-Flow   
TOTAL 137 100,0% 
*Palavras-chave referentes às abordagens 
 
Das principais palavras-chave implícitas nas questões associadas ao terceiro nível, 
26,2,7% referem-se às abordagens conceptuais utilizadas no estudo; 73,8% referem-se ao 
domínio em estudo, neste caso o Curso. 
 
 
6.9.4 Análise descritiva das palavras-chave das questões associadas ao 
quarto nível 
 
Com base na tabela 6.9.4.1, vemos que a palavra modal é a palavra “Unidade 
Curricular”, com 15,6% das frequências, seguida numa segunda posição pelas palavras 
“Colocar”, “Inscrições”. Num terceiro grau de importância, aparecem as palavras “Abertura”, 
“Cadeia de Valor”, “Cursos”, “Gestão”, “LAP’s” e “Representação”.   
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Tabela 6.9.4.1 – Tabela de frequências das palavras-chave  
das questões associadas ao quarto nível. 
PALAVRAS-CHAVE FREQ. ABSOLUTA FREQ. RELATIVA 
Unidade Curricular 5 15,6% 
Colocar 3 9,4% 
Inscrições 3 9,4% 
Abertura 2 6,3% 
Cadeia de Valor* 2 6,3% 
Cursos 2 6,3% 
Gestão* 2 6,3% 
LAP´s 2 6,3% 
Representação* 2 6,3% 
Actividade* 1 3,1% 
Apreciação 1 3,1% 
Ensino 1 3,1% 
Fecho 1 3,1% 
Funcionalidade 1 3,1% 
Negócio 1 3,1% 
Passa 1 3,1% 
Realização 1 3,1% 
Reflecte 1 3,1% 
Reflecte 1 3,1% 
TOTAL 32 100,0% 
*Palavras-chave referentes às abordagens 
 
Das principais palavras-chave implícitas nas questões associadas ao quarto nível, 22% 
referem-se às abordagens conceptuais utilizadas no estudo; 88% referem-se ao domínio em 
estudo, neste caso a Unidade Curricular. 
 
 
6.9.5 Associação das palavras-chave ao nível 
 
Com a aplicação do teste de Independência de Qui-Quadrado (χ2=253,24; g.l=150; 
P<0,001 ***), como P<0,05, podemos concluir que as palavras utilizadas não são 
significativamente independentes do nível associado às questões. Isto é, por outras palavras, 
corresponde a dizer que existem determinadas palavras que estão mais associadas a 
determinados níveis.  
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Gráfico 6.9.5.1 – Análise de Correspondências entre as palavras  
e o nível associado a questão 
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Por exemplo, as palavras associadas ao Nível 1 são as palavras Autonomia, 
Intelligence, Serviço de Suporte, Workflow, Actividade, Universidade e Objectivo e as 
palavras Inscrições, Abertura, Realização e Unidade Curricular estão mais associadas ao 
Nível 4. Também visualizamos que o nível 2 e 3 são muito compatíveis, no que diz respeito 
às palavras utilizadas. 
 
 
6.10 Comparação das palavras-chave segundo o referencial 
 
6.10.1 Análise descritiva das palavras-chave das questões associadas ao 
referencial “BPM” 
 
 
Tabela 6.10.1.1 – Tabela de frequências das palavras-chave  
das questões associadas ao referencial “BPM” 
PALAVRAS-CHAVE FREQ. ABSOLUTA FREQ. RELATIVA 
Cursos 22 13,6% 
Nível 14 8,6% 
Processos* 14 8,6% 
Promoção  8 4,9% 
Actividade* 7 4,3% 
Modelo* 6 3,7% 
Unidade Curricular 6 3,7% 
Colocar 5 3,1% 
Ensino 5 3,1% 
Alumni 3 1,9% 
Docente(s) 3 1,9% 
Estudantes 3 1,9% 
Acompanhamento 2 1,2% 
Admissão 2 1,2% 
Caracteriza 2 1,2% 
Edição 2 1,2% 
Estágios 2 1,2% 
Existência 2 1,2% 
Troca de Experiências 2 1,2% 
... ... ... 
Work-Flow 1 0,6% 
TOTAL 162 100,0% 
*Palavras-chave referentes à abordagem 
 
Com base na tabela 6.19.1.1, vemos que a palavra mais utilizada nas questões 
associadas ao referencial “BPM” é a palavra “Cursos” com 13,6% das frequências, seguida 
logo de perto das palavras “Nível” e “Processos”, com 8,6% das frequências. Num terceiro 
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grau, foram referidas as palavras “Promoção”, “Actividade”, “Modelo”, “Unidade 
Curricular”, “Colocar” e Ensino” com uma frequência variando entre 3,1% e 4,9%. 
Das principais palavras-chave implícitas nas questões associadas ao referencial, 16,6% 
referem-se à abordagem em questão; 83,4% referem-se ao domínio em estudo, neste caso 
Instituição de Ensino Superior. 
 
6.10.2 Análise descritiva das palavras-chave das questões associadas ao 
referencial “VSM” 
 
 
Tabela 6.10.2.1 – Tabela de frequências das palavras-chave  
das questões associadas ao referencial “VSM” 
PALAVRAS-CHAVE FREQ. ABSOLUTA FREQ. RELATIVA 
Cursos 5 6,0% 
Sistema Viável* 5 6,0% 
Cadeia de Valor* 4 4,8% 
Modelo* 4 4,8% 
Gestão* 3 3,6% 
Inscrições 3 3,6% 
Organizações 3 3,6% 
Unidade Curricular 3 3,6% 
Actividade* 2 2,4% 
Autonomia* 2 2,4% 
Colocar 2 2,4% 
Cruzam 2 2,4% 
Existência 2 2,4% 
Fecho 2 2,4% 
Infra-Estrutura(s) 2 2,4% 
Intelligence* 2 2,4% 
Mercado* 2 2,4% 
Negócio 2 2,4% 
Pensar 2 2,4% 
Pessoas 2 2,4% 
Portfólio 2 2,4% 
Relações Externas 2 2,4% 
Responsabilidade 2 2,4% 
Universidade 2 2,4% 
... ... ... 
Valida 1 0,6% 
TOTAL 84 100,0% 
*Palavras-chave referentes à abordagem 
 
Com base na tabela 6.10.2.1, vemos que as duas palavras mais utilizadas nas questões 
associadas ao referencial “VSM” são as palavras “Cursos” e “Sistema Viável”com 6,0% das 
82 
frequências, seguida logo de perto das palavras “Cadeia de Valor” e “Modelo”, com 4,8% das 
frequências. Num terceiro grau, foram referidas as palavras “Gestão”, “Inscrições”, 
“Organizações” e “Unidade Curricular” com 3,6% das frequências. 
Verificamos, também, que das principais palavras-chave implícitas nas questões 
associadas ao referencial BPM, 28,8% referem-se à abordagem e 71,2% referem-se ao 
domínio em estudo, neste caso Instituição de Ensino Superior. 
De realçar as palavras Existência, Fechar e Pensar, que surgiram no sentido de Pensar 
a existência de um curso, pensar no que se vai fazer para melhorar o negócio e, ainda, fechar 
ou não um curso. 
 
6.10.3 Análise descritivas das palavras-chave associadas ao referencial 
“Cadeia de Valor” 
 
 
Tabela 6.10.3.1 – Tabela de frequências das palavras-chave  
das questões associadas ao referencial “Cadeia de Valor” 
PALAVRAS-CHAVE FREQ. ABSOLUTA FREQ. RELATIVA 
Cadeia de Valor* 9 19,1% 
Cursos 6 12,8% 
Gestão* 5 10,6% 
Nível 3 6,4% 
Representação* 3 6,4% 
Abertura 2 4,3% 
Ano Lectivo 2 4,3% 
Colocar 2 4,3% 
Fecho 2 4,3% 
Actividade* 1 2,1% 
Aparecem 1 2,1% 
Critério 1 2,1% 
Faz Sentido 1 2,1% 
Identificar 1 2,1% 
Misturar 1 2,1% 
Modelo* 1 2,1% 
Permite 1 2,1% 
Pós-Venda 1 2,1% 
Reconhecimento 1 2,1% 
Suplemento ao diploma 1 2,1% 
Usar 1 2,1% 
Valor 1 2,1% 
TOTAL 47 100,0% 
*Palavras-chave referentes à abordagem 
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Com base na tabela 6.10.3.1, vemos que a palavra mais utilizada nas questões 
associadas ao referencial “CADEIA DE VALOR” é a palavra “Cadeia de Valor” com 19,1% 
das frequências, seguida logo de perto das palavras “Cursos” e “Gestão”, com 12,8% e 10,6% 
das frequências, respectivamente. Num terceiro grau, foram referidas as palavras “Nível”, 
“Representação”, “Abertura”, “Ano Lectivo”, “Colocar” e “Fecho”, com frequências variando 
entre 4,3% e 6,4%. 
Verificamos que das principais palavras-chave implícitas nas questões associadas ao 
referencial Cadeia de Valor, 40,3% referem-se à abordagem e 59,7% referem-se ao domínio 
em estudo, neste caso Instituição Ensino Superior. 
Neste conjunto de palavras-chave, realçam-se as palavras Misturar, Usar e Aparecem, 
que foram utilizadas em várias situações, nomeadamente quando questionavam se não 
estariam a misturar os conceitos de cadeia de valor e VSM; qual a abordagem a usar; que 
coisas são estas que aparecem aqui. 
 
 
6.10.4 Análise descritiva das palavras-chave das questões associadas ao 
referencial “Físico” 
 
 
Pela observação da tabela 6.10.4.1, vemos que as duas palavras mais referidas nas 
questões associadas ao referencial “FÍSICO” são as palavras “Infra-Estrutura” e “LAP´s” com 
20,0% das frequências respectivamente.  
 
 
Tabela 6.10.4.1 – Tabela de frequências das palavras-chave  
das questões associadas ao referencial “Físico” 
PALAVRAS-CHAVE FREQ. ABSOLUTA FREQ. RELATIVA 
Infra-Estrutura(s) 3 20,0% 
LAP´s 3 20,0% 
Nível* 2 13,3% 
Colocar 1 6,7% 
Director de Curso 1 6,7% 
Espaço Físico* 1 6,7% 
Gestão* 1 6,7% 
Negócio 1 6,7% 
Preocupação 1 6,7% 
Regente 1 6,7% 
TOTAL 15 100,0% 
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Das principais palavras-chave implícitas nas questões associadas ao referencial Físico, 
26,7% referem-se à abordagem analisada e 73,3% referem-se ao domínio em estudo, neste 
caso Instituição Ensino Superior. 
 
6.10.5 Análise descritiva das palavras-chave das questões associadas ao 
referencial “OD” 
 
 
 
Tabela 6.10.5.1 – Tabela de frequências das palavras-chave  
das questões associadas ao referencial “OD” 
PALAVRAS-CHAVE FREQ. ABSOLUTA FREQ. RELATIVA 
Modelo* 2 14,3% 
Segmento* 2 14,3% 
Universidade 2 14,3% 
Bases Científicas 1 7,1% 
Exercício 1 7,1% 
Missão 1 7,1% 
Objectivo 1 7,1% 
Organizacional Design* 1 7,1% 
Pretende 1 7,1% 
Processos* 1 7,1% 
Serviço de Suporte 1 7,1% 
TOTAL 14 100,0% 
 
 
Pela observação da tabela 6.10.5.1, vemos que as três palavras mais referidas nas 
questões associadas ao referencial “ORGANIZATIONALDESIGN” são as palavras 
“Modelo”, “Segmento” e “Universidade” com 14,3% das frequências, respectivamente. 
Esta tabela permite-nos verificar que, das principais palavras-chave implícitas nas 
questões associadas ao referencial OD, 42,8% referem-se à abordagem e 57,2% referem-se ao 
domínio em estudo, neste caso a Instituição Ensino Superior. 
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6.10.6 Análise descritiva das palavras-chave das questões associadas ao 
referencial “Indicadores de Gestão” 
 
 
Tabela 6.10.6.1 – Tabela de frequências das palavras-chave  
das questões associadas ao referencial “Indicadores de Gestão” 
PALAVRAS-CHAVE FREQ. ABSOLUTA FREQ. RELATIVA 
Indicador de Gestão* 5 41,7% 
Negócio 2 16,7% 
Cursos 1 8,3% 
Estudantes 1 8,3% 
Linhas de Análise 1 8,3% 
Mercado 1 8,3% 
Objectivo 1 8,3% 
TOTAL 12 100,0% 
*Palavras-chave referentes à abordagem 
 
Pela observação da tabela 6.10.6.1, vemos que a palavra mais referidas nas questões 
associadas ao referencial “INDICADORES DE GESTÃO” é a palavra “Indicador de Gestão”, 
com 41,7% das referências. 
Das principais palavras-chave implícitas nas questões associadas ao referencial 
Indicadores de Gestão, 41,7% referem-se à abordagem e 58,3% referem-se ao domínio em 
estudo, neste caso Instituição Ensino Superior. 
 
 
6.10.7 Associação entre as palavras-chave das questões e dos 
referenciais 
 
Com a aplicação do teste de Independência de Qui-Quadrado (χ2=738,16; g.l=300; 
P<0,001 ***), como P<0,05, podemos concluir que as palavras utilizadas não são 
significativamente independentes dos referências associados às questões. Isto é, corresponde a 
dizer que existem determinadas palavras que estão mais associadas a determinados 
referenciais. 
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Gráfico 6.10.7.1 – Análise de Correspondências entre as palavras  
e o referencial associado a questão 
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As palavras mais referidas ao longo das sessões foram actividade, cursos, cursos/nível e 
unidade curricular, para os primeiro, segundo, terceiro e quatro níveis, respectivamente. A 
título de exemplo, referimos que o referencial “INDICADORES DE GESTÃO” está mais 
associado às palavras “indicadores de gestão”, “mercado”, “negócios” e “objectivo”; o 
referencial “WORKFLOW” está associado à palavra “workflow”; o referencial “FÍSICO” está 
mais associado às palavras “LAP´s” e “Infra-estrutura(s)”, o referencial “DESENHO 
ORGANIZACIONAL” as palavras “Modelo”, “Segmento” e “Universidade” e o referencial 
“CADEIA DE VALOR” as palavras “Gestão” e “Cadeia de Valor”. 
 
6.11 Associação entre as palavras-chave das questões, o nível e os 
referenciais 
 
Com a base na análise de correspondências múltiplas (gráfico 6.11.1), podemos 
observar que os referenciais “Físico” e “Cadeia de Valor” estão mais associados ao Nível 4, e 
estes estão mais associados as palavras chave “LAP´s”, “Abertura”, “Inscrições”, “Ano 
lectivo”, “Unidade Curricular”, “Infra-estrutura”, “Cadeia de Valor” e “Suplemento ao 
Diploma”, entre outros. Também visualizamos que os referenciais “Indicadores de Gestão” e 
“Desenho Organizacional” estão mais associados ao Nível 1, que estão por sua vez associados 
as palavras-chave “Segmento”, Serviço de Suporte”, “Objectivo”, “Universidade”, 
“Autonomia”, “Indicador de gestão”, “Mercado” e “Intelligence”. Por último vemos que os 
referenciais “BPM” e “VSM” estão associados aos níveis 2 e 3 e estão associados as palavras 
“Cursos”, “Ensino”, “Docentes”, “Pessoas”, “Negócio”, “Estudantes”, “Alumni”, “Modelo” e 
“Processos”.
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Gráfico 8 – Análise de Correspondências entre as palavras, o nível e o referencial associado a questão 
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6.12 Análise da taxa de resposta às questões 
 
6.12.1 Análise da taxa de resposta às questões colocadas 
 
 
 
Tabela 6.12.1.1 – Tabela de frequências da existência de respostas as questões colocadas 
RESPOSTAS FREQ. ABSOLUTA FREQ. RELATIVA 
Sem Resposta 75 68,8% 
Com Resposta 34 31,2% 
TOTAL 109 100,0% 
Teste Binomial: P<0,001*** 
 
 
 
Pela observação da tabela 6.12.1.1, observamos a maioria das questões colocadas 
(68,8%) não obtiveram qualquer resposta durante as seis sessões de trabalho; enquanto que 
somente 32,2% obtiveram uma resposta parcial ou completa, havendo assim diferenças 
significativas. 
 
 
 
Gráfico 9 – Gráfico circular da existência de respostas as questões colocadas 
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90 
6.12.2 Comparação da taxa de respostas segundo o nível 
 
Tabela 6.12.2.1: Comparação da taxa de respostas segundo o nível 
NÍVEIS SEM RESPOSTA COM RESPOSTA 
Nível 1 7 (50,0%) 7 (50,0%) 
Nível 2 34 (72,3%) 13 (27,7%) 
Nível 3 32 (72,7%) 12 (27,3%) 
Nível 4 6 (75,0%) 2 (25,0%) 
TOTAL 79 (69,9%) 34 (30,1%) 
χ2=3,035; g.l=3; P=0,386 ns 
 
 
Com base na tabela 19 e gráfico 10, vemos que as questões associadas ao nível 1 – 
“Instituição de Ensino Superior” são as que apresentam maior taxa de resposta (50%); 
enquanto que as questões associadas ao nível 4 – “Unidade Curricular” são as que apresentam 
menor taxa de respostas (25,0%). Pela aplicação do teste de Independência de Qui-Quadrado, 
como P>0,05, podemos concluir que a existência de resposta(s) é significativamente 
independente do nível associado à questão colocada; isto quer dizer que a proporção de 
respostas é significativamente igual nos 4 níveis de detalhe. Através destes dados, verificamos 
que a dificuldade de planear não se encontra num só nível, mas em todos. 
 
 
 
Gráfico 10 – Gráfico de barras das respostas as questões segundo o nível 
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6.12.3 Comparação da taxa de respostas segundo o número de níveis 
associados às questões 
 
 
Tabela 6.12.3.1: Comparação da taxa de respostas segundo  
o número de níveis associados as questões. 
 
Nº NÍVEIS/QUESTÃO SEM RESPOSTA COM RESPOSTA 
Um Nível 71 (67,6%) 34 (32,4%) 
Vários Níveis 4 (100,0%) 0 (0,0%) 
TOTAL 75 (68,8%) 34 (30,1%) 
χ2=1,882; g.l=1; P=0,218 ns 
 
 
Com base na tabela 6.12.3.1 e gráfico 11, vemos que as questões associadas a vários 
níveis são as que apresentam menor taxa de resposta (0,0%). Pela aplicação do teste de 
Independência de Qui-Quadrado, como P>0,05, podemos concluir que a existência de 
resposta(s) é significativamente independente do número de níveis por questão; isto quer dizer 
que a proporção de respostas é significativamente igual quer a questão esteja associada a um 
nível, quer a resposta esteja associada a vários níveis.  
 
 
 
Gráfico 11 – Gráfico de barras das respostas as questões  
segundo o número de níveis associados as questões 
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6.12.4 Comparação da taxa de respostas segundo o número de vezes 
que a questão foi colocada 
 
 
 
Tabela 6.12.4.1: Comparação da taxa de respostas segundo  
o número de vezes que a questão foi colocada. 
Nº DE COLOCAÇÕES SEM RESPOSTA COM RESPOSTA 
Uma Vez 66 (71,0%) 27 (29,0%) 
Duas Vezes 12 (75,0%) 4 (25,0%) 
Três Vezes 1 (33,73) 2 (66,7%) 
Quatro Vezes 0 (0,0%) 1 (100,0%) 
TOTAL 79 (69,9%) 34 (30,1%) 
χ2=4,357; g.l=3; P=0,225 ns 
 
 
 
Com base na tabela 6.12.4.1 e gráfico 12, vemos que quanto maior o número de 
colocações da questão maior a taxa de resposta, variando de uma taxa de resposta de 29% 
para a colocação da questão uma única vez, até uma taxa de resposta de 100% para a questão 
que foi colocada quatro vezes. Pela aplicação do teste de Independência de Qui-Quadrado, 
como P>0,05, podemos concluir que a existência de resposta(s) é significativamente 
independente do número de vezes que se coloca a questão. Verificamos também, que as 
questões que foram mais vezes colocadas conseguiram uma maior taxa de resposta.  
 
 
Gráfico 12 – Gráfico de barras das respostas as questões  
segundo o número de vezes que a questão foi colocada 
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6.12.5 Comparação da taxa de respostas segundo o referencial 
associado à questão 
 
 
Tabela 6.12.5.1: Comparação da taxa de respostas segundo  
o número de vezes que a questão foi colocada. 
REFERENCIAL SEM RESPOSTA COM RESPOSTA 
BPM 33 (63,5%) 19 (36,5%) 
Cadeia de Valor 10 (90,9%) 1 (9,1%) 
Físico 3 (42,9%) 4 (57,1%) 
Indicadores de Gestão 3 (50,0%) 3 (50,0%) 
OD 8 (100,0%) 0 (0,0%) 
VSM 21 (75,0%) 7 (25,0%) 
WorkFlow 1 (100,0%) 1 (0,0%) 
TOTAL 79 (69,9%) 34 (30,1%) 
χ2=13,882; g.l=6; P=0,031 ns 
 
 
Com base na tabela 6.12.5.1 e gráfico 13, vemos que as questões associadas aos 
referenciais “VSM”, “cadeia de valor”, “organizacional desenho” e “workflow” são as que 
apresentam menor taxa de resposta (9,1%; 0,0% e 0,0%, respectivamente); enquanto que as 
questões associadas aos referencias “BPM”, “físico” e “indicadores de gestão” são as que 
apresentam maior taxa de respostas (57,1 e 50,0%). Pela aplicação do teste de Independência 
de Qui-Quadrado, como P<0,05, podemos concluir que a existência de resposta(s) não é 
significativamente independente do referencial associado à questão colocada; isto quer dizer 
que a proporção de respostas é significativamente diferente dependendo do referencial 
associado à questão.  
 
Gráfico 13 – Gráfico de barras das respostas as questões  
segundo o número de vezes que a questão foi colocada 
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6.12.6 Comparação da taxa de respostas segundo os conceitos 
 
 
Tabela 6.12.6.1: Comparação da taxa de respostas segundo o conceito 
NÍVEIS SEM RESPOSTA COM RESPOSTA 
Reclamação 0 (0,0%) 1 (100,0%) 
Estudante 3 (75,0%) 1 (25,0%) 
Curso 20 (58,8%) 14 (41,2%) 
Ano Lectivo 0 (0,0%) 1 (100,0%) 
Inscrição/R. Acadêmico 3 (75,0%) 1 (25,0%) 
Sessão / Aula 1 (100,0%) 0 (0,0%) 
Docente(s) 2 (66,7%) 1 (33,3%) 
Unidade de Ensino 3 (60,0%) 2 (40,0%) 
Objecto de Aprendizgem 1 (33,3%) 2 (66,7%) 
Unidade Curricular 7 (77,8%) 2 (22,2%) 
TOTAL 40 (61,5%) 25 (38,5%) 
χ2=6,593; g.l=9; P=0,679 ns 
 
 
 
Com base na tabela 6.12.6.1, vemos que os conceitos “Estudante”, “Inscrição / Registo 
Académico”, “Sessão/Aula” e “Unidade Curricular” são os conceitos que apresentam menor 
taxa de resposta. No entanto, pela aplicação do teste de Independência de Qui-Quadrado, 
como P>0,05, podemos concluir que a existência de resposta(s) é significativamente 
independente do conceito associado à questão colocada; isto quer dizer que a proporção de 
respostas é significativamente igual qualquer que seja o conceito.  
 
 
6.13 Análise das respostas às questões colocadas 
 
 
 
FÍSICO 
 
Tabela 6.13.1: Análise das respostas associadas ao referencial físico 
Nº QUEST. QUESTÃO RESPOSTA 
Q3 Se o espaço físico é ou não 
importante?  
Quanto ao espaço físico, concluíram que as salas, 
dia, hora e sessão são fundamentais para o mapa de 
conceitos. 
Q36 Em que nível estão as infra-
estruturas?  
Decidiram que se encaixavam nos espaços e infra-
estruturas. 
Q30 Questionou-se novamente onde 
se colocam os LAP’s?  
Decidiram que ficaria no 4º nível na parte da 
planificação da instância da unidade curricular. 
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Q43 Os LAP’s são preocupação do 
regente, ou do director de 
curso?  
Para A1 nesta representação não são nem de um, 
nem de outro; então, deveriam estar no 2º nível. 
 
De acordo com o quadro apresentado, verificamos que as respostas, neste caso, se 
adequam à questão. Relativamente ao espaço físico se é ou não importante, o espaço físico 
(salas, dia, hora) são fundamentais para que o ensino se processe. Verifica-se a sua utilidade, 
pois estes são essenciais no mapa de conceitos final. 
Relativamente aos LAP’s, estes são fundamentais para o ensino, pois sem estes não é 
possível exercer a actividade ensino, por isso, se situam no segundo nível – nível de ensino. 
 
 
VSM 
 
Tabela 6.13.2: Análise das respostas associadas ao referencial VSM 
Nº QUEST. QUESTÃO RESPOSTA 
Q21 O que torna um sistema viável 
ou um suporte de gestão?  
 
Para A1 nada que tenha a ver com livros é de 
gestão, então vai para actividades de suporte (parte 
inferior do modelo). Por exemplo, a biblioteca tem 
mais flexibilidade na definição da missão, do que os 
recursos humanos. 
Q28 Em que termos é feita a 
inscrição na unidade curricular?  
Decidiram criar a actividade inscrição de estudantes 
na instância da unidade curricular. 
Q44 A3 perguntou o que se pretende 
modelar com este modelo, o 
que existe, ou o que deveria 
existir?  
Este modelo pretende mostrar o que deveria existir, 
isto é, o que precisa ser feito. 
Q84 Faz ou não sentido gerir o 
curso?  
A5 diz, que ao gerir a oferta, está a gerir o curso e 
plano de estudos. 
Q87 A4 pergunta, deve-se fazer um 
portfólio por universidade?  
A5 diz, exactamente. Diz que tem de haver alguém, 
um gestor da oferta. 
Q71 E o marketing, fará sentido?  
 
Sim, se for para verificar o que acontece aos alunos 
que saíram da universidade. As actividades de 
marketing podem alterar o valor de um produto, e 
assim sendo, acrescenta valor. Ou seja, o marketing 
faz com que o cliente comece a dar mais valor a um 
produto, alterando e acrescentando valor ao produto. 
Q80 A5 questiona o que é 
intelligence?  
A1 explica que é olhar para o exterior, ou seja, fazer 
comparações entre universidades, entre outros. 
Q81 A5 questiona se faz sentido esta 
divisão?  
A1 responde dizendo que é uma das dúvidas que se 
coloca e que este raciocínio é feito com base no 
VSM, o que se passa é fazer intelligence a nível só 
dos cursos, onde se tem um conjunto mais alargado 
de indicadores a nível daquele curso. O outro é 
também intelligence, mas a nível de toda a 
Universidade. 
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No que concerne às questões respondidas de acordo com o VSM, verificamos que a 
resposta nem sempre é adequada à questão colocada e nem sempre responde aquilo que se 
pergunta. Embora, de acordo com o tratamento estatístico apresentado, verificamos que foi 
neste referencial onde se obtiveram o maior número de resposta às questões e foi o que nos 
permitiu esclarecer muitas das dúvidas que foram surgindo.  
 
 
 
 
CADEIA DE VALOR 
 
Tabela 6.13.3: Análise das respostas associadas ao referencial cadeia de valor 
Nº QUEST. QUESTÃO RESPOSTA 
Q55 Será que se pode colocar cadeia 
de valor no 2º nível?  
Não, pois cadeia de valor é um conjunto de 
actividades que estão interligadas e que fazem com 
que qualquer coisa fique com mais valor. Não fará 
sentido, dentro de cada um dos cursos ter uma 
cadeia de valor. Pois, apesar de estes serem 
diferentes, seguem praticamente os mesmos 
trâmites. Existe é uma segmentação transversal a 
todos os cursos, quer a nível dos 1º, 2º e 3º ciclos, 
assim como cursos de formação contínua. Assim 
sendo, não faz sentido representar cadeia de valor 
no 2º nível. 
 
Através das transcrições, e de acordo com as respostas dadas e número de resposta 
obtida para este referencial, foi também possível verificarmos que o conceito de Cadeia de 
Valor não é adequado para esta modelação. Verificamos que a cadeia de valor não dá para 
este exercício. De acordo com a noção de cadeia de valor, a cadeia verifica-se desde que entra 
a matéria-prima até à venda ao cliente. Pelo meio temos de partir todo o processo em pontos 
de controlo para ter subsistema. A cadeia de valor não dá um processo, dá quinhentos 
processos. Na utilização de Cadeia de valor, temos de partir a cadeia de valor em pontos de 
controlo para separar responsabilidades dentro da organização. 
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INDICADORES DE GESTÃO 
Tabela 6.13.4: Análise das respostas associadas ao referencial indicadores de gestão 
Nº QUEST. QUESTÃO RESPOSTA 
Q88 A1 diz, mas isso leva-nos a uma 
outra parte do exercício, que é, 
quais são os indicadores de 
gestão?  
A5 diz, que o que é implícito na definição de 
processos é os objectivos com os indicadores. Para 
este se o objectivo é melhorar a produtividade, olha-
se para o absentismo do trabalhador e diz-se, a 
produtividade está mal. Mas se o objectivo é 
satisfazer as pessoas (trabalhadores), olha-se para o 
absentismo e diz-se as pessoas não estão satisfeitas. 
Consoante a utilização do indicador, para um 
objectivo temos uma leitura. Os indicadores são de 
dois tipos. Indicadores para melhorar a estratégia e 
indicadores de análise, por exemplo, para ver o 
número de horas de formação, número de cadeiras 
que a universidade tem. 
Q90 A1 pergunta, na frase que 
traduz o objectivo, está 
implícito o indicador de gestão? 
A5 responde, dizendo que não. Para monitorar o 
progresso tenho um indicador (é a variável que 
mede o progresso no cumprimento do objectivo), 
que mede até onde. Tem de se ter uma meta. 
Q91 A2 pergunta, quais as linhas de 
análise que se usam mais? 
A5 responde, as linhas de análise que mais se usam 
são risco, qualidade, rentabilidade e pode aparecer 
outras, nomeadamente o que faço na empresa em 
termos de responsabilidade social. Isto permite ter 
todos os indicadores para isto. 
 
Verificamos que as respostas dadas às questões colocadas relativamente aos 
indicadores de gestão foram respondidas adequadamente. Este indicador foi também, um dos 
que teve maior taxa de resposta, permitindo-nos dizer que os intervenientes têm conhecimento 
sobre este. Os indicadores são também, fundamentais para a modelação por processos, pois 
são estes que nos devolvem feedback relativamente às alterações que se fazem na 
organização.  
 
 
 
 
DESENHO ORGANIZACIONAL 
 
Tabela 6.13.5: Análise das respostas associadas ao referencial desenho organizacional 
Nº QUEST. QUESTÃO RESPOSTA 
Q101 A3 pergunta nos vários 
segmentos há diferenças ao 
nível dos processos?  
A1 e A5 dizem que não. 
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 No que concerne ao referencial Desenho Organizacional, constatamos que só houve 
uma questão respondida, o que nos permite dizer que os intervenientes sentem algumas 
dificuldades nesta temática. 
 
 
BPM 
 
Tabela 6.13.6: Análise das respostas associadas ao referencial físico 
Nº QUEST. QUESTÃO RESPOSTA 
Q2 Porque é que o ano lectivo não 
é uma característica da 
instância da unidade curricular?  
 
Às quais A1 explicou que o ano lectivo não é uma 
característica da instância da unidade curricular, 
porque esta poderá ser necessária posteriormente. 
Q9 Não se deveriam colocar como 
processos de gestão algo mais 
relacionado com o processo a 
descrever?  
Assim, como actividades de gestão definiram-se de 
direcção - gestão do portfólio de cursos, criação de 
novos cursos, eliminação de cursos e definição de 
políticas de ensino. À actividade qualidade e 
aprendizagem organizacional, acrescentou-se 
acreditação de cursos e desenvolvimento de 
capacidades de ensino. Espaços e infra-estruturas e 
recursos humanos, acrescentou-se calendários e 
horários escolares e funcionamento de exames. 
Q11 Esta não deverá ser feita a nível 
da universidade?  
Concluíram que por uma economia de escala deverá 
ficar de fora. Também o acompanhamento de 
alunos, registos académicos, admissão e selecção de 
estudantes, aconselhamento de carreiras, deveriam 
existir dentro de cada curso; mas por economia de 
escala fica de fora.  
Q13 Onde se deveria colocar o 
lançamento de cursos, 
encerramento, edição e 
realização dos mesmos? Será 
actividade de controlo?  
Concluíram que sim, então alteraram nas 
actividades de gestão controlo e colocaram controlo: 
desempenho dos cursos, lançamento da edição de 
curso, encerramento da edição de curso, 
acompanhamento de alumni. 
Q16 Questionou-se se não se deveria 
colocar a troca de experiências 
entre os docentes .  
Decidiram colocar esta no 3º nível, no processo 
qualidade e aprendizagem, acrescentando 
colaboração entre docentes da unidade curricular.  
Q17 Questionou-se também, se não 
se deveria colocar a troca de 
experiências entre os alunos.  
O que se veio a concluir que esta seria uma 
actividade de execução e que pertenceria às 
unidades curriculares.  
Q18 A base de dados, irá partir do 
mapa de conceitos, ou dos 
modelos onde se definem os 
processos (actividades)?  
A1 afirmou que seria do mapa de conceitos. 
 
Q19 Quais seriam os processos 
nucleares e de suporte.  
Definiram que as capacidades de direcção, 
aprendizagem e coordenação de recursos, serão 
actividades de gestão, então nucleares; as restantes 
são operacionais, portanto, serão de suporte para o 
negócio. 
Q20 Questionaram, também, se a 
promoção de cursos é uma 
A2, diz que são serviços centralizados. Para este, o 
apoio informático é uma infra-estrutura de apoio ao 
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tarefa de gestão ou tarefa 
operacional?  
negócio do curso. 
Q41 Olhando para o 3º nível, 
questionam se as reclamações 
devem existir neste, ou se 
devem estar no 2º nível?  
Relativamente às reclamações, decidiram que ficaria 
no 3º nível.  
Q54 O que é que o reitor decide em 
relação ao negócio do ensino?  
Concluem que este decide se quer se o negócio 
exista ou não, e também, qual vai ser o negócio. 
Q63 Será uma actividade de suporte, 
ou será uma actividade 
fundamental para o ensino?  
Para o A1 e o A2 o desporto será uma actividade de 
suporte; em relação as actividades extra-curriculares 
consideraram que provavelmente estas não 
interessavam para o negócio. 
Q22 Questiona-se qual a diferença 
entre processo e negócio? 
Segundo o A4, processo de negócio, é mais visível 
segundo uma cadeia de valor. Fala-se processo no 
sentido de workflow. Segundo este, o ensino é uma 
área do negócio.  
Q69 As mudanças/alterações que são 
necessárias para atingir 
determinados objectivos, 
representam-se em que nível?  
Decidem que estas se representam no 3º nível – 
versão 2. 
Q73 Será um serviço de suporte, ou 
será intelligence?  
Para o A1 é intelligence, pois mostram-se a esses 
alunos novos cursos, novos produtos que se podem 
oferecer, assim como analisar a situação em que 
esses se encontram. Para A4, se se fizer esse 
acompanhamento através de um encontro com todos 
os alumni, tipo um workshoping, então não será 
intelligence. 
Q79 A1 questiona o que é que é isso 
de classificar processos ?  
A5 responde que é dizer que é de gestão, etc. 
 
Q20 A1 questiona, e a gestão de 
portfólio de cursos, também 
deveria estar na parte superior ?  
A5 diz que não, pois é um instrumento para gerir o 
ensino. 
Q93 A4 pergunta, um curso é um 
projecto?  
 
A1 diz não. 
 
Q94 O que é um processo?  
 
A5 diz que entende que é uma competência 
organizacional para responder a um estímulo. É um 
conjunto de recursos organizados de forma 
optimizada, para responder ao estímulo. Diz ainda, 
que se deve descer de nível consoante o número de 
objectivos. E cada processo com competência vai 
ter de monitorar o ciclo de vida de um objecto de 
negócio. E vamos descendo até ter apenas um 
objecto. Descemos até ter um processo elementar. E 
quando tenho um processo elementar, vou para as 
actividades e tarefas. E tenho toda a arquitectura. 
 
O BPM foi o referencial mais utilizado ao longo das sessões. Foi também, o que levou 
à colocação do maior número de questões e um dos que teve uma maior taxa de resposta. De 
um modo geral, as questões colocadas são sempre relativamente a um processo, como o 
descrever e onde o posicionar. Verificamos que os participantes não sabem o que é um 
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processo e/ou têm dúvidas numa definição correcta para processo, têm também dúvidas na 
identificação de processos. 
 
 
6.14 Considerações Finais 
 
Após análise dos dados obtidos, verificamos que a maioria das questões estão 
associadas a um só nível. As que estão associadas a vários níveis são aquelas que se referem à 
distinção entre processos e actividades, à adopção de cadeia de valor ou VSM e também 
relativas à abertura e fecho de um curso.  
Relativamente aos níveis, verificamos que os níveis dois e três são os mais referidos. 
Os níveis um e quatro são os menos referidos, são também, os níveis que suscitaram menos 
debate. O nível um é uma área onde os participantes não podem intervir, daí que não saibam 
como intervir na prática. O nível quatro foi consensual, ou seja, não houve muita discussão 
por parte dos intervenientes. É, também, o nível mais concreto, não havendo muito espaço 
para grandes alterações. 
Os níveis dois e três, são aqueles em que os intervenientes têm mais conhecimentos, 
no entanto, são também os que suscitaram mais questões, pois tratam-se de níveis 
relacionados com o ensino e curso que os intervenientes conhecem bem. 
No que respeita à participação dos intervenientes, verificamos que A1 foi o que 
colocou mais questões. Sendo ele o promotor do estudo, é normal que assim seja, pois seria 
também, o mais interessado na temática. A2 foi o que se seguiu. É uma pessoa prática que 
tem conhecimentos dos problemas em concreto, sobretudo porque é dirigente de uma unidade 
orgânica da UM e recebe inputs dos restantes funcionários. 
Verificando as questões que foram repetidas, analisamos que 16,5% repetiram-se duas 
ou mais vezes. Verificamos que estas questões estão relacionadas com a distinção entre 
processo e actividade. Se as reuniões tivessem começado com a definição destes conceitos, 
não haveria dúvidas na sua aplicação. 
Verificamos que os indicadores clássicos não são suficientes para avaliar o 
desempenho da UM. 
Encontramos uma associação entre as palavras-chave e os níveis de detalhe. No nível 
um, as palavras refere as actividades que a UM deve seguir: ensino, ensino e investigação, 
prestação de serviços, actividade cultural. Questionam, também, neste nível, até que ponto a 
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UM tem autonomia, pois está condicionada por decisões superiores. Tal facto leva a que não 
consigam obter resposta a determinadas questões. Ao analisar o nível um pensa-se em fazer 
uma comparação da UM relativamente a outras universidades. Nesse sentido, fazem 
Intelligence para obter esses resultados.  
Os níveis dois e três estão muito próximos, utilizam praticamente as mesmas palavras-
chave e os mesmos referenciais, BPM e VSM. Podemos dizer que estes níveis quase que se 
podiam unir.  
Verificamos que o nível quatro está associado ao referencial Físico e Cadeia de Valor. 
Cadeia de valor aplica-se mais a actividades práticas e que possam acrescentar valor, como é 
o caso deste nível. Aspectos físicos, no sentido de onde se vai desenrolar a UC, qual o 
laboratório, quais os equipamentos. 
O nível um, associa-se mais a Indicadores de Gestão e Desenho Organizacional. É 
necessário avaliar, ver quais as necessidades da organização, ver o que é preciso fazer, e 
assim definir objectivos e Indicadores de Gestão. Têm de analisar o mercado, ver o passado e 
o futuro, sobretudo se tiverem a intenção de criar novos cursos. É necessário também, 
verificar o que existe nas outras universidades e ao definir os indicadores de gestão devem ter 
em conta os resultados dessa análise.   
No que respeita às questões colocadas, verificamos que a maioria não foram 
respondidas. O que nos leva a concluir que as abordagens não foram suficientes para obter 
todas as respostas. Verificamos também que alguns dos participantes não dominavam 
completamente as abordagens utilizadas, podendo este, ser também, um factor para que a 
maioria das questões não obtivesse resposta. 
Verificamos que a taxa de resposta é independente do nível associado à questão. As 
dúvidas foram significativamente diferentes em todos os níveis. A dificuldade de modelar é 
uniforme a todos os níveis. A taxa de resposta às questões é também, independente do número 
de colocações. Normalmente, em qualquer processo de aprendizagem, com o tempo vamos 
encontrando respostas às dúvidas que vão surgindo, neste estudo, tal não se verificou. Isto 
deve-se a vários factores: primeiro os intervenientes não estiveram em todas as sessões, 
exceptuando dois (A1 e A2), diferentes intervenientes podem ter colocado a mesma questão; 
segundo, o facto de não se ter esclarecido os conceitos no início das reuniões, se não foram 
explicitados vão ter dificuldades na sua utilização e na modelação, deveriam ter chegado a um 
consenso sobre os conceitos. 
Analisamos, também, que a taxa de resposta é dependente do referencial implícito na 
questão. Os referenciais com maior taxa de resposta foram o Físico e Indicadores de Gestão. 
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O referencial VSM teve menor taxa de resposta relativamente ao BPM, o que nos leva a crer 
que na hora de modelar, o BPM é melhor que o VSM. 
A taxa de resposta é independente do conceito. Os indivíduos têm o mesmo nível de 
conhecimentos para todos os conceitos. Se futuramente tiverem a intenção de esclarecer 
alguns dos conceitos, deverão de o fazer para todos e não para um só em particular. 
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7. Conclusões 
 
As abordagens que sustentaram o estudo, foram importantes, na medida em que nos 
permitem aferir a sua aplicabilidade na construção de modelos de gestão, nomeadamente na 
construção de uma EA de uma Instituição de Ensino Superior.   
O estudo partiu de um caso concreto, embora com alguma artificialidade, na medida 
em que o grupo de trabalho não tinha nenhum mandato institucional para elaborar a 
representação. O que pretendemos foi fazer um exercício de reflexão sobre os processos que 
estão relacionados com uma organização de Ensino Superior. O pressuposto era fazer um 
exercício a um nível de abstracção que serve para uma área de negócio. O que precisa ser 
feito. Tal foi conseguido, ainda que com algumas dificuldades.  
Os resultados obtidos através da análise das cento e nove questões resultantes do 
resumo das reuniões, permitem-nos dizer que, foi difícil, por parte dos intervenientes, ver que 
tipo de exercício se estava a fazer. Concluíram que era um exercício de pensar em termos de 
qual é a unidade organizacional que faz “determinada coisa”.  
 Concluímos que a importância de perceber uma organização na óptica de processos, é 
ver se algo está a ser feito, e se está, verificar por quantas pessoas é que está a ser feito e se o 
fazem em sítios diferentes, e constatar que estes poderão ser automatizados.  
O conceito principal no modelo apresentado é a Unidade Curricular, já que é em torno 
desta que se desenvolve o “negócio” Ensino Superior. Verificamos que as Unidades 
Curriculares são Sistemas Autónomos Viáveis. Concluímos que os cursos não têm capacidade 
de se auto-criar, assim como, de se extinguir, tal decisão é ao nível superior.  
Os intervenientes não conseguiram distinguir processo de actividade, permitindo-nos 
concluir que os referenciais não foram suficientes para responder a todas as dúvidas que 
foram surgindo ao longo das sessões. Ainda, de acordo com os referenciais, aferimos que a 
Teoria do Modelo de Sistemas Viáveis é útil para ver se falta alguma “coisa” nos processos de 
gestão. 
Ao longo do percurso de investigação, concluímos que é difícil combinar processos 
com hierarquias de responsabilidades. Verificamos que os modelos foram essenciais para 
suportar os debates organizacionais que foram surgindo à medida que se ia estruturando a 
organização Instituição de Ensino Superior. Os referenciais foram suficientes para a 
estruturação resultante e conseguiram, na medida do possível, obter uma representação 
consensual por parte de todos os intervenientes. Os participantes reconheceram a utilidade do 
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novo modelo, já que este permite integrar pessoas, informação e tecnologia. O modelo 
resultante, permite ainda, tornar o processo de gestão de uma organização de Ensino Superior 
mais ágil e com menos burocracia. 
As respostas obtidas nem sempre foram adequadas às questões colocadas e das cento e 
nove questões colocadas, só obtivemos resposta para trinta e sete. As taxas de não respostas 
às questões foram significativamente superior a taxa de resposta. Verificamos, assim, a 
dificuldade na construção de uma EA. As dificuldades não são referentes a um nível só, mas 
sim a todos, permitindo-nos dizer que a dificuldade de modelar é uniforme a todos os níveis. 
A forma de construção do modelo de gestão tem de ser repensado, já que a taxa de 
resposta às questões não aumentou significativamente com o número de colocações. 
O BPM e VSM foram os referenciais mais referidos e utilizados. Os referenciais BPM 
têm melhor taxa de resposta que o VSM, o que nos permite concluir que o BPM é melhor 
para a construção de um modelo de gestão de uma Instituição de Ensino Superior.  
 
Apesar dos resultados obtidos, somos conscientes de que o estudo tem a suas 
limitações, já que nem todas as sessões foram gravadas e/ou filmadas, baseando-se o estudo 
apenas nas anotações que se retiraram dessas sessões. Pese embora, as primeiras sessões 
tenham sido mais superficiais, seria importante ter um registo total dos conteúdos debatidos 
nessas. Também, não fizemos nenhum levantamento prévio dos conhecimentos dos 
intervenientes relativamente às abordagens utilizadas. Através desse, teria sido mais fácil 
compreender algumas das dúvidas que surgiram, assim como, a pouca participação por parte 
de alguns dos intervenientes. 
 
Como trabalho futuro propomos que em futuras reuniões deveriam envolver outro tipo 
de pessoas, nomeadamente auxiliares, administrativos e de outras áreas. Os intervenientes 
deveriam participar em todas as reuniões. Deveriam avaliar previamente os conhecimentos 
dos intervenientes relativamente às abordagens em estudo. Os intervenientes deveriam, antes 
de começar a construção do modelo de gestão, chegar a um consenso relativamente aos 
conceitos principais, para se partir de uma base igual. Deveriam, também, criar um fórum 
onde ficasse tudo registado e todas as pessoas pertencentes à organização pudessem 
participar.  
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10. Anexos 
 
Anexo I – Anotações das reuniões 
 
1º Reunião 20 de Abril de 2007 
 
Participantes: A1 
   A2 
 
Observadora: Cristina Magalhães 
Referenciais: Ontologias; Processos; Conceito Negócio 
 
Os trabalhos começaram a partir de um mapa de conceitos elaborado previamente. Este mapa 
descreve a Ontologia do Ensino Superior. A primeira discussão foi em torno do que 
caracteriza um curso (Q1)? Ambos concordaram, de que o conceito principal neste modelo é a 
Unidade Curricular. Outras questões foram surgindo nomeadamente, porque é que o ano 
lectivo não é uma característica da instância da unidade curricular (Q2)? Se o espaço físico é 
ou não importante(Q3)?  
Às quais o A1 explicou que o ano lectivo não é uma característica da instância da unidade 
curricular, porque esta poderá ser necessária posteriormente. Quanto ao espaço físico, 
concluíram que as salas, dia, hora e sessão são fundamentais para o mapa de conceitos. 
Estas questões voltariam a ser colocadas em reuniões posteriores.   
Após analisarem o mapa de conceitos, partiram para a modelação dos processos. Assim, 
definiram um modelo que se divide em três partes: capacidades de direcção, coordenação de 
recursos e aprendizagem. 
Pelo A2 foi sugerido que o processo de criação de cursos, revisão e eliminação do mesmo, 
deveria ficar posicionado na parte de capacidades de direcção. À qual o A1 mostrou 
reticências. No decorrer da conversa um leque de questões surgiram, entre as quais: quais as 
responsabilidades da equipa docente (Q4)?; onde se posiciona a equipa docente (Q5)?; o que é 
controlo do desenrolar da unidade curricular?;o que se pretende dizer com este processo 
(Q6)?; qual o nível de detalhe para a descrição dos processos (Q7)? Sendo que, para esta 
última questão ambos os intervenientes acordaram que seria de três: conjunto de todos os 
cursos, cursos e unidades curriculares. 
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2º Reunião 27 de Abril de 2007 
 
Participantes: A1 
   A2 
 
Observadora: Cristina Magalhães 
Referenciais: Ontologias; Processos; Conceito Negócio; Modelo Sistema Viáveis 
 
Após verificação cuidada e atenta ao modelo criado, decidiram criar um novo modelo 
colocando como processos principais: ensino, investigação e desenvolvimento, prestação de 
serviços e actividades de cultura. Definiram-se também, capacidades secundárias, isto é, 
capacidades necessárias ao funcionamento de todas as anteriores; nomeadamente, serviços de 
documentação, serviços de restauração e alojamento, prestação de serviços, entre outras.  
Este modelo destaca processos de gestão – recursos humanos, recursos financeiros, espaços e 
infra-estruturas, direcção, controlo, intelligence, qualidade e aprendizagem organizacional – e, 
serviços de suporte, já mencionados. Consideraram que este mapa representaria o 1º nível de 
modelação. Após este, desceram para o 2º nível de detalhe – o nível de ensino. De imediato se 
levantou uma questão – será que neste nível não se deveria alterar os processos de gestão 
(Q8)? Não se deveriam colocar como processos de gestão algo mais relacionado com o 
processo a descrever (Q9)? Assim, como actividades de gestão definiram-se de direcção - 
gestão do portfólio de cursos, criação de novos cursos, eliminação de cursos e definição de 
políticas de ensino. À actividade qualidade e aprendizagem organizacional, acrescentou-se 
acreditação de cursos e desenvolvimento de capacidades de ensino. Espaços e infra-estruturas 
e recursos humanos, acrescentou-se calendários e horários escolares e funcionamento de 
exames. Surgem algumas questões neste nível, nomeadamente, será que a promoção de cursos 
não será relações externas (Q10)? Esta não deverá ser feita a nível da universidade (Q11)? 
Concluíram que por uma economia de escala deverá ficar de fora. Também o 
acompanhamento de alunos, registos académicos, admissão e selecção de estudantes, 
aconselhamento de carreiras, deveriam existir dentro de cada curso; mas por economia de 
escala fica de fora.  
Voltaram a rever os processos de gestão. Concluíram que os cursos não têm capacidade de se 
auto criar, vem do conselho de reitoria tal decisão, assim como a sua extinção; então deverão 
estes ficar como actividades de direcção. Criaram a actividade de controlo, para verificar o 
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desempenho dos cursos. Surgem outras actividades secundárias, angariação de estágios e 
empregos; provedor do estudante (onde o estudante faz reclamações), esta será uma 
actividade mais transversal; processos disciplinares. Estes processos/actividades secundárias 
justificam-se por serem comuns a todos os cursos, são processos operacionais que deveriam 
estar em todos os cursos, não são sistemas auto-nomeáveis. 
Desceram mais um nível, partiram para a criação do 3º nível. Neste nível encontram-se as 
unidades curriculares. Criam-se a realização de cursos que tem a ver com as unidades 
curriculares. Questionaram se neste nível faria muito sentido ter os espaços e infra-estruturas 
(Q12). Poderiam colocar aqui as salas, horários, mas concluíram que faria mais sentido ficar 
no 4º nível.  
Verificando novamente o 2º nível, decidiram que este será o papel do vice-reitor do ensino e 
conselho de cursos. Em relação ao conselho académico constataram que este é um órgão que 
se envolve em vários níveis. 
Olhando novamente para o 3º nível, concluíram que as unidades curriculares são sistemas 
autónomos viáveis, então, onde se deveria colocar o lançamento de cursos, encerramento, 
edição e realização dos mesmos? Será actividade de controlo (Q13)? Concluíram que sim, 
então alteraram nas actividades de gestão controlo e colocaram controlo: desempenho dos 
cursos, lançamento da edição de curso, encerramento da edição de curso, acompanhamento de 
alumni. 
Surge uma nova questão, onde colocar a criação da unidade curricular (Q14)? No 2º nível ou 
no 3º? Falaram anteriormente em unidades viáveis, o que são? As aulas (Q15)? 
Partiram para a modelação do 4º nível. Neste nível modelam-se as unidades de ensino. Como 
actividade de controlo têm-se desempenho da unidade curricular: avaliação, controlo do 
funcionamento (assiduidade, sumários), abertura das unidades curriculares, encerramento das 
unidades curriculares (lançamento de notas). Como actividade de direcção definiram revisão 
de unidade curricular e questionaram se a definição e documentação da unidade curricular, 
também seria. Criaram um novo processo, planificação da instância da unidade curricular: 
selecção de documentação pedagógica. 
Na actividade de planificação quando se fala de documentação, refere-se a documentação 
pedagógica, na actividade de direcção, a documentação da unidade curricular, refere-se à 
comunicação de resultados. 
Questionou-se se não se deveria colocar a troca de experiências entre os docentes (Q16). 
Decidiram colocar esta no 3º nível, no processo qualidade e aprendizagem, acrescentando 
colaboração entre docentes da unidade curricular. Questionou-se também, se não se deveria 
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colocar a troca de experiências entre os alunos (Q17). O que se veio a concluir que esta seria 
uma actividade de execução e que pertenceria às unidades curriculares.  
Surge neste momento uma questão pertinente por parte do A2 – a base de dados, irá partir do 
mapa de conceitos, ou dos modelos onde se definem os processos (actividades) (Q18)? O A1 
afirmou que seria do mapa de conceitos. 
Após a criação dos modelos, onde se descreve os processos, voltaram a olhar para o mapa de 
conceitos, efectuando algumas alterações; alterações essas elaboradas em conformidade com 
os modelos de processos. Assim, e relativamente à documentação, questionaram como é que 
esta se iria representar no mapa de conceitos. Questionaram, ainda, o que é a definição de 
unidade curricular (Q6)? Em modo de resposta a esta questão, colocaram como campos 
associados a unidade curricular código, nome, programa resumido e resultados. 
Relativamente à instância da unidade curricular definiram os campos método de avaliação, 
bibliografia e escolaridade. No conceito docente, colocaram os campos código, nome, 
categoria profissional e idade. Ainda, relativamente ao docente, discutiu-se quais os campos 
que seriam importantes, os que dizem respeito ao ensino, ou pessoais? Nomeadamente, 
morada, telefone. Neste caso concreto, decidiram que seriam só os que dizem respeito ao 
ensino. Acrescentaram mais conceitos ao mapa, nomeadamente sessão/aula, objectos de 
aprendizagem, unidade de ensino. Alteraram o conceito inscrição para inscrição/registo 
académico. 
Voltaram novamente aos modelos de processos. Definiram que o 3º nível é preocupação do 
director de curso, e que o 4º nível será preocupação do regente da unidade curricular. 
Debateram-se, novamente, sobre quais seriam os processos nucleares e de suporte (Q19). 
Definiram que as capacidades de direcção, aprendizagem e coordenação de recursos, serão 
actividades de gestão, então nucleares; as restantes são operacionais, portanto, serão de 
suporte para o negócio. Na representação dos processos, nos vários modelos criados, 
apresentam-se três tipos de actividades, gestão, negócio e suporte ao negócio, que não são de 
gestão. 
Questionaram, também, se a promoção de cursos é uma tarefa de gestão ou tarefa operacional 
(Q20)? O A2, diz que são serviços centralizados. Para este, o apoio informático é uma infra-
estrutura de apoio ao negócio do curso. Para o A1 não, já que os cursos funcionam sem estes. 
Voltando novamente, aos modelos, e à sua estrutura, questionou-se se o facto de estar dentro 
ou fora do rectângulo é ou não referência a um sistema autónomo viável? Onde se coloca a 
fronteira? O que torna um sistema viável ou um suporte de gestão (Q21)? 
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Para o A1, nada que tenha a ver com livros é de gestão, então vai para actividades de suporte 
(parte inferior do modelo). Por exemplo, a biblioteca tem mais flexibilidade na definição da 
missão, do que os recursos humanos. 
A2 questiona o que é um processo e o que é uma actividade? Qual a diferença entre processo 
e actividade (Q22)? Ambos concluem que não conseguem fazer esta distinção. 
O que é autónomo ou não autónomo (Q23)? Concluem que não é fácil esta destrinça. 
Recorrendo à teoria de sistemas viáveis, conclui-se que esta é útil para ver se falta alguma 
coisa nos processos de gestão. 
Para o A2, é importante haver conteúdos, logo, chega-se às partes de documentação. O A1, 
diz que quando se entra numa organização, procura-se logo uma parte de recursos humanos, 
então, para este, esta é um suporte fundamental para o negócio. 
Questiona-se novamente como se valida se a organização continua a precisar de processos de 
suporte à gestão. Recorrendo à teoria dos sistemas viáveis (Q24)?  
Serão os serviços de documentação uma infra-estrutura do negócio de ensino (Q25)? Para o 
A1 não, já o A2 tem opinião diferente. 
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3º Reunião 2 de Maio de 2007 
 
Participantes: A1 
   A2 
   A3 
 
Observadora: Cristina Magalhães 
Referenciais: Processos; Conceito Negócio; Modelo Sistemas Viáveis; Cadeia de Valor; 
Workflow 
 
Num terceiro encontro para debater estas questões e continuar a modelação dos processos, 
contaram com mais um participante, o Prof. José Luís. Começaram por fazer uma breve 
descrição aos modelos e ao mapa de conceitos. Assim, referiram que até ao momento se 
definiram processos relacionados com o ensino. Que o mapa de conceitos tem como conceitos 
centrais o curso e a unidade curricular. Os modelos de processos estão divididos em 
actividades de direcção, que tem como objectivo definir metas a longo prazo, estratégias; 
actividades de coordenação, que serão os recursos financeiros, espaços, entre outros; e, 
actividades de aprendizagem, gestão de conhecimento, aprendizagem. 
Olhando para os modelos de processos, começaram por analisar o 4º nível. Questionaram logo 
se existiria abertura da unidade curricular? Fará sentido (Q26)? Se a unidade curricular não 
tiver um determinado número de inscrições por parte dos alunos, funcionará (Q27)? Em que 
termos é feita a inscrição na unidade curricular (Q28)? Decidiram criar a actividade inscrição 
de estudantes na instância da unidade curricular. Mas esta não é unidade autónoma viável, 
fará sentido colocá-la como actividade de suporte (Q29)? Relativamente aos LAP’s, onde os 
colocar (Q30)? Será que fazem parte do negócio (Q31)? Para A2 não fazem, já A1 acha que 
fazem. 
Questionaram onde colocar aconselhamento de cursos, no 1º ou no 2º nível (Q32)? A 
promoção dos cursos é uma actividade feita para os cursos em geral? Ou é para cada curso 
(Q33)? Fará sentido falar em promoção da unidade curricular (Q34)? Onde colocar a 
admissão e selecção de estudantes (Q35)? Decidiram que esta deveria estar ao nível dos 
cursos. Em que nível estão as infra-estruturas (Q36)? Decidiram que se encaixavam nos 
espaços e infra-estruturas. 
Partiram para a verificação do 2º nível. Então concluíram que ao pensar nos serviços, deve-se 
pensar nas unidades que são necessárias. 
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Questionaram se a promoção de cursos, neste nível não será marketing (Q37)? O 
acompanhamento dos alumni é a nível geral, ou a nível de curso (Q38)?  
O A2 questionou se o 2º e 3º nível não poderão ser agregados. O A3 questionou se o facto do 
ensino ter um ou dez cursos não afecta os conceitos (Q39)? O processo admissão é feito ao 
nível de todos os cursos, ou a nível de cada curso (Q40)? A promoção de cursos é para um só 
curso, ou para todos (Q33)? 
Olhando para o 3º nível, questionam se as reclamações devem existir neste, ou se devem estar 
no 2º nível (Q41)? E a angariação de cursos, fica no 2º ou 3º nível (Q42)? Relativamente às 
reclamações, decidiram que ficaria no 3º nível. Questionou-se novamente onde se colocam os 
LAP’s (Q30)? Decidiram que ficaria no 4º nível na parte da planificação da instância da 
unidade curricular. Mas, se um LAP dá apoio a mais do que uma unidade curricular, não 
deverá ficar no 3º nível? Os LAP’s são preocupação do regente, ou do director de curso 
(Q43)? Para o A1 nesta representação não são nem de um, nem de outro; então, deveriam 
estar no 2º nível. 
O A3 perguntou o que se pretende modelar com este modelo, o que existe, ou o que deveria 
existir (Q44)? Este modelo pretende mostrar o que deveria existir, isto é, o que precisa ser 
feito. 
Questionam quem gere as salas de aula (Q45)? Gerir em que sentido? No sentido de limpeza, 
estado de conservação. Isto leva a que no modelo na parte das capacidades de gestão, deve-se 
colocar na parte das infra-estruturas, como actividade de coordenação de espaços a sala de 
aula. Na parte de capacidades operacionais, deverá aparecer como um serviço que tem 
disponível um conjunto de salas em que zelam pelo seu bom funcionamento, deverá ser então, 
um serviço de manutenção. Será o serviço de salas um sistema viável (Q46)? Para o A2, a 
manutenção, é vista como actividade de suporte e infra-estrutura. Ao qual, o A3 questiona se 
isso é possível de ser implementado. Decidem que poderá aparecer no 1º nível infra-estrutura 
comunicações. Assim, alterou-se o serviço de suporte no 1º nível e acrescentou-se rede de 
computadores. Será que o serviço de informação não deverá entrar? E a abertura e fecho do 
curso (Q13)? Decidiram colocar no 3º nível a actividade abertura e edição de curso. E o fecho 
de curso, não deverá ser contemplado no modelo (Q47)? Para o A1, este pode existir como 
um relatório do director de curso. Questionam se será um sistema viável? Não deveria ser 
colocado no 2º nível (Q48)? Surge, nesta fase, uma questão importante; será que não se tem 
um nível a mais (Q49)? Voltam a rever todos os níveis. 
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Para o A2 o ensino é um conjunto de cursos. O grande problema é que existem muitas 
instâncias de cursos. Para este, o processo curso, vai realizar os processos unidades 
curriculares. Assim, fizeram-se alterações ao modelo do 3º nível. 
A promoção de cursos, estágios, é para todos os cursos (Q50)? Surge um novo problema, 
juntam-se actividades autónomas viáveis, com outras actividades. Está-se a seguir o conceito 
de cadeia de valor. 
Olhando para o 1º nível, todos os intervenientes concordaram que este está completo. 
Desceram para o 2º nível. Constataram que as actividades que estão na parte inferior são 
actividades de apoio ao funcionamento dos cursos. 
Decidiram olhar novamente para o mapa de conceitos, para verificar se seria necessário 
acrescentar algo. Acrescentaram os conceitos, sala/laboratório e serviços de suporte. 
De regresso aos modelos de processos, verificaram o 3º nível. Verificaram que este tem várias 
instâncias da mesma coisa. O que é um grave problema. 
Quando se vê o que está dentro de curso, já se esta perante uma cadeia de valor. O A1 
questiona se terão de criar um novo nível (Q51)? O A3 pergunta qual? O que está em falta? 
Concluem que estão a falar de modelo de sistemas viáveis, dentro de modelo de sistemas 
viáveis. 
Onde aparecem as coisas que não são de gestão, mas que tem a ver com a cadeia de valor 
(Q52)? Não estarão a misturar os conceitos cadeia de valor com modelo de sistemas viáveis 
(Q53)? Talvez por isso, se esteja a complicar a modelação dos processos. 
Olhando novamente para o 1º nível, verificam que neste não existe cadeia de valor.  
O que é que o reitor decide em relação ao negócio do ensino (Q54)? Concluem que este 
decide se quer se o negócio exista ou não, e também, qual vai ser o negócio. 
Olhando o 2º nível, questionam se fará sentido usar neste o conceito de cadeia de valor 
(Q55)? E o 3º nível, já fará sentido (Q56)? 
Como se cruzam estas duas lógicas? Modelo de sistemas viáveis e cadeia de valor (Q57). 
Ajudam a pensar o que deve existir numa organização (Q58)? Que processos, que actividades 
devem existir (Q59)? Constatam que neste raciocínio, no inicio, estava a ser muito útil o 
conceito de modelo de sistemas viáveis mas, chega-se a uma altura que não se consegue 
passar a barreira que este cria. 
Tentam perceber o que se está a fazer. Na altura que entra o conceito de cadeia de valor, fará 
sentido falar em workflow (Q60)? Ao olhar para os vários negócios (ensino, investigação e 
desenvolvimento, prestação de serviços, actividade cultural,…), estarão perante um worflow? 
Qual o critério para parar o nível de detalhe nos sistemas viáveis (Q61)? Para A1, este 
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apresenta três níveis de detalhe o início, o que está acima e o que está abaixo. Mas, surge um 
problema nesta modelação, é que se chega a um nível que faz sentido explodir um 
determinado processo. 
A2 questiona qual o foco do modelo, o ensino, o curso, as disciplinas (Q62)? 
O resultado final deste encontro foi uma alteração total aos modelos dos processos criados na 
sessão anterior. Várias foram também as questões que ficaram por responder. 
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4º Reunião 11 de Maio de 2007 
 
Participantes: A1 
   A2 
   A4 
 
Observadora: Cristina Magalhães 
Referenciais: Processos/ BPM; Conceito Negócio; Cadeia de Valor; Workflow; Modelo 
Sistemas Viáveis 
 
Numa quarta sessão o Professor José Luís já não participou e contaram com a presença do 
Professor Rui Dinis. 
Começaram por explicar e verificar o mapa de conceitos e os modelos de processos. O A4 
questionou se não se deveria colocar como actividade serviços de suporte: desporto, assim 
como as actividades extra-curriculares. A questão seguinte é onde colocar esta? Será uma 
actividade de suporte, ou será uma actividade fundamental para o ensino (Q63)? Para o A1 e o 
A2 o desporto será uma actividade de suporte; em relação as actividades extra-curriculares 
consideraram que provavelmente estas não interessavam para o negócio. 
Olhando para o 2º nível do modelo de processos, questionaram se na cadeia de valor não terão 
de colocar gestão de cursos. A abertura e fecho de curso, dever-se-ão representar na parte de 
gestão, ou na cadeia de valor (Q64)? Esta dúvida volta a ser colocada quando verificam o 4º 
nível.  
Questionam se esta representação reflecte o que se passa no ensino. Fará sentido esta 
representação (Q65)? Temos vários níveis – universidade, ensino, unidade curricular e 
instância de unidade curricular. Em qualquer dos níveis tem de se mostrar o nível abaixo e o 
nível acima. 
No 2º nível, deve-se ter cadeia de valor, ou apresenta-se sem esta (Q55)? Na cadeia de valor 
representam-se actividades que explodem e outras que não explodem. O A2 questiona se o 
que está na cadeia de valor não deve ser uma questão de decisão da direcção? Assim, definem 
que a decisão de abrir ou fechar um curso fica representada no 2º nível. No 1º nível fica 
representado o tipo de actividades (negócios), nomeadamente ensino, investigação e 
desenvolvimento, entre outros. 
Questiona-se qual a diferença entre processo e negócio (Q22)?  
Segundo o A4, processo de negócio, é mais visível segundo uma cadeia de valor. Fala-se 
processo no sentido de workflow. Segundo este, o ensino é uma área do negócio.  
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Será que se pode colocar cadeia de valor no 2º nível (Q55)? Não, pois cadeia de valor é um 
conjunto de actividades que estão interligadas e que fazem com que qualquer coisa fique com 
mais valor. Não fará sentido, dentro de cada um dos cursos ter uma cadeia de valor. Pois, 
apesar de estes serem diferentes, seguem praticamente os mesmos trâmites. Existe é uma 
segmentação transversal a todos os cursos, quer a nível dos 1º, 2º e 3º ciclos, assim como 
cursos de formação contínua. Assim sendo, não faz sentido representar cadeia de valor no 2º 
nível. 
Poderemos questionar então, qual o critério que permite ver/dizer, que a partir daqui já faz 
sentido representar uma cadeia de valor (Q66)? Quais as actividades que identificam a cadeia 
de valor para um curso (Q67)? Olha-se só para o 1º ano, ou para os cinco anos do curso 
(Q68)? Definem que se deve “olhar” para os cinco anos do curso. 
As mudanças/alterações que são necessárias para atingir determinados objectivos, 
representam-se em que nível (Q69)? Decidem que estas se representam no 3º nível – versão 2. 
Decidem também, que a abertura e edição de cursos deverá ser representada como actividade 
de direcção, já que esta é uma competência da direcção de um curso. E o fecho de edição de 
um curso, fará sentido representar (Q47)? 
Questionam neste momento quais os subnegócios (subsistemas viáveis) a representar (Q70)? 
Quais os processos (cadeia de valor) (Q59)? E, qual o workflow (Q60)? Certezas têm. Temos 
negócios e subnegócios. Temos de ter em atenção que dentro do negócio, os subnegócios 
estão interligados. Há momentos em que os negócios não têm sinergias e, a outros em que 
têm. 
Então, no 2º nível - versão 3, representam-se subnegócios que têm sinergias; enquanto que no 
3º nível – versão 2 representa-se uma cadeia de valor. Quando se representa cadeia de valor 
há uma dependência, enquanto que as representações através de workflow demonstram 
sequências. 
Se verificarmos as actividades de suporte, estas representam cadeia de valor. 
Questionam se fará sentido falar da actividade marketing como sistema autónomo viável 
(Q71)? Segundo os intervenientes, na universidade licenciar é o produto. E na actividade 
acompanhamento dos alumni, qual é o produto? Haverá produto (Q72)? Será um serviço de 
suporte, ou será intelligence (Q73)? Para o A1 é intelligence, pois mostram-se a esses alunos 
novos cursos, novos produtos que se podem oferecer, assim como analisar a situação em que 
esses se encontram. Para o A4, se se fizer esse acompanhamento através de um encontro com 
todos os alumni, tipo um workshoping, então não será intelligence. 
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Decidem representar cadeia de valor no 3º nível – versão 2. Assim, definem as actividades 
admissão selecção de estudantes, os vários anos do curso e a leccionação das unidades 
curriculares; colocação dos graduados e marketing. Questionam se fará sentido um serviço 
pós-venda (Q74)? Decidem que não. E o marketing, fará sentido (Q71)? Sim, se for para 
verificar o que acontece aos alunos que saíram da universidade. As actividades de marketing 
podem alterar o valor de um produto, e assim sendo, acrescenta valor. Ou seja, o marketing 
faz com que o cliente comece a dar mais valor a um produto, alterando e acrescentando valor 
ao produto. 
Para os intervenientes, este raciocínio é essencialmente funcional. Em cada curso há registos 
académicos. O que pretendem com este é verificar que para todos os cursos algumas coisas 
são exactamente iguais, assim, dever-se-á criar um sítio que vai fazer os registos para todos os 
cursos. Concluem que em alguns casos, irá criar mais centralização, noutros mais 
descentralização. O grande foco da questão é que não entramos nos serviços centrais, existem 
vários sítios a fazer a mesma coisa, podendo estes estar mais centralizados. 
A importância de se perceber uma organização na óptica dos processos, é ver se algo está a 
ser feito, e se está, verificar por quantas pessoas está a ser feito e se o fazem em sítios 
diferentes; e constatar que estes poderão ser automatizados. 
Se nos reportarmos à informática, todos estes processos são simples, já que um programa faz 
algo e no final devolve um output. Com a informática, pode-se programar o software de 
acordo com a pessoa a utilizá-lo. Quando se tratam de pessoas, isto torna-se mais complexo. 
Como é que se estruturam pessoas (Q75)? Devem-se arrumar em grupos, ou em unidades 
orgânicas (Q76)?  
Voltando aos modelos dos processos, concluem que estes reflectem o que pode ser feito para 
que tudo isto funcione. Assim, definem que a finalidade é o ambiente. Então, existem objectos 
(manuseáveis), actividades e órgãos. Dentro dos órgãos temos as pessoas e as máquinas. 
Pelo A4, é sugerida mais uma actividade, suplementos ao diploma. A questão agora é, onde 
colocá-la (Q77)? Estes suplementos acrescentam valor ao produto. E, quem faz esse 
reconhecimento (Q78)? Este suplemento ao diploma será o suplemento ao diploma de um 
aluno que está num curso, um reconhecimento de competências adquiridas. Decidem colocar 
no 3º nível – versão 2. Definem ainda que quem o certifica é o director de curso. Assim, 
deverá ficar a nível de curso.  
Fazendo um apanhado ao que foi feito até ao momento, concluem que estão a identificar 
actividades que são relevantes para o negócio e que acrescentam valor. 
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Aparece um novo conceito para o mapa de conceitos – actividade extra-plano de estudo. 
Assim, um estudante envolve-se em actividades extra-plano de estudo. 
Temos alturas em que olhamos para unidades que são áreas de negócio. Por vezes essas são 
dependentes. Por vezes há uma cadeia de actividades, dentro das quais há algumas que se 
podem explodir. Depois, têm-se ainda, mais um nível que se pode ir a mais detalhe, onde se 
pode desenhar um workflow. 
Por exemplo, o gabinete de recursos humanos precisa de direcção, estratégias, etc. Quem 
orienta este, quem avalia o desempenho das pessoas? Mais uma vez se questiona qual o 
critério para ver se é um sistema autónomo viável? Qual o critério que diz que a partir de 
determinado momento temos cadeia de valor (Q61)? Esta tem sido a questão mais referida ao 
longo das sessões. 
 
NOTA: Ao longo das sessões o que se tem feito é um exercício de reflexão sobre processos 
que estão relacionados com o Ensino Superior. Não é pretensão dos intervenientes fazer um 
exercício de levantamento dos processos que fazem parte do Ensino Superior. Não se parte de 
nenhum caso em concreto, o que se tem feito é pensar-se no que pode existir.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
124 
5º Reunião 25 de Junho de 2007 
 
Participantes: A1 
   A2 
   A4 
   A3 
   A5 
 
Observadora: Cristina Magalhães 
Referenciais: Cadeia de Valor; Modelo Sistemas Viáveis (VSM); Indicadores de Gestão; 
Modelo de Negócio; Processo; Medidas de Desempenho; Estratégia; Service Oriented 
Architecture (SOA) 
 
Na quinta sessão, esteve presente o Engº Jorge Coelho, que podemos considerar como um 
especialista na modelação de processos.  
A sessão iniciou com uma breve explicação por parte de A1 a A5 dos modelos criados, 
dizendo que o contexto é pensar no que se passa na Universidade do Minho (UM) a nível do 
ensino, referindo que já se tinha chegado a 4 níveis. Ao mesmo tempo que se pensa no ensino 
na UM, pensa-se em como é que se processa em termos de processos, o que tornou o 
exercício mais complexo. Explicou o 1º nível, onde temos a parte de gestão - direcção, 
coordenação e aspectos ligados com a qualidade. Isto será a universidade e o reitor. Haverá 
uma unidade de negócio relacionada com o ensino, outra com a investigação, prestação de 
serviços ao exterior e actividade cultural. Na parte interior, encontram-se uma série de 
serviços de suporte, nomeadamente biblioteca, restauração, oficinas, serviços de suportes 
(alojamentos, informáticos). A1 pergunta a A5 se esta modelação faz sentido. A5 diz que 
quando há classificação de processos de gestão fica sempre confuso a determinada altura 
perceber o que é que é a parte financeira, de gestão, de espaços, etc. Porque é que uns são de 
suporte e outros já não são? Estar a classificar processos é um entrave, quando temos de 
tornar as coisas práticas no dia-a-dia. A1 questiona o que é que é isso de classificar processos 
(Q79)? A5 responde que é dizer que é de gestão, etc. Para A5 só há duas categorias de 
processos, os que são necessários para arranjar negócio e para garantir a prestação de serviços 
decorrentes dos contratos que foram feitos com os clientes e todos os outros que fazem com 
que estes funcionem melhor. Segundo este classificar processos só atrapalha. Para A5, no 
modelo, a parte de gestão não faz sentido, pois diz que estes processos devem ficar na parte de 
suporte, já que estes não são necessários para o negócio. Segundo A5, o modelo dividia-se em 
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dois, as quatro unidades de negócio e as restantes. Se as unidades de negócio não existirem a 
universidade não faz nada. Dai serem centrais. A finalidade das restantes é garantir 
orientações para que as quatro unidades de negócio funcionem e forneçam recursos. Segundo 
este, não se deve classificar em processos de gestão, processo de suporte, só vai atrapalhar. 
A5 questiona o que é intelligence (Q80). A1 explica que é olhar para o exterior, ou seja, fazer 
comparações entre universidades, entre outros.  
Passando para o 2º nível, A1 explica que o que acontece é que se tem vários cursos, 
nomeadamente conjunto de cursos do 1º ciclo, 2º ciclo, 3º ciclo, formação contínua, formação 
pré-universitária, etc. Refere ainda, que cada um destes tem uma estratégia diferente. Por 
outro lado, tem-se uma segmentação que tem a ver com as áreas dos cursos, saber se é de 
ciências, letras, engenharias. Temos depois o rectângulo da parte de gestão, que contém, gerir 
portfólio de cursos, fazer benchmarking de cursos, entre outros. A5 questiona se este 
benchmarking de cursos, não está relacionado com o que está na parte superior. A1 explica 
que ai é intelligence a nível de toda a universidade, este benchmarking é só a nível de cursos. 
A5 questiona se faz sentido esta divisão (Q81)? A1 responde dizendo que é uma das dúvidas 
que se coloca e que este raciocínio é feito com base no VSM, o que se passa é fazer 
intelligence a nível só dos cursos, onde se tem um conjunto mais alargado de indicadores a 
nível daquele curso. O outro é também intelligence, mas a nível de toda a Universidade. A5 
diz que assim há o risco de funcionalizar isto, ou seja, numa óptica mais sistémica e numa 
óptica das competências organizacionais tem de ser assim, face aos estímulos a universidade 
tem de reagir e vai dizer, quero ter capacidade para reagir a esses estímulos, então tem de ser 
capaz de saber o que se passa lá fora e escolher. Esta é uma competência organizacional, se 
vou dispensar vou fragilizar. Estamos a criar zonas de fronteira difícil de controlar. A1 diz 
que o modelo não explica onde é feito e quem o faz. A1 explica que benchmarking da parte 
superior é por exemplo saber num ranking de universidades em que posição esta se encontra. 
O outro é a nível de ensino do curso. A5 diz que para além de perceber, tem de se tirar lições. 
Diz também, que há uma fronteira entre os dois que é difícil de definir. A1 diz que a 
dificuldade que se está a ter é saber que raciocínio se está a fazer. O raciocínio de pensar em 
termos de qual é a unidade organizacional que faz isso. Diz ainda, que este exercício não tem 
associado exercício de estratégia, para onde quero ir. Explica que na direcção da gestão de 
portfólio de cursos vai haver um espaço para organizar um exercício de estratégia focado nos 
cursos. A5 diz que este não pode estar isolado da UM como um todo. A UM vai ter de ter 
uma direcção, em que os cursos vão depender da investigação e desenvolvimento. Portanto, 
quando estou a olhar para o exterior não posso olhar para o que se passa nos cursos das outras 
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universidades, sem perceber os cursos no contexto do mix que eles têm na investigação e 
desenvolvimento. Não se pode fazer uma leitura isolada disso. Para este, só funciona se 
fizermos uma leitura integrada. Ainda que depois, internamente, se utilize a leitura que se faz 
em cada uma das competências que vá precisar. A1 lança um exemplo. Supondo que há um 
vice-reitor com o pelouro do ensino superior. Ele tem consciência que o ensino, sobretudo a 
nível do 2º e 3º ciclos, tem de estar fortemente ancorado na investigação. Fará sentido em 
determinado momento olhar para o portfólio de cursos e dizer, devíamos ter mais esta ou 
aquela área? Este intelligence também tem a ver com a sociedade estar a evoluir desta 
maneira, portanto, faz sentido ter cursos nesta área. A5 concorda com tudo isto, mas diz que 
intelligence mais uma vez vai fornecer informação que ficam descontextualizadas com o 
resto. Para estar contextualizada tem de ir para o rectângulo de cima. A3 diz que é quase 
impossível de evitar ser generalista no benchmarking do rectângulo de cima, quando se é 
especialista no benchmarking do rectângulo de baixo. A5 diz que em termos de sistema é o 
mesmo. A1 diz que são subsistemas do mesmo. Explica que este modelo é um subsistema de 
gestão da área de ensino. A5 discorda e diz que está dentro do ensino. Tudo está dentro do 
ensino, mesmo o que se encontra no rectângulo da parte superior. Para A5 o intelligence que 
se encontra na parte de baixo, deveria desaparecer e, concentrar tudo no intelligence da parte 
de cima. Então A1 questiona, e a gestão de portfólio de cursos, também deveria estar na parte 
superior? A5 diz que não, pois é um instrumento para gerir o ensino. A1 diz, mas então o 
controlo é a mesma coisa, porque é que também não deveria ir para cima? A5 explica que é 
uma questão de leitura de estratégia. A leitura da concorrência não pode ser feita aos 
bocadinhos, tem de ser uma leitura global para perceber o que se passa com os outros. A5 diz 
que uma coisa é a coordenação. Em cima estamos a gerir a universidade e de acordo com 
essas orientações vou gerir o ensino, e tenho de me articular dentro do que está em cima. 
Outra coisa é estar a fazer leituras do exterior. É uma questão de estratégia. A4 diz que aqui 
só fornece os indicadores, e que a comparação é feita a um nível superior. A3 concorda.  
A1 diz para analisar o nível 4. Neste nível temos a unidade curricular, que é o regente de uma 
cadeira. Aparece definição da estratégia da unidade curricular, intelligence – essa mesma 
cadeira leccionada noutras universidade como é, como funciona?, controlo, ou seja, como é 
que isto está a funcionar , verificar se os resultados, objectivos, estão a ser atingidos. A1 diz, 
aqui também há intelligence. A5 diz sim, mas esse intelligence funciona como estratégia, é 
uma opção de estratégia. A5 explica que A1 está a misturar intelligence com benchmarking. 
A1 explica que para ele intelligence é olhar para fora, não só ver o que existe actualmente, 
mas ver o futuro. A5 diz que fará sentido olhar para fora e ver como é que está o curso, olhar 
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para fora e ver como está a vida académica. Para este fará sentido haver uma competência 
única que trate disso e depois dê essa informação aos vários cursos. É tudo uma questão de 
estratégia. A3 diz que quanto maior o nível de especialização maior é a quantidade de 
informação que se pode ir buscar à concorrência. A1 questiona, aqui, no nível 4, que 
alternativa é que há de ser o próprio regente da cadeira à procura de cadeiras semelhantes? 
Explica que quando um professor é submetido a provas, o que faz é comparar a disciplina que 
está a propor com disciplinas congéneres. Para A3 isto é uma mostra de que se fez 
benchmarking. E é esse exercício que está a aparecer aqui. A5 diz que se calhar a disciplina 
congénere que está a comparar, tem uma função em torno o curso do mix da outra 
universidade, diferente da que este está a propor.  
A1 propõe que se olhe para o nível 3. Este nível representa o curso. No que diz respeito a 
intelligence, compara o curso entre as várias universidades. Tem o olhar para fora, mas a nível 
de curso. A5 diz que é necessário saber qual é o sistema responsável por garantir que se faz a 
leitura correcta do exterior. A1 pergunta se há alternativa a não ser o director de curso a fazer 
isso (Q82)? A5 diz que se for o director de curso, tem de se “colocar como membro de outra 
universidade” para avaliar no contexto dessa. 
A1 pede para olhar para o que se passa na UM. Quem faz isso no 3º nível é o director de 
curso. No 4º nível é o regente da cadeira. No nível 2, estamos ao nível de curso. A5 questiona, 
existe na universidade uma leitura única do que se passa no exterior (Q83)? Cada um (curso) 
tem a sua. Diz que é necessário haver alguém para fazer uma leitura global. A1 diz que o 
conselho de cursos é que deve fazer isso. Mas nenhum desses faz ao nível de curso a curso. 
A5 diz que o contexto em que o curso aparece tem de ser tido em conta. Diz que se deve criar 
um modelo em que a leitura do exterior é uniforme para toda a gente, para os cursos todos. A 
questão é como se põe a funcionar este sistema? Para que cada curso não possa usar o 
benchmarking de outros cursos, sem primeiro o misturar no contexto global de outros cursos. 
A4 concorda com A5, diz que no caso da gestão a articulação dos cursos continua a ser difícil. 
Diz que se olharmos para o que se passa na Universidade da Geórgia, temos uma unidade 
curricular que nasce e é oferecida para todos, para a escola de gestão, ciências sociais, etc.  
A1 diz, mas então não está a gerir o curso? Faz ou não sentido gerir o curso (Q84)? A5 diz, 
que ao gerir a oferta, está a gerir o curso e plano de estudos. 
A1 diz, antes do curso existir, alguém está a gerir o portfólio de cursos. Olha lá para fora e 
diz, bem faz falta determinado curso, devíamos acrescentá-lo. O que acontece? É preciso criar 
essa nova unidade de negócio que é o novo curso. A5 diz que nessa fase não se define 
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disciplinas, nem conteúdos, isso fica no portfólio. Para este gerir um curso é pô-lo a 
funcionar.  
A1 diz que no nível 3 existe uma cadeia de valor. A5 diz que não pode ser curso-a-curso, tem 
de ser para todos os cursos.  
A1 diz que neste exercício, vai haver um momento em que alguém, responsável pelo portfólio 
de cursos, vai decidir criar, ou encerrar um novo curso. E enquanto o curso existe, ele existe e 
tem uma determinada definição. Que resultados de aprendizagem se espera para esse curso? 
Compete ao director de curso zelar para que os resultados de aprendizagem sejam atingidos, 
nem que para isso seja necessário “mexer” nas unidades curriculares, e se for, é o director de 
curso a fazê-lo. A5 pergunta, “mexer” é se é semestral, dar mais aulas? Não é alterar 
conteúdos. Isso “mexe” na actuação do curso ao mercado, e isso é portfólio. A1 diz, “mexer” 
para não alterar o eventual mercado. Para tornar o curso competitivo. A5 diz que se tem uma 
competência, que é garantir a oferta competitiva da universidade. Garantir uma oferta, 
significa conceber para realizar. Temos de garantir o conceber permanente. E temos um curso, 
que é realizar só. E ao realizar e gerir, é realizar as aulas em salas mais pequenas, ter mais 
práticas, etc. Isso é gerir o curso. A1 diz, mas neste caso (UM) o director de cursos tem 
bastante trabalho. A5 diz pois muito bem, mas não deve fazê-lo isolado da oferta. Ao pôr o 
curso em unidade de disciplinas, tem de estar a ver a oferta da universidade. Até que ponto eu 
posso ter uma disciplina que visa desenvolver uns temas e se for para outro curso vou 
acrescentar mais um bocadinho. A4 diz, por isso é que se tem um conselho de cursos e sei que 
algumas unidades são partilhadas entre os vários cursos, mas a nível da unidade de 
engenharia, mas se fosse ao nível da universidade, provavelmente teria outra visão.  
A1 diz que neste raciocínio se chegou a um ponto em que se está com muitas dúvidas. 
Chegou-se a um ponto em que se tem um “admitir estudantes para um curso”, “executar o 
curso”, “colocar os estudantes”, etc. Existe um conjunto de tarefas de gestão, nomeadamente 
coordenação, controlo, intelligence, direcção, ao nível do curso. A5 diz, tudo bem, agora é 
uma questão de estratégia. Temos um curso, e alguém vê o portfólio de cursos e selecciona 
Engª Química. A unidade de cursos, é que vai ter de garantir que consegue o curso e que o 
mantém adaptado ao mercado. Coloca, agora, a seguinte questão, será que esta é a melhor 
estratégia para reforçar a universidade? A1 diz que não está em causa quaisquer unidades 
orgânicas, há duas coisas distintas. É preciso fazer um raciocínio de olhar para fora ao nível 
de portfólio e fazê-lo também ao nível de cada curso e isso acontece também ao nível de cada 
unidade curricular. A5 diz, mas temos de fazê-lo ao nível de sistemas. Temos um sistema que 
é o curso, queremos que ele se desenvolva separadamente do sistema gerir portfólio. Temos 
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outros cursos, mas cada curso tem um desenvolvimento próprio de cada um. Vamos 
responsabilizar o sistema pela actuação no mercado. Ao responsabilizar o sistema pela 
actuação no mercado, ele vai inventar. Vai inventar no sentido de reforçar sinergias em todos 
e tirar partido disso, garantir coerências em temáticas, etc. A1 refere, mas o nível de cima é 
responsável por si. A5 pergunta, mas afinal quem é o responsável? O nível de cima ou este? 
Temos uma responsabilidade partilhada e a ideia é acabar com a responsabilidade partilhada, 
tornar as coisas mais colaborativas. Há um só conselho, e há outro que só realiza aquilo que 
vou conceber. Se o curso não está bem, ou se foi mal concebido ou realizado, tem de se 
esclarecer as responsabilidades, pois estão separadas. A2 diz, mas assim é difícil distinguir. 
A5 diz não! Assim é fácil distinguir. Se está mal concebido vê-se pelo benchmarking e por 
problemas que vêm do terreno, que isto e aquilo são impossíveis. Considera-se que está mal 
concebido. Por exemplo, se o curso está mal dado, vê-se pelos alunos. Isto é como nas 
empresas, vai-se a uma secção e pergunta-se a um funcionário, qual é a finalidade da 
empresa? E este responde, satisfazer o cliente. Se formos a outra secção, a resposta é a 
mesma. Mas, se perguntarmos quem é o responsável por satisfazer o cliente, respondem, 
somos todos. Mas afinal, o responsável não é ninguém. Temos de separar as coisas. Uma 
coisa é definir o padrão de satisfação do cliente e depois dizer a cada unidade como é que 
deve cumprir esse padrão. Se o cliente reclama, ou está mal definido, ou alguém não cumpriu 
o padrão, é fácil de verificar.  
A1 diz, mas quando falamos no quem, já implica encontrar responsáveis por. A5 diz, quem é 
o processo, o foco do sistema. Quem é que tem de atender ao mercado? O curso (Q85)? Quem 
é o responsável pela actuação do curso ao mercado? É o curso, ou é o gerir portfólio (Q86)? 
Tem de se atribuir estas responsabilidades. Ao criar o modelo, já estamos a fazer a quebra dos 
objectivos da universidade e só pode ter um responsável por. A4 pergunta, deve-se fazer um 
portfólio por universidade (Q87)? A5 diz, exactamente. Diz que tem de haver alguém, um 
gestor da oferta. A1 diz, mas o problema na UM é que isso não existe!  
A1 confessa que se sente baralhado. Olhando para outra frente diz, supondo um conjunto de 
preocupações ao nível de portfólio dos cursos, onde o nível de detalhe de cada curso (perceber 
os cursos) é importante. Ao fazê-lo, não há a preocupação de a níveis mais detalhados serem 
vistos por quem está a gerir o curso. Já só está focado num curso. A5 diz que há uma altura a 
partir da qual o curso já está desactualizado do mercado. Mas não se diz isso. O que se diz é, 
que aquele tema está mal tratado. Quem está a gerir o portfólio é que tem de dizer, se isto 
acontecer, tem modelos de processos. Bem se tem vamos ver quais são. A1 diz, mas assim 
estamos a trabalhar para o conjunto de disciplinas do curso, e vê-se, os alunos estão a 
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“encravar” nesta determinada disciplina. O que se passa com esta disciplina? O director de 
cursos é que tem de ver isso, e não quem gere o portfólio. A4 diz que o que A5 está a fazer é 
separar a parte de quem define, que não é o director de curso, de quem executa, de acordo 
com a definição, que não é o director de curso. E se encontra desvios, deve reportar ao gestor 
de portfólios, mas não deve proceder a alterações. Este não tem papel de estratégia, 
administrativo. 
A1 diz que de acordo com o VSM, o nível de cima diz um padrão de funcionamento e uma 
pessoa vai fazer as mudanças que forem necessárias para cumprir o padrão que foi 
estabelecido. 
A5 pergunta, quem é o responsável pela actuação do curso ao mercado (Q86)? Para este, esta 
questão é fundamental, e o modelo tem de responder a isso. 
A1 reformularia a questão. Verificar a actuação do curso ao mercado, é uma preocupação ao 
nível do curso, ou ao nível do portfólio do curso? A5 diz, exactamente, é essa a questão! Seja 
qual for o modelo, isso tem de ficar clarificado.  
A1 diz, mas isso leva-nos a uma outra parte do exercício, que é, quais são os indicadores de 
gestão (Q88)? A5 diz, que o que é implícito na definição de processos é os objectivos com os 
indicadores. A1 pergunta, qual o indicador de gestão de um curso, nomeadamente na sua 
actuação ao mercado, que dá a actuação dos alunos (Q89)? A4 diz que neste momento na UM 
isso não existe. O que se vê é o insucesso. A5 diz, que uma coisa é saber os alunos que 
conseguem colocação. Por exemplo, ver o curso que à partida se sabe que os alunos têm 
bastante saída, entenda-se, colocação no mercado de trabalho; ou ver um curso que à partida 
sabemos que não tem saída. Agora vamos ver se são bons profissionais, face ao desempenho 
que têm ao longo do curso. O primeiro é responsabilidade do portfólio, o segundo é 
responsabilidade do gerir curso. Saber a empregabilidade do aluno é um indicador. Assim, 
definem-se dois indicadores, a actuação do curso e a qualidade dos alunos que saem. A2 
pergunta, e isso serve como indicador? A5 responde referindo que o benchmarking é saber se 
eu tenho em termos das empresas, das suas temáticas, se são trabalhadas ou não. Se há cursos 
da concorrência que o mercado necessita, então é porque o nosso está desadequado.  
A1 diz que a ideia deste exercício era ver qual a ontologia subA1ente a isto. Conceitos de 
aluno, professor, cadeira, curso, etc, que está num mapa de conceitos. Também saber quais os 
indicadores de gestão, independentemente dos objectivos. Num exercício como este, onde não 
estão a ser definidas metas, importa identificar os indicadores de gestão. A5 diz, objectivos e 
indicadores! Cada processo que se identifica, tem de se conseguir associar indicadores. Deve-
se identificar objectivos e indicadores que vão ser partilhados por dois processos.  
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A1 pergunta, precisamos de indicadores de gestão? Ao nível do curso, quais são os 
indicadores de gestão (Q88)? A5 diz, se o objectivo é melhorar a produtividade, olha-se para 
o absentismo do trabalhador e diz-se, a produtividade está mal. Mas se o objectivo é satisfazer 
as pessoas (trabalhadores), olha-se para o absentismo e diz-se as pessoas não estão satisfeitas. 
Consoante a utilização do indicador, para um objectivo temos uma leitura. Os indicadores são 
de dois tipos. Indicadores para melhorar a estratégia e indicadores de análise, por exemplo, 
para ver o número de horas de formação, número de cadeiras que a universidade tem. Para 
A5, as medidas de desempenho não servem para nada se não tiver um objectivo.  
A1 diz, há indicadores de estado e indicadores de desempenho. Por exemplo, quantas pessoas 
tenho? É um indicador de estado.  
A5 diz, supondo que tenho um objectivo que é reduzir cursos na universidade e competir com 
um conjunto de pessoas. Neste indicador, neste contexto, quem olhar para este vai dizer que 
não estão personalizados, está mal. A5 diz que o problema nas empresas é que estas olham 
para as metas e esquecem os objectivos. Cada um na empresa faz a sua leitura.  
A1 não percebeu os objectivos. A5 explica fazendo um esquema no quadro e diz que se estou 
num determinado ponto e quero ir para outro traço uma orientação. Essa orientação é um 
objectivo. Um objectivo é igual a uma orientação a seguir. Traduz-se a estratégia em 
objectivos (orientações a seguir). Agora pergunta-se, qual o progresso que tenho de fazer 
nessa orientação? A1 pergunta, na frase que traduz o objectivo, está implícito o indicador de 
gestão (Q90)? A5 responde, dizendo que não. Para monitorar o progresso tenho um indicador 
(é a variável que mede o progresso no cumprimento do objectivo), que mede até onde. Tem 
de se ter uma meta. Por exemplo, o objectivo garantir o crescimento da empresa. Como se 
mede? Através do volume de facturação. A1 pergunta, só um, ou pode ser mais do que um? 
A5 diz que tem várias componentes. É só um para cada leitura. Posso ter vários para leituras 
distintas. Leitura da qualidade, do risco, várias leituras da empresa. Por isso é que os 
indicadores têm tipos. A1 diz, quando se fala, por exemplo, garantir o crescimento da empresa 
(é a orientação a seguir), tem essa faceta da qualidade, risco? Ou não? A5 diz que tem. Eu 
quero crescer, quero fazer análise desse objectivo. Se quero crescer, e o problema é a 
rentabilidade e vou dizer que o volume de facturação é em euros. Mas se eu quero crescer e o 
objectivo é uma leitura da qualidade, vou buscar outro indicador, que é o prestígio e 
reconhecimento, e tenho o índice de reconhecimento. Não se tem dois indicadores para o 
mesmo objectivo. Têm-se é indicadores distintos para uma determinada linha de análise. Por 
exemplo, tenho devoluções. E tenho como objectivo reduzir as devoluções. Qual o indicador? 
Se estou na linha de análise que vem da redução de custos, quero o indicador que a 
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determinado nível reduz os custos em determinados euros. Então digo, reduzir as devoluções, 
vou medir em custo adicional pelas devoluções em euros. Mas, se quero que este objectivo 
esteja na linha de análise da qualidade, eu quero saber o número de encomendas sem 
devoluções. Não preciso dos dois indicadores para ter objectivo, uso um ou outro consoante a 
linha de análise que tenho na organização. Posso ter uma linha de análise de risco, 
rentabilidade, qualidade, etc. A2 pergunta, quais as linhas de análise que se usam mais (Q91)? 
A5 responde, as linhas de análise que mais se usam são risco, qualidade, rentabilidade e pode 
aparecer outras, nomeadamente o que faço na empresa em termos de responsabilidade social. 
Isto permite ter todos os indicadores para isto. Às vezes o que acontece é dizerem, eu quero 
crescer. Então temos dois negócios. Crescer nos cursos e crescer na investigação e 
desenvolvimento. Então, temos de criar dois indicadores. Um para os cursos, outro para 
investigação e desenvolvimento. É preciso somar os dois para ter uma noção do objectivo. 
Então, e se subo nos cursos e desço na investigação e desenvolvimento ou vice-versa, qual a 
conclusão? Cresci, ou não? Cada um analisa à sua maneira. Então, nessa altura tem de se fazer 
um índice.  
A1 diz para se fazer um ponto de situação e conclui que acaba por ser bastante importante ao 
fazer o exercício, pensar em termos de que uma empresa vai ter que exprimir os seus 
objectivos, e à medida que o faz vai ter que identificar os seus indicadores. A5 faz uma nota, 
dizendo que na organização se vai ter objectivos que vão monitorar a estratégia e objectivos 
de projecto. São diferentes, afirma. A1 questiona, projectos de iniciativas, acções? A5 diz que 
sim, e que se tem de distinguir quais os objectivos que tem a ver com projectos e os 
objectivos que tem a ver com melhoria contínua da organização e implementação da 
estratégia.  
A1 diz, o exercício que se está a fazer tenta ser inócuo da estratégia. A5 diz que não pode, 
pois o modelo apresentado é estratégia organizativa. A1 não concorda, dizendo que o 
pressuposto é que é possível fazer um exercício a um nível de abstracção que serve para uma 
área de negócio. A5 diz que se está sempre dentro da estratégia. Pode sempre se dizer, a nossa 
estratégia vai ser cada curso é que tem de ser responsável pela actuação do curso à sociedade. 
E outra é, quem vai ser responsável pela actuação do curso à sociedade é o gerir portfólio. Isto 
é uma questão de estratégia. A opção entre uma solução e outra é uma questão de estratégia. 
A1 diz que estas estratégias organizativas são um problema do Organizational Design. Que é 
o mesmo que dizer vamos ter um modelo matricial, ou não vamos ter um modelo matricial 
(Q92)? A5 diz que não, pois isso vai prejudicar se quisermos ser líder, se quisermos ter uma 
empresa reconhecida por algo, se quisermos adaptar à indústria local. Consoante isso, um 
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modelo vai ser melhor do que o outro. A1 concorda, mas refere que neste exercício a ideia era 
ser independente da estrutura orgânica.  
A5 refere que ao fazer o exercício que apresentou (exemplo esboçado no quadro), tem que se 
garantir que todos os sistemas têm objectivos de melhoria contínua. Porque quando não têm, e 
têm objectivos de projecto, então não deveria estar ali. Tem de se distinguir. Então, os 
objectivos de melhoria contínua são objectivos repetitivos. Se é repetitivo é de melhoria 
contínua, se não é, é porque é de projecto, e avança com o termo SMART. Por exemplo, eu 
quero informatizar as compras para este ano. E para o ano? Já está. Então, temos objectivo de 
projecto. Mas se eu dizer, eu quero melhorar o exercício das compras para este ano. E para o 
ano? Também. E depois? Também, também…. Então, é repetitivo, está a monitorar a 
melhoria contínua, portanto faço um teste. A1 pergunta, SMART é simples, mensurável, 
ambiciosa mas atingível, repetitivo e temporal (tem uma meta)? A5 diz sim. A1 pergunta 
SMART aplica-se às metas? A5 diz que se aplica à definição de objectivos, ao conjunto de 
objectivos, indicadores e metas. A5 diz que o SMART, por exemplo, mostra porque é que na 
Administração Pública, com as avaliações, toda a gente tem muito bom, e a Administração 
Pública está muito má. Porquê? Porque os objectivos que definem para as pessoas são de 
projecto. E andam todos a fazer projectos que não têm nada a ver. O impacto do objectivo de 
projecto tem de ser sentido no objectivo de melhoria. Por exemplo, eu informatizo as compras 
para crescer, para melhorar a eficiência. E não, eu informatizo as compras para crescer, 
rentabilizar. Mentira! Não há aprendizagem organizacional. E como não há essa definição, 
anda-se de projecto em projecto e nunca se melhora. A4 pergunta, um curso é um projecto 
(Q93)? A1 diz não. A5 diz, eu tenho curso para este ano, para o ano, eu repito, portanto é um 
processo. É uma competência que tem várias ocorrências. A4 diz que um curso de curta 
duração pode ser projecto. 
A1 faz novamente um ponto de situação, dizendo que olhando para o primeiro nível temos o 
ensino, investigação, prestação de serviços, uma série de níveis de negócio diferentes. Indo 
para o segundo nível, pergunta, qual o tipo de raciocínio que deve ser feito aqui? É o que diz 
o ensino é composto por cursos de cursos? Ou está na altura de fazer um raciocínio de cadeia 
de valor (Q55)? A5 diz que o que faz é de acordo com as competências organizacionais. Para 
gerir o ensino o que vamos ser capazes de fazer? A1 diz que não é só gerir o ensino. É o 
ensino. Portanto, executá-lo e geri-lo. A5 diz sim, e para executar e gerir o que precisamos de 
fazer? A2 diz que aqui a questão é que enquanto que no exercício esboçado por A5 os 
objectivos estão bem explícitos, assim como as características que os definem, no caso dos 
processos, o que é um processo (Q94)? A5 diz que entende que é uma competência 
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organizacional para responder a um estímulo. É um conjunto de recursos organizados de 
forma optimizada, para responder ao estímulo. Diz ainda, que se deve descer de nível 
consoante o número de objectivos. E cada processo com competência vai ter de monitorar o 
ciclo de vida de um objecto de negócio. E vamos descendo até ter apenas um objecto. 
Descemos até ter um processo elementar. E quando tenho um processo elementar, vou para as 
actividades e tarefas. E tenho toda a arquitectura. Um processo elementar é a base dessa 
arquitectura. A2 pergunta, cada curso é um processo (Q94)? A5 diz não sei, mas pode ser. Era 
aquela questão de ser um projecto ou não. A1 pergunta, fazia sentido em vez disso ter aqui, 
temos de angariar estudantes (logística de entrada), temos cursos,……. 
A5 diz que não se sabe se isso é assim. No nível dois temos de ver qual é a estratégia para 
angariar alunos. Vamos angariar alunos para os cursos todos? Ou cada curso angaria para si? 
É uma questão de estratégia. A2 pergunta, angariar alunos é um processo (Q94)? A5 diz que 
é. Num determinado nível vai ser. Temos de ter uma competência que seja capaz de angariar 
alunos. E agora, qual é a estratégia? É cada um por si? Ou tenho uma estratégia para todos? 
A1 diz que devemos pensar assim: temos uma empresa que tem várias unidades de negócio. 
Supondo que é fazer carros. Agora temos camiões, autocarros, automóveis desportivos, vários 
tipos de produtos. E agora, quero angariar clientes. A5 pergunta, é uma unidade que faz isso 
tudo? Mas arranjar clientes para isso,…, aonde vou arranjar clientes? É uma decisão que tem 
de ser tomada. E essa decisão tem a ver com duas coisas. Uma delas é, se identificarmos 
processos para responder a estímulos individuais, o que se deve fazer é juntar aqueles 
processos que faz sentido gerir em conjunto, que tem sinergias, e tem uma melhor gestão. Se 
ao juntar, não se tem sinergias nenhumas, então por defeito deixa-se isolado. Porque é que 
vamos ter uma coisa complexa que vai no final dar origem a dois objectivos que não se vai 
conseguir somar? Vão ser dois. Então. Não se junta, deixa-se separado. Outra coisa é, a 
responsabilidade pela resposta a estímulos do exterior. Se se tem um estímulo de um cliente, 
vamos ter n entidades a responder ao estímulo consoante o produto? Ou temos uma só 
responsável pela relação com aquela entidade. Com estímulos, com sinergias e estratégia faz-
se isso. A1 diz, mas aí quando se diz que se tem uma só, é um passo do desenho 
organizacional onde vamos dizer qual é a unidade orgânica que faz isso. A5 diz que não é a 
unidade orgânica é sistema ainda. Por exemplo, se os clientes estão insatisfeitos? Quem é o 
responsável? Se se tem vários sistemas a fazer isso, qual é o sistema responsável. Supondo 
que temos de arranjar clientes. Mas, uma outra empresa ao vender um determinado produto 
“matou” a possibilidade de eu vender o meu. Então, quem é o responsável? Tem de haver um 
a variar o negócio.  
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A1 diz, a questão é, estamos a fazer este exercício com a cadeia de valor, num nível e no 
outro,….. 
A5 diz, a cadeia de valor é desde que entra a matéria-prima até a venda ao cliente. Pelo meio 
temos de partir isto em pontos de controlo para ter subsistema. O conceito de cadeia de valor 
não serve para este exercício. A cadeia de valor não dá um processo, dá quinhentos processos. 
Tenho de partir a cadeia de valor em pontos de controlo para separar responsabilidades dentro 
da organização. Falha saber qual a componente que falhou. Se foi os pontos de controlo, não 
consigo fazer isso. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
136 
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Referenciais: Ontologias; Cadeia de Valor; Workflow; Modelo Sistemas Viáveis; 
Indicadores de Gestão; Modelo de Negócio; Processo; Medidas de Desempenho, Economia 
de Gestão 
 
Iniciaram a sessão fazendo uma revisão aos modelos de processos existentes onde A1 referiu, 
mais uma vez, que não pretende trabalhar sobre o que está feito, mas sim, reflectir sobre o que 
tem de ser feito para melhorar o “negócio” Ensino Superior. Não interessa para este estudo 
quais as unidades organizacionais que são responsáveis por determinada situação, ou se é a 
pessoa X ou Y, mas sim o que é que tem de ser feito. Não interessa associar este exercício a 
um exercício de função estratégica, como é feito pelo Engº Jorge Coelho, nomeadamente 
quais as metas a atingir, para onde se quer ir. O que interessa é o que é que nesta área de 
negócio, genericamente, precisa de ser feito. A1 reconhece que clarificar o que esta aqui no 
mesmo modo que levou a uma ontologia não será razoável levarmos (…..). 
Pergunta quais os indicadores de gestão (Q88)? A4 diz que provavelmente são as estratégias. 
A1 pergunta quais as medidas de desempenho (Q95)? Como é que os reitores comparam as 
Universidades? Quando comparam de que é que estão a falar? É dos alunos? Essas medidas 
dizem respeito ao negócio em particular ou é global (Q96)? A2 diz que os indicadores não 
podem estar dependentes da estratégia; pois várias universidades têm estratégias diferentes e 
quando comparadas tem de ser em função dos mesmos indicadores. A4 diz se não tivermos 
estratégia, não sabemos o que vamos medir, logo não temos indicadores. O cumprimento da 
estratégia é em função do cumprimento dos indicadores, já que estes permitem aferir se a 
estratégia está ou não a ser cumprida. Portanto temos de definir indicadores. A1 diz que se 
pode identificar um conjunto de indicadores sem serem baseados em nenhuma estratégia. A4 
defende que deve haver uma estratégia para se definir os indicadores. Por exemplo, a 
empregabilidade dos alunos, interessa ou não medir? Uma universidade diz a minha emprega 
mais do que a tua. A outra diz, não me interessa, não estou a medir isso. A2 diz, mas aqui há 
duas hipóteses. Há um consenso entre pares de indicadores da tutela, que vêm de cima. Por 
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exemplo, se vamos para o mercado de trabalho e quero verificar os alunos que têm emprego. 
Quem está a medir é que vai definir a estratégia. A4 diz que se vai medir a empregabilidade, 
temos de ver quando mudou de emprego, etc; ou então, não tem nada a ver com emprego, não 
quero saber disso para nada. Recorda que há alguns anos atrás se dizia que se formava 
pessoas para a vida, iam para o mercado de trabalho, depois logo se vê. Aqui a estratégia é a 
formação, o que quero saber é o sucesso. A1 diz, ou seja, isso tem a ver com a taxa de sucesso 
do ensino. A4 diz, exactamente. Alias à UM o que lhe interessa analisar em relação a outras 
universidades é a taxa de sucesso. Tem a ver com a distinção, com projectos. A2, volta a 
referir que os indicadores são definidos pela tutela. A1 diz sim, temos de definir os objectivos. 
Agora como a tutela os vai comparar relativamente a outras universidades, são os indicadores. 
A2 concorda. A4 diz que do ponto de vista dos indicadores isso do sucesso não é importante, 
mas do ponto de vista de definir o que é que tem de ser feito. Mas do ponto de vista dos 
pontos de controlo, quem é que fica responsável pelo quê, quem é que está à frente do que 
quer que seja, nessa altura definir indicadores é importante. Delimitar responsabilidades… A1 
diz, mas independente disso, temos de apurar a responsabilidade. Estou a falar de 
responsabilidade institucional, que tem a sua componente de gestão, tem este negócio, mais 
este e este e mais estes negócios de suporte. Agora a gestão disto é feita com que indicadores? 
Porque esses indicadores que a tutela usa…, nós temos uma tutela para aqui, mas a tutela 
daqui e a daqui são coisas diferentes e esta nem tutela tem. Não vamos longe com isso, mas 
pode-se pensar no assunto.  
Outra coisa que o Jorge Coelho levantou na última sessão foi, okey, estas coisas aparecem, 
mas tudo o resto não vale a pena diferenciar. Estes que estão aqui como serviço de suporte, as 
oficinas, as instalações, alojamentos, desporto, documentação a alojamento informático, estes 
que tem em cima, direcção, intelligence, etc, não vale a pena estar a diferenciar. Eu 
francamente fiquei a pensar no assunto, mas continuo a achar que será útil pensar que isto que 
está aqui assim são uma série de serviços, a existência destes puxa a existência destes, mas 
estes cá em baixo (suporte) e estes cá em cima (gestão) são muito diferentes.  
A2 diz que o normal é diferenciar. Pelo que percebi, ele não diferencia no sentido de não 
gastar esforços numa divisão que ele considera artificial, que não tem ganhos. Se não tenho 
ganhos não se vai estar a preocupar com isso. Agora, são de natureza diferente. Porque ele 
mete tudo naquela envolvente externa. Agora posso ir à envolvente externa e dividir a parte 
de cima, por exemplo fica os de gestão e na parte de baixo ficam os de suporte. A4 diz que 
mais uma vez voltamos a organizar os processos por unidades de gestão,…. A2 diz que não. 
A4 diz que aqui são negócios diferentes. Eu podia perfeitamente ter os serviços de gestão de 
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alojamento completamente diferenciados. A1 diz que não acha que seja nessa lógica. A2 diz, 
agora podia ser orientado ao produto, ou orientado à produção. A1 diz que a economia de 
gestão é um princípio. A4 diz, não o é aqui. A questão é a seguinte. Os serviços de gestão são 
precisos desde que ajam pessoas. Investigadores, (….) A1 diz, nós temos o seguinte, 
precisamos disto aqui, disto aqui, e eventualmente precisamos disto aqui. Em qualquer uma 
destas coisas, temos um número de pessoas suficientes. Agora devemos dizer o seguinte, nós 
vamos pôr isto ao nível onde aja partilha. Estes serviços de restauração e alojamento vão estar 
num nível onde sejam partilhados. Vão ser partilhados por estes, estes, (…) portanto estão cá 
em cima. Depois, na implementação disto, há espaços que estão mais para aqui, ou mais para 
acolá, e por causa da distribuição topográfica das coisas, é um pormenor de implementação, 
mas o sítio certo para pôr isto, eu acho que é aqui. Imaginem a seguinte situação, nós não 
tínhamos estes dois que estão aqui, e só tínhamos ensino e investigação, e todo o ensino era à 
distância. Neste caso, íamos meter isso cá dentro. Mas, uma vez que temos gente por causa 
disto, gente por causa disto, faz sentido por cá em cima. Ou seja, num nível onde fique mais 
claro que é um serviço que é partilhado pelos outros. A4 diz que a questão da partilha, (…), 
uma das justificações também é juntar profissionais que tenham, (…), que providenciem 
serviços para o cliente. Agora eu podia ter o serviço de alojamento para investigadores, para 
professores, (…) 
A2 diz por exemplo a biblioteca ser departamental ou por curso. Podia estar em cada uma das 
linhas de montagem. A4 diz não, não, até porque não é o nosso sentido de biblioteca. A2 
continua e aí nem era orientada nem ao ensino, nem à investigação, nem a este nem aquele, 
era orientada à unidade orgânica. A1 diz, na prática, o que nós temos é que se for orientada à 
unidade orgânica e ao departamento serve para qualquer uma destas. Só quando dá uma 
segmentação diferente. Faz sentido estar aqui assim porque precisamos disto de suporte a 
qualquer uma destas coisas. A4 diz o critério de ficar dentro ou fora pode ter a ver com a tal 
economia de escala, da eficiência, da partilha de recursos. A1 questiona, economia de escala? 
O conceito de economia de escala só deve ser usado quando pensamos na fase seguinte, no 
design que usa aqui. Ou seja, como é que implementamos isto. É nessa altura que usamos 
economia de escala. Aqui o critério é outro. Aqui é que serviços de suporte são necessários e 
vamos representá-los ao nível onde houver um (….), onde fique mais claro. A4 eu acho que 
isso já estamos a fazer. Já estamos a assumir que os serviços são partilhados. A1 diz, está 
implícito que os serviços de suporte são suporte a estas coisas aqui. A2 diz ao falar de 
serviços estamos a assumir unidades orgânicas que pode ser feito em termos de processos. Os 
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processos de suporte que são necessários. A4 pergunta, qual a diferença entre serviços e 
processos (Q22)? A2 diz não sei. Os restantes participantes concordam. 
A1 aqui podemos falar em unidade de negócio. Cada uma destas coisas podemos vê-las como 
unidades de negócios diferentes. Estes aqui assim (…). Pensamos num centro comercial. Eu 
tenho as lojas de roupa, e afins, tenho a praça da alimentação. O negócio de um centro 
comercial, nós temos as lojas de roupa, sapatos, decoração, (….), eu preciso de dar de comer 
às pessoas, tenho uma praça da alimentação e tenho cinemas, tenho parque de 
estacionamento. Se pudesse não tinha o parque de estacionamento, porque só dá despesa. 
Mas, se tirar o parque de estacionamento, a viabilidade do todo perde. E mais as casas-de-
banho, é uma coisa que é incontornável. Reparem, lojas, restauração, cinemas, gente, eu 
facilmente crio negócio em torno disto, mas parque de estacionamento, ainda por cima 
ninguém paga!? As coisas só fazem sentido fazendo parte umas das outras. É porque se ele 
não existir perde sustentabilidade e o mesmo se passa com a casa-de-banho. Por exemplo, na 
altura do Natal, onde há muita procura, as lojas trabalham com serviços de suporte 
temporários, fazem embrulhos. Isso são serviços partilhados. São serviços de suporte 
partilhados. Podemos puxar isso cá para cima, numa lógica de dizer mente sã e corpo são. 
Portanto, sítios onde há ensino, investigação, há actividade cultural, prestação de serviços, 
onde a gente quer que as pessoas tenham mente sã e corpo são, o desporto tem de vir para 
cima. A4 afirma, queres dizer que os serviços de suporte são partilhados. O desporto pode ser 
uma unidade de negócio. Mas então, vais ter uma missão, vais ter uma estratégia. A1 diz não, 
não, finalidade. Qual a missão da universidade (Q97)? Temos de definir missão e finalidade. 
Qual a finalidade da universidade (Q98)? É o ensino, é a investigação, é a prestação de 
serviços? Agora, há outras que podem vir por arrasto. Agora compete à universidade, 
consoante a sua estratégia definir a sua missão, mas não deriva directamente da sua 
finalidade. 
Se tivermos um serviço de suporte para um determinado sítio, a rentabilização desse serviço, 
e até para tornar os custos mais baixos, passa pela ruptura criando uma frente que já não tem a 
ver com a finalidade com que ela foi criada. Qualquer uma destas coisas são unidades de 
negócio, agora, estas decorrem da finalidade e estas decorrem da sustentabilidade da 
finalidade.  
A4 diz a actividade cultural, (….). 
A2 diz, mas a questão é, porque é preciso justificar, porque é que aparecem neste exercício 
estas unidades de suporte (Q99)? A1 diz, não é preciso fazer. A2 pergunta, é natural que 
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apareçam no exercício destacado esta unidade neste nível ou neste nível? Ao mostrar o 
exercício, o que é que se pretende (Q100)?  
A1 diz vamos descer para o nível de ensino. Como é que arrumamos o ensino? Ou seja, há 
vários cursos, então vamos segmentar cursos pelos ciclos, primeiro ciclo, segundo ciclo; por 
ciências, engenharias, letras, que é outra segmentação possível; ou vamos numa lógica de 
cadeia de valor e temos criação de curso, leccionação de curso, etc. A2 diz, mas isso não faz 
parte de cada um daqueles cursos? A1 diz, faz. Temos de ver o que faz sentido nesta altura 
fazer. Representar. Qual das versões faz mais sentido? A2 diz, não será o nível três? A1 diz o 
problema é que essa é sequencial, é uma segmentação de cursos. Portanto, ensino tem a ver 
com a leccionação de coisas. E agora, são tantos que os temos de arrumar, segmentar. 
Segmentamos por ciclo, ou por temas (engenharias, ciências, letras), ou segmentação por 
escolas. A4 diz que o modelo tipo cadeia de valor temos mais processos. Diz que neste já é o 
funcionamento de processo. No outro exercício diz que não se representa o processo (não tem 
nada a ver com cadeia de valor – foca o produto). A3 pergunta nos vários segmentos há 
diferenças ao nível dos processos (Q101)? A1 e A4 dizem que não. A3 pergunta, então 
porque é que segmentamos (Q102)? Com os segmentos vamos ter sete ou oito ou mais. A1 
diz, há uma grande variedade de segmentos. Isto aparece arrumado por escolas, nestas o 
primeiro ciclo, segundo ciclo, terceiro ciclo, já existe a discussão, o conselho de professor 
deveria estar no segundo ciclo. Os terceiros ciclos não devem estar, os segundos ciclos devem 
estar. E pergunta porquê? E depois há a formação contínua e a formação pré-universitária. E a 
escola diz, da formação pré-universitária não quero saber. E pergunta porquê? A3 diz que 
nesta fase estamos a trabalhar no quê e não no quem. Para este exercício de segmentação não 
terá muito fundamento para esta parte do exercício, pois apenas interessa o quê e não quem.  
A1 diz que esta unidade de gestão é uma medida inovadora. E pergunta se se conseguiu ou 
não nesta reflexão isolarem-se do CAGE(?????). A filosofia das universidades. Uma 
universidade divide-se em escolas. A3 pergunta, o que é uma escola? A1 diz, então vamos ter 
várias escolas, mas se assim for, quando chegarmos aqui, não era ensino e investigação e não 
sei quantos, mas era pura e simplesmente escola1, escola2, escola3 e escola4. A3 pergunta, 
então escola1, escola2, escola3, isso é diferente? A1 responde não. A3 diz, então é escola! A2 
pergunta, escola quê? A3 diz, deixa-se de segmentar, segmenta-se cursos. A1 diz, é o que aqui 
está. A1 pergunta, e onde entramos com a segmentação de escolas, não entra no mapa? Se 
aqui o nosso pressuposto é a reitoria (…) o que chamas de reitoria? A3 diz é a universidade, 
não vamos para escolas, nem para (…). A4 diz a escola do ponto de vista do que tem a dizer, 
tem de se ver o que é a entidade escola e o que é a entidade departamento. O que faz a escola 
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(Q103)? A2 diz é o poder regional. Há poder regional, central e local. Há partes que tem 
regiões e há partes que não tem regiões. A3 diz a universidade de Aveiro não tem escolas. A4 
diz, lá está, funciona com departamentos. 
A1 diz, queres mais confusão? Dinis, conta-nos como é nos Estados Unidos. O que a gente 
tem nesta formação, é a nível de departamentos, mas quando chegamos ao segundo e terceiro 
ciclo, o que temos é GraduedSchool, que é uma coisa transversal. 
A4 diz, apesar da parte de investigação ser feita no mesmo tipo de serviços, a parte de 
investigação administrativa é partilhada, do ponto de vista de aprovações são separadas. A1 
diz, por exemplo, tens a escola de educação, a escola de ciências, etc, e tens a GraduedSchool, 
que é para os segundo e terceiro ciclos de qualquer uma das outras. A3 diz, há recursos 
diferentes, mas o processo há-de ser o mesmo. A4 diz, na GraduedSchool não.  
A2 diz, mas para identificar quais são os processos, por exemplo, o processo de admissão, 
escolha de estudantes por ciclo. Se fossemos para o primeiro ciclo escolhíamos (…). Quem 
quiser identificar processos, esta aqui não faz muito sentido. Identificar processos, …, para os 
que quiserem, ali naquele negócio (…). 
A4 diz, eu posso ter um indivíduo polivalente, um indivíduo que é diferente relativamente à 
tutela. É segmentação, mas os próprios processos são instanciados a esse nível. Eu tenho um 
produto. Quero um produto para o cliente tipo A, para o cliente tipo B, etc. Não se põe o 
mesmo indivíduo a gerir para todo o tipo de clientes.  
A2 diz, de facto o nível dois pode ser, …, mas não é bem aquilo. 
A1 diz, se olharmos para o nível três. É este, ou este? O dos cursos, 1º ciclo, 2º ciclo; ou então 
aparece isto. A2 diz, na prática o nível dois é o mesmo nível do outro e são subnegócios 
dentro do negócio ensino. A1 diz, ao pensarmos em termos de responsabilidades, ao tentar 
apurar responsabilidades, já estamos aqui a entrar num outro nível de design organizacional. 
Nós temos aqui o vice-reitor do pelouro, de formação. Que é independente das áreas, se é 
engenharia ou não, não sei, o que sei é que é independente dos níveis do curso, olha para o 
portfólio todo. 
A2 diz, não podias fazer um desenho exactamente igual ao do nível um, em que numa 
bolinhas punhas 1º ciclo, 2º ciclo, 3º ciclo e depois, cá em baixo, estavam os serviços de 
suporte. A1 pergunta, o que há de suporte aqui? A2 diz, aqui há os que não forem de suporte, 
os serviços académicos. A1 diz, os serviços académicos, o que acontece é que quando nós 
temos de fazer a admissão e selecção de estudantes, depois temos de fazer leccionação de 
cursos, fecho de edição e relatórios. Os serviços académicos, enquanto que a biblioteca é uma 
unidade de negócio, o desporto até traz mais utentes da cidade, os serviços académicos não. 
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Os serviços académicos não faz sentido como unidade de negócio independente, é uma coisa, 
tem a ver com uma quantidade de coisas que estão… 
A2 diz, mas também aqueles rectângulos lá em cima não são independentes. A1 diz 
exactamente, sem dúvida nenhuma. Mas, os serviços académicos são uma coisa que vai 
existir também. Vai aparecer algures uma acessória jurídica. Porquê? Porque vai haver 
leccionação dos cursos, vai haver admissão de alunos, tem de haver advogados. Serviços 
académicos é uma lógica (…) eu tenho de manter os serviços académicos e portanto, vou 
isolar isso e vou criar um serviço que não passa no critério do sistema autónomo viável e vai 
aparecer ao nível físico. E quem é que faz isso? Quem é que teve a responsabilidade de fazer 
isto? Nessa altura é que vamos chegar a um desenho, que é o organograma. Nós aqui, é uma 
representação do que deve ser feito com processos.  
A2 diz, mas em vez de fazer aquilo, podíamos fazer aquelas bolinhas (…). A1 diz, não me 
choca, desde que não se meta lá os serviços académicos, não me choca. Poderão aparecer 
serviços, mas esses não. Okey, cursos do 1º ciclo, cursos do 2º ciclo, cursos do 3º ciclo. 
A2 diz, não pode haver caixas de suporte. A1 diz, não necessariamente, pode haver, arranja 
um serviço qualquer que não esteja em cima e faça sentido aqui. 
A3 diz, a segmentação mantém-se. Fazemos de conta que os processos para cada um dos 
ciclos são diferentes. A1 diz, em qualquer um dos cursos que tenho aqui, seja do 1º ciclo, seja 
do 2º ciclo, eu admito que vamos se calhar ter ao mesmo. Admissão e selecção de estudantes, 
vou ter edição do curso, fecho da edição do curso, colocação de graduados no mercado, vou 
ter na mesma marketing associado aos cursos. 
A3 diz, lá está, mas os processos são os mesmos, os objectivos dos locais de trabalho é que 
são diferentes e os responsáveis também. Mas os processos são os mesmos. A1 pergunta, o 
que estamos a falar quando falamos de processos? A3 diz, as actividades. A1 diz, sim são os 
mesmos. A2 diz, o que eu acho, é que ao mudarmos de nível, estamos a tratar coisas 
completamente diferentes. No nível um estamos a identificar negócios, mas no nível três já 
estamos a identificar processos. E quando os processos, (…). A4 diz, pode haver actividades 
que tenham nalguns ciclos processos de outros. A3 diz, Dinis é o mesmo processo. Tu em 
certas alturas vais dar conta de que o objecto com que estás a trabalhar não dá para partilhar 
com outro. A4 diz, claro. Mas, quando o vou instanciar, são processos diferentes. Uma coisa é 
a arquitectura do processo, outra coisa é a gestão do próprio processo. A3 diz, isso já é 
instância do próprio processo, mas o processo é o mesmo. 
A1 diz, eu vou ter o nível dois vice-reitor do pelouro, digamos assim, e vou ter, tenho 
presidentes dos conselhos de cursos. A3 pergunta, se o curso passar na escola de engenharia 
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tem determinado processo, se for na escola de ciências tem um processo diferente, mas o 
processo é o mesmo. A1 diz é um facto. A2 diz, estamos a tentar identificar as unidades a 
cada um dos níveis. A1 diz, eu não sei se é um vício, eu estou a verificar que em cada nível há 
uma unidade de gestão. A2 diz, isso é que é preciso ter cuidado. A1 diz, eu tenho aqui este 
nível e este. Dependendo do que eu ponho aqui assim, com quem é que o vice-reitor do 
pelouro vai interagir (Q104)? Isto é a fonte desta universidade. Vai interagir com os 
presidentes dos conselhos de cursos? Mas só faz isso com os presidentes dos conselhos de 
cursos do 1º ciclo. Quando se chega ao 2º ciclo é uma baralhada, então no 3º ciclo já, (…). A2 
diz, a directoria da (….). A1 completa, já está em duas escolas. Mas era definir a este nível 
escolas, e que se calhar tem 1º, 2º e 3º ciclo. E tínhamos aqui o reitor, que vai interagir com 
quem? Quem são os responsáveis do nível seguinte? Ai é que tenho esta ambiguidade.  
A3 diz, o problema é que estamos a juntar duas coisas que são difíceis de combinar. Processos 
com hierarquias de responsabilidades. 
A1 diz, volto a dizer que este exercício está (…), muito influenciado pelo modelo de sistemas 
viáveis, que trata, que puxa este raciocínio e estou baralhado, que é o ponto onde isto se cruza 
com o raciocínio. A3 diz, que a única forma de descruzar é que há actividades e processos que 
são desempenhados por determinadas pessoas que no organograma umas estão mais acima, 
outras estão mais abaixo. A1 diz, mas o organograma, que é a estrutura orgânica da 
instituição, e o que nós temos aqui é uma estrutura profissional (?????) da organização; 
processos das funções que têm de ser desempenhadas, que inclui funções de gestão e funções 
operacionais. Que no modelo de sistemas viáveis ajuda a identificar essa hierarquia de 
sistemas viáveis, dentro de sistemas viáveis. Agora, nós estamos a fazer isso tendo como 
referencial o caso da UM, não é muito bom exemplo. Vamos para o Porto. A2 diz, os 
processos são os mesmos.  
A1 diz, vamos tentar ver uma empresa que tem muitos produtos e trabalha, por exemplo uma 
fábrica de sapatos. Tem as botas, as sapatilhas e os chinelos. E cada uma dessas coisas tem as 
variantes. E trabalha para o mercado Europeu, Nacional, Asiático, Americano. Chega a um 
ponto, o que eles estão a fazer é segmentar. E agora tem cadeia de fabrico das botas, chinelos 
e por ai fora. Já temos vários mercados. Agora, se formos ver, para cada sapato, para cada 
produto em particular nós vamos ter, produzir sapatos, logística de saída, marketing e por ai 
fora.  
A4 diz, para o mercado Asiático, para o mercado Europeu, aqui chove muito, ali faz sol, 
portanto os produtos são diferentes, as estratégias são diferentes, tenho outro tipo de 
marketing, etc. A determinada altura as minhas actividades são tão diferentes, não me 
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compensa nada ter o mesmo indivíduo a gerir os dois mercados. São mercados com 
actividades distintas, portanto são processos distintos. 
A2 diz, há duas maneiras de organizar a organização, ou é orientado ao produto, ou é 
orientado à função. A1 diz, estamos a falar aqui de multisegmentação. Que é por produto ou 
por mercado. Por produto atendendo à natureza do produto, e a outra atendendo aos estímulos 
desse produto. A2 diz, mas em termos de organização, não tem nada uma coisa a ver com a 
outra. A1 diz, tenho processos, não é. E tenho processos que são subA1entes. A2 diz, o que eu 
digo é que tudo o que corre de alguma maneira na realidade, ou é departamental, ou é cultural 
(…), está orientado à função. Ou trabalhamos todos juntos é há uma economia de esforços 
(…), ou então está orientada ao produto. A1 diz, o que isso quer dizer é que eu tenho o 
volume total, (…) em termos de gestão, eu tenho a gestão daquele curso, que é o produto e 
tenho acima, qual devo meter acima dele? É a da natureza do curso? Ou é a de nível de curso? 
A2 diz, chefe de departamento é uma solução. Por exemplo, o chefe de departamento de 
matemática, que é o director do produto. A1 diz, certo. Mas agora tenho mais duas coisas, 
neste diagrama. Que é o ensino, dentro de ensino eu tenho director de vários cursos, ciências, 
engenharias, ensino, letras e por ai fora…. A2 diz, é uma gama de produtos, é o director de 
uma gama. A1 diz, mas há outra gama. Tenho 1º ciclo, 2º ciclo e 3º ciclo. Os americanos a 
partir daqui, o pacote destes dois vai para o GraduedSchool. É híbrido, ou seja, para estes 
cursos a segmentação é destas, aqui a segmentação desaparece e vai ser por gama de produto. 
É como os automóveis, gama baixa, alta, gama de formação inicial, gama de formação 
graduada. A2 pergunta, não tens director do 2º ciclo, ou da universidade? A1 diz, pá é uma 
novidade neste momento, nunca aconteceu. O 2º nível, a nível de segmentação de escola (…). 
O que está em cima é o vice-reitor do ensino e também devia ser do 2º e 3º ciclo. A2 diz, o do 
1º ciclo é o presidente do conselho científico da escola A, presidente do conselho científico da 
escola B. A1 diz, a segmentação é esta que está aqui assim. O que estás a dizer é que a 
segmentação é esta que está aqui assim. A4 diz, os conselhos de curso não têm (…) especial. 
Aliás nós vemos como alguns cursos acabam e os conselhos de cursos nunca acabem. A1 diz, 
o que estás a dizer é verdade, mas nós estamos a tocar no ponto central desta organização 
economista, no matricial desta (…) é um matricial mal resolvido. A2 diz neste exercício de 
sistemas viáveis o matricial não interessa nada, não estamos ao nível da estrutura orgânica, 
não é? A1 diz, mas os sistemas viáveis não são um raciocínio orgânico, é um raciocínio 
funcional. O modelo de sistemas viáveis é um raciocínio funcional. Agora é obvio que 
implica decisões de alguém, de design. Há uma solução ao nível um, (…) eu tenho (…) a 
UM, eu tenho o campus de Braga e o campus de Guimarães e isso são duas universidades. É 
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uma filosofia diferente, há uma outra que é a UM, é uma federação de escolas. Escola tal, 
escola tal. Mas diz-me o Zé Luís, mas os processos são os mesmos. Okey, então o que a gente 
faz? Raciocina como se tivéssemos apenas um produto? Um curso só e o resto são variantes 
de (…). 
A2 diz, para que serve este exercício (Q100)? É para realçar o comum? Ou é para chegar (…). 
A1 diz não, eu acho que este exercício é um exercício de Organizational Design. Há decisões 
de design que são tomadas que vão obviamente afectar isto. Okey, eu posso dizer a UM é uma 
federação de campus, isso quer dizer que o papel do reitor é gerir a concorrência entre o 
campus de Braga, o campus de Guimarães e outros que vierem a seguir. A2 diz, preparar um 
curso na UM, ou numa privada ou no Porto, os processos (…). A1 diz, portanto nós temos o 
raciocínio do modelo dos sistemas viáveis, temos o raciocínio da cadeia de valor e agora 
estamos noutro raciocínio, que tem a ver com uma actividade típica do negócio, tem muitas 
variantes em paralelo e portanto é preciso fazer clauster com algum critério. Há vários 
critérios. Há a área científica do curso, há 1º ciclo, 2º ciclo e 3º ciclo, portanto acaba por 
surgir um nível intermédio. Mas nós podemos dizer assim, nós temos … cada uma destas 
coisas tem um responsável, o vice-reitor do ensino. Vamos ao vice-reitor do ensino, no nível 
dois, tem estas coisas cá em cima para fazer. A2 diz, interessa nesta distinção identificar um 
negócio tipo. Como é que se desenrola o 1º ciclo no ensino superior, na universidade e depois 
na UM, e dizer nós agora optamos por essas soluções do modelo geral e depois conseguimos 
instanciar para o modelo particular da UM. Mas temos de passar primeiro pelo modelo geral, 
que é o ensino superior, seja em Portugal, seja no Japão. A1 diz, quando falamos no ensino o 
essencial está aqui. Admissão de estudantes, registos académicos, etc. A2 diz, mas a minha 
questão é, este exercício leva-nos a modelos completamente genéricos, ou o mais genérico 
possível, e depois instanciamos o modelo da UM. Vejo a UM a funcionar de acordo com esse 
modelo, ou o modelo que se vai criar já tem a ver com, e (…) ignora-se que há conselhos de 
cursos, ignora-se que há escolas, estamos à procura de processos que identifiquem uma 
licenciatura. No modelo geral não interessa se existem conselhos de cursos, não interessa se 
(…), há o dono da organização que é o reitor, depois há o dono daquela unidade de negócio 
que em princípio é o vice-reitor, depois há o dono do cursos e o dono da unidade curricular. 
Agora, não interessa se os donos dos cursos vão estar juntos, se tem presidente do conselho de 
cursos, se fazemos um modelo em que não interessa como é que se chama o dono, e esse 
modelo geral quantos níveis deve ter (Q105)? A1 diz, a questão é a seguinte, em termos de 
utilidade…. A2 interrompe e pergunta, exactamente, em termos académicos, qual é a 
utilidade? A1 diz, ou seja, o que é que nós temos? Os cursos do 1º ciclo é de uma maneira, os 
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cursos do 2º ciclo é de outra maneira, e por ai fora. Associado a isto, admissão e selecção de 
estudantes, há registos académicos. Aqui não sei se são os anos dos cursos o mais importante, 
se são as unidades curriculares. Depois há a colocação dos … portanto aqui … lá está, temos 
outra repetição. A4 e A2 dizem não. A4 diz, são instanciados dos outros anos. Nós colocamos 
por anos e não devia ser por anos, devia ser por créditos. E a partir de agora se nós 
puséssemos por créditos, aquela questão dos anos desaparecia. Os alunos têm é de fazer 180 
créditos para ter uma licenciatura. A2 diz, mas não sei se o nível do curso desaparecerá para 
cada aluno ter o seu percurso individual, passar logo do ensino para as unidades curriculares. 
A4 diz, o 1º ciclo de ensino não tem cursos, o aluno leva um carimbo de acordo com o 
percurso que faz. O aluno inscreve-se em unidades curriculares do 1º ciclo. Colocaríamos 
uma obrigatoriedade.  
A1 diz, o ideal que eu quero submeter é chamar a atenção dos presidentes dos conselhos de 
cursos e do conselho académico que centrar, pensar a organização do ensino em termos de 
cursos e anos de curso é um disparate. A4 diz, é verdade, é um disparate. A2 diz, é tratar a 
unidade curricular. A1 sublinha, em unidades curriculares. A2 diz, então temos de seguir este 
modelo, pode-se pensar é quais são os processos que existem. Temos de ver quais os 
processos que têm de decorrer seja na UM, seja numa privada, seja noutra universidade 
qualquer, para haver o essencial, para o produto licenciado.  
A1 diz, fazendo um ponto de situação, o que estamos aqui a fazer, deveria de se fazer mais 
vezes, ou seja, está aqui um grupo de pessoas a reflectir sobre o desenho organizacional e há 
outra pessoa que está aqui a acompanhar o que a gente faz e a tomar notas das nossas 
impressões, das nossas dúvidas, das nossas incertezas, a tentar identificá-las e depois de 
identificá-las invocar o corpo de conhecimento que está associado, e tentar dar um resultado 
do ponto de vista da investigação. Outra coisa que devíamos fazer era pegarmos neste 
exercício como sustentação para os estatutos da UM no regime jurídico do ensino superior. 
Os nossos estatutos na universidade (…), o raciocínio vai ser feito a partir das unidades 
orgânicas, e portanto não tem nada a ver com este raciocínio de o que deve existir. Devemos 
juntar um grupo de pessoas, pondo alguém a acompanhar isto numa óptica do que eles estão a 
fazer. Ver isto como estudo de caso. O exercício que estamos a fazer é esse, e estão a surgir 
imensas dúvidas. Depois de vários exercícios deste género, chegamos aqui a uma arrumação 
de ideias, e percebermos o momento onde se raciocina o modelo de sistemas viáveis, o 
momento em que se entra com o raciocínio de cadeia de valor, ou que se entra com as 
questões de economia de escala, ou até que se entra, porque no fundo estamos a ponderar o 
papel das ontologias e das estruturas associadas aos indicadores de gestão e portanto medias 
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de desempenho; por outro lado, estamos aqui a navegar neste princípio que é quando temos 
muitos produtos que podem ser segmentados de várias ópticas, e aqui neste caso temos duas 
segmentações (1º ciclo, 2º ciclo, 3º ciclo, etc, e por outro lado é engenharias, ciências, etc). 
Isto acaba por se traduzir em mais uma camada de gestão, que aparece aqui no meio, mas 
depois temos camadas que são paralelas, lá está, entramos aqui num modelo que nem sequer é 
matricial, e há outra questão que tem a ver(…), portanto o essencial do modelo matricial é por 
a gestão do produto, ou por processo e por gestão, por recursos. Tem a ver com a gestão de 
recursos.  
A2 diz, eu acho que é importante a questão da cadeia de valor, que é para identificar o 
processo na maneira light; ou seja, não deve haver processos que não acrescentem valor ao 
negócio. A4 diz, e o que disse foi claro. Nós temos demasiada estrutura, demasiado peso, 
demasiado (…) folclore à volta do que temos para fazer. Nós complicamos (…) os pareceres, 
as decisões. A1 diz, não temos aqui em lado nenhum, alguma coisa que estaria aqui talvez, 
neste nível que é criar o curso ou a unidade curricular e inutilizaria criação de novos cursos, 
que no fim de contas é a gestão de portfólio. A2 pergunta, mas isso é as funções de direcção, 
não é? Que estão na parte de cima. A1 diz, não sei se é. Se tivermos numa unidade de 
automóveis há o I&D, que não está aqui. Não é uma unidade de gestão. A2 diz, também não 
temos o modelo de sistemas viáveis, que é para olhar para fora. A1 diz, não é a mesma coisa. 
A questão é, eu vou lançar um produto novo. A3 diz, não é uma unidade nova, é um projecto. 
A4 diz, não é um projecto porque é continuamente. Olha uma Sony e uma Vokswagem estão 
continuamente (…) que é pura e simplesmente identificar novas oportunidades. A3 diz, não é 
um processo de negócio, é uma competência que eles têm de ter. A4 diz, não, a Sony (…) 
estão constantemente no mercado com novos produtos. Entre o processo de encontrar e fazer 
novos produtos (…). A1 diz, olha aqui, aconselhamento de carreiras, apoio informático ao 
ensino, serviços de suporte para a gestão de processos pedagógicos, falta aqui aquela coisa 
que temos cá em cima. A4 diz, concepção do produto (…) as propostas (…) que de alguma 
maneira (…) reaproveitar o trabalho já feito. A2 pergunta, qual é a estratégia de negócio para 
identificar processos (Q106)? O mais viável seria o modelo de sistemas viáveis. A3 diz, os 
processos são complementares. Há vários níveis de processos, ou vários processos em vários 
níveis. A4 diz, na cadeia de valor, a análise de Potter é clara. Diz que há dois tipos de 
processos. Processos de suporte e processos fundamentais. Depois, para além dessa 
mensagem tem um conjunto de grandes actividades em termos de qualquer processo. 
Logística de entrada, logística de saída, acompanhamento pós-venda. No fundo, o que ele diz, 
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é que há aqui um conjunto de actividades e deve de haver algo a fazer com que estas tenham 
mais valor à saída, do que à entrada, ou seja, acrescenta valor.  
A2 diz, que a Associação Portuguesa de Análise de Valor, que é para gerar processos que 
acrescentem valor ao produto, o que não gerar sai.  
A3 diz, que as actividades que concorrerem com os objectivos de produção acrescentam 
valor. A4 diz, não é só acrescentar valor, se formos analisar as actividades que envolvem 
processos, verificamos que, por exemplo, o B é igual ao A. Essa análise não acrescenta valor. 
Tem que lá estar? Há actividades que não acrescentam valor e que são necessárias. A2 diz, 
mas, por exemplo, para apresentar ao Conselho Académico deve-se realçar as actividades que 
acrescentem valor, essas é que são fundamentais. A1 diz, reparem aqui, ao nível da disciplina, 
o docente que preparou a disciplina faz a divulgação, tem uma discrição das unidades e depois 
há o fecho e lançamento dos resultados. Isto faz sentido, ou não? A3 pergunta, nessa lógica de 
cadeia de valor? A4 diz, para mim faz. Diz, se eu quero garantir o meu negócio (…) pela 
forma como faço a remodelação do curso, pela forma como construo o programa, como 
construo os objectivos, etc, eu poderia acarretar alunos para mim. A2 diz, mas falta ali o pós-
venda, marketing. A4 diz, não tem que ter. Esta que está aqui é o marketing, depois há a 
leccionação e depois há os resultados. Eu avalio até a aferição dos próprios alunos, a forma 
como estão envolvidos no trabalho, garantindo que o serviço, é um serviço de qualidade. A2 
diz, mas isso é um processo que não está a correr continuamente, o que é que define o 
processo? A1 diz, mas isto é válido para todas as disciplinas.  
A4 diz, todos os anos, há nos Estados Unidos uma data de colegas meus, o que eles fazem é, 
colocam no computador a dizer unidade 372734, dão-lhe um nome (…). A2 diz, mas lá não 
há a noção de curso. A4 diz, para abrir uma pós-graduação tem de haver vinte e cinco alunos, 
tudo bem. Se não tem vinte e cinco alunos, dizem, oh amigo isto está mau, vamos ter de 
rescindir contrato. (……..) 
A2 diz, mas há aqui uma coisa que preocupou o nosso governo, que é há um passar de um 
nível para outro, é mudado o responsável e atribuir a responsabilidade. Isso ai, eu acho que 
não consegui ultrapassar esta apresentação com vários níveis. A4 diz, não é uma questão de 
atribuir responsabilidade. A3 pergunta, quem é o responsável? A4 diz, cada um acha que é o 
outro. A2 diz, não, mas aqui a questão de níveis, até que ponto vai a autonomia da unidade de 
ensino, até que ponto vai a autonomia do curso, até que ponto vai a autonomia (….).  
A4 diz, os cursos são departamentos, que tem total autonomia. A3 pergunta, pode criar uma 
nova cadeira? A4 diz, aqui não. Como é que a gente pode criar aqui uma cadeira? A3 diz, só 
noutro nível. A2 pergunta, está prevista a criação de um novo conselho? A1 diz, se calhar não. 
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A4 diz, o que permite esta dinâmica toda no mercado, é que todos os anos promulgam um 
curso sem grandes preocupações. Devem definir por área, área de gestão, área científica, 
dentro das áreas. Mas em cada área (….). A2 diz, mas as áreas podem ter cadeiras diferentes. 
A4 diz, nitidamente. (………) 
A4 diz, há uma zona que é só para os bons e o que um indivíduo pode fazer é ir acrescentando 
(…). Um indivíduo com média A ou B, oferece-se um tópico pequeno, mas é um tópico 
restrito para vinte pessoas e eles fazem extra, é um crédito extra. E nós não temos (…) é como 
montar uma unidade. A2 pergunta, a área estava lá no curso? A4 diz, há a área curricular, 
(…), costumava ter só três créditos (…). A2 mas ai é que é (…). A4 diz, mas com todas as 
unidades optativas, eu opto (…). 
A1 diz, vamos começar de baixo para cima, agora. Tenho o criar unidade curricular. A4 diz, e 
agora, tenho ou não tenho alunos. Tenho alunos funciona, não tenho alunos não funciona. A1 
diz, a criação de uma nova, não é a este nível. Quem é que devia, onde é feita a apreciação de 
uma nova unidade curricular (Q107)? A4 diz, esta proposta tem de partir do interessado. 
Agora a que nível?... A2 diz, é o director de curso que engloba no seu catálogo. Ou faz parte 
do meu curso, ou não. A1 diz, esta unidade curricular, sim senhor, faz sentido, existe. A2 diz, 
conselho académico, vice-reitor. A1 diz, isso tem de ser ao nível científico de uma escola. A3 
diz, é para todos os cursos. Portanto, é um nível acima. A1 diz, o nível em que estamos, 
conselho científico, é uma coisa que tem a ver com o ensino, investigação e essas coisas 
todas. A2 diz, tem? O conselho científico tem a ver com o ensino (Q108)? Pensava que era o 
conselho científico pedagógico. A1 diz, os conselhos científico pedagógicos são um órgão das 
unidades organizacionais, que é o tal exercício que depois vão alargar o uso de competências. 
Ora, a criação de um curso novo. Há que fazer uma proposta e há que ser aprovada. Okey, ser 
aprovada é o conselho científico e no conselho pedagógico. A2 pergunta, mas há conselho 
pedagógico na escola? A4 diz, deve de haver. A1 diz, é o conselho de cursos. Agora, essa 
questão de criar um curso antes de ele estar a leccionar, um curso não, uma unidade 
curricular, onde é que devia estar representado (Q14)? Devia estar aqui assim, não é? A2 diz, 
pois a que nível? A1 repete, a que nível. A1 diz, será que este nível deveria estar relacionado 
com os cursos? Ou podemo-nos esquecer dele? Deitar fora. Estes dois níveis que estamos a 
trabalhar, o nível dos cursos e o nível dos (…). A4 diz, eu sei que muitas vezes a unidade, 
quando é proposta lá fora (…) só que nunca é notoriedade daquele curso. Quer dizer, o facto 
de eu tentar tirar (…). Mas quando eu ponho no catálogo, aquela unidade fica aberta a toda a 
universidade. Nos Estados Unidos, lá têm vários departamentos, que oferecem a mesma 
unidade, mas a mesma unidade em nome. As competências, etc, varia por professor. A2 
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pergunta, mas têm o mesmo número? A4 diz, deixa-me ver, no catálogo, creio que não. Mas 
tem apenas uma área científica. O código da unidade está ao nível de curso. (…….) 
A2 diz, lá está aquela questão, vai identificar de cima para baixo aquela unidade, o professor 
diz (…), o que muda é, como é que representamos o modelo. A1 diz, a questão é, aqui o 
conselho de cursos só complica. A2 diz, a universidade pode ou não existir, mas é 
fundamental, é a unidade mínima. A3 diz, mesmo nos Estados Unidos um conjunto de 
cadeiras formam um esqueleto. A1 diz, nos Estados Unidos existe o conceito de programa, e o 
conceito de programa é um conjunto de disciplinas (…….). 
A1 diz, eu faço um mestrado em Sistemas de Informação, mas com concentração em 
Marketing, com concentração em Comércio Electrónico. A3 diz, mas é o Ministério que diz 
se o curso existe. A1 diz, mas aqui o Ministério até diz quantas horas de contacto é que a 
gente vai ter. 
(………) 
A1 diz, o que nós temos aqui, é que toda a gente tem de fazer as mesmas coisas. Agora, nós 
estamos presos ao modelo que temos. A2 diz, primeiro ao aparecer o conselho de cursos, ao 
aparecer aquela, …., para ensinar não é preciso estas forças. É preciso aulas, é preciso 
inscrever as pessoas. Esta proposta também tem de mostrar exactamente quais são os pontos 
de controlo, o que acrescenta valor no processo, o que é fundamental e tem de lá estar. 
A1 diz, nós começamos de cima para baixo e chegamos a um ponto que nos perdemos. 
Agora, se começarmos de baixo para cima não há-de ser muito diferente. A2 diz, o de baixo 
para cima é só o problema de não estar sintonizado com a estratégia. A4 diz, nas 
universidades (…), alguém diz, quem nesta casa é competente para isto. Venham as 
propostas. Surgem as propostas de vários sítios e depois há o conselho científico, que se 
pronuncia sobre a melhor proposta.  
(…….) 
A1 diz, neste departamento existe gente que está interessada na problemática do 
Organizational Design, não é nada com o percurso da gestão mas com o percurso da 
informática. (…) Com o que é que estamos a lidar aqui? Estamos a lidar com os princípios 
básicos da organização, temos de tirar partido das tecnologias. É evidente que poderia estar 
aqui, nesta mesa, gente da área da gestão, como das tecnologias, como dos recursos humanos, 
controlo, cibernética. Estamos a lidar com princípios organizativos neste caso aplicados a 
empresas, que são entidades multi-individuais, portanto envolvem mais do que uma pessoa. 
Obviamente que os raciocínios que saiam daqui e as representações que nós construímos, 
sobretudo depois de conhecermos o outro ponto que é, o que é que tem de ser feito, quem é 
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que nós queremos que faça, requer repercussões imediatas em termos das Tecnologias da 
Informação. Se temos um processo que tem de passar por vários sítios, abre espaço para 
entrar uma unidade informática que faz a gestão do trabalho. Agora, quais são as bases 
científicas do Organizational Design (Q109)? Existe muito pouco. Existe os princípios 
básicos da organização, modelo de sistemas viáveis, e o modelo de sistemas viáveis é um 
modelo que tem sustentação física baseada num estudo científico e das organizações. Por 
exemplo, o modelo da cadeia de valor, não sei se tem tanta sustentação, mas realmente é uma 
boa prática, uma boa ideia, e tenho ouvido sem formalismos científicos bons resultados que o 
levam a aplicar. E temos o LEARN. E o que é o LEARN? É uma metodologia que nos leva a 
trabalhar e que o autor está convencido que dá bons resultados. E estão a aparecer por ai uma 
série de padrões arquitecturais, e começam a identificar padrões, olha esta combinação, boas 
práticas aqui, boas práticas acolá, começamos a encontrar combinações de actividades, de 
processos que vão ser depois utilizados e por ai fora. Se formos à comunidade científica, à 
comunidade de investigação e desenvolvimento, para estudar situações de Organizational 
Design, para vermos o que acontece, que princípios são que são usados, que padrões 
arquitecturais é que merecem trabalhar. Como é que conseguimos envolver em situações do 
Organizational Design? Uma é conseguirmos ir as lições do Jorge Coelho, outra é tentarmos 
nós. Para estarmos à vontade num processo de Organizational Design precisamos de alguém a 
desempenhar o papel de alguém que a Cristina está aqui a desempenhar. Que é ver o que é 
que aqueles estão para ali a dizer e apanhar as tais hesitações, as tais dúvidas, incertezas. É 
evidente que podemos ir mais longe, que é passar deste nível aqui para o outro nível abaixo, 
que é quem é que faz a nível informático. Agora, temos de desenvolver estas coisas com 
tempo.  
A2 diz, essa questão é uma das áreas da gestão do Organizational Design. 
A3 diz, tem a ver com os truques. Tem a ver com a estrutura, com a estratégia. 
A1 diz okey, mas aí é outra coisa, que é o exercício de Organizational Design pode ter mais 
ou menos estratégia. O Jorge Coelho faz um sistema, uma estratégia. 
A2 pergunta, onde é que entra o BPM?  
 
(…..) 
 
A3 diz que era interessante falar das restrições que têm.  
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A1 diz que este exercício é um exercício de investigação/acção. Será que é possível fazer o 
que é preciso fazer sem incluir quem faz? Até agora tem sido muito difícil, pois ao longo das 
sessões aparece constantemente quem faz o quê. 
Temos um modelo de sistemas viáveis que nos leva a um raciocínio, mas de repente entra a 
cadeia de valor.  
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Anexo II – Quadro resumo com tratamento das questões 
 
Questão Nível em que 
se situa 
Sessão em que 
foi colocada 
Quem colocou 
questão 
Respon
dida 
Repeti
da 
Classificaç
ão 
Q1 – O que caracteriza um curso? Nível 2 1º A1 Sim 1 BPM  
Q2 – Porque é que o ano lectivo não é uma característica 
da Instância da Unidade Curricular 
Nível 3 1º A2 Sim 1 BPM  
Q3 – Se o espaço físico é ou não importante? Nível 2 1º A2 Sim 1 Físico 
Q4 – Quais as responsabilidades da equipa docente? Nível 3 1º A1 Não 1 BPM  
Q5 – Onde se posiciona a equipa docente? Nível 3 1º A1 Não 1 BPM  
Q6 – O que é o Controlo do Desenrolar da Unidade 
Curricular? O que se pretende dizer com este processo?  
Nível 3 1º, 2º A2 Não 2 BPM  
Q7 – Qual o nível de detalhe para a descrição dos 
processos? 
Nível 2 1º A1 Não 1 BPM  
Q8 – Será que neste nível (nível 2) não se deveria alterar 
os processos de gestão? 
Nível 2 2º A1 Não 1 BPM  
Q9 – Não se deveriam colocar como processos de gestão 
algo mais relacionado com o processo a descrever? 
Nível 2 2º A1 Sim 1 BPM  
Q10 – Será que a promoção de cursos não será relações 
externas? 
Nível 2 2º A1 Não 1 BPM  
Q11 – A promoção de cursos não deverá ser feita a nível 
da Universidade? 
Nível 2 2º A1 Sim 1 BPM  
Q12 – Faria sentido no 3º nível ter espaços e infra-
estruturas? 
Nível 3 2º A1 Não 1 Físico 
Q13 – Onde se deveria colocar o lançamento de cursos, 
encerramento, edição e realização dos mesmos? Será 
actividade de controlo?  
Nível 3 2º, 3º A1 Sim 2 BPM  
Q14 – Onde colocar a criação da Unidade Curricular? Nível 3 2º A2 Não 2 BPM  
Q15 – As aulas são Unidades Viáveis? Nível 3 2º A2 Não 1 VSM 
Q16 – Onde colocar a troca de experiências entre os 
docentes? 
Nível 3 2º A1 Sim 1 BPM 
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Q17 – Onde colocar a troca de experiências entre os 
alunos? 
Nível 3 2º A1 Sim 1 BPM 
Q18 – A Base de Dados irá partir do Mapa de Conceitos, 
ou do Modelo onde se definem os processos? 
Nível 3 2º A2 Sim 1 BPM 
Q19 – Quais os processos nucleares e de suporte? Nível 3 2º A2 Sim 1 BPM 
Q20 – A promoção de cursos é uma tarefa de gestão ou 
tarefa operacional? 
Nível 3 2º A1 Sim 2 BPM 
Q21 – O que torna um sistema viável ou um suporte de 
gestão? 
Nível 1 2º A2 Sim 1 VSM 
Q22 – Qual a diferença entre processo e actividade? Nível 1 2º, 4º, 6º A2 Não 3 BPM  
Q23 – O que é autónomo ou não autónomo? Nível 1 2º A2 Não 1 VSM 
Q24 – Como se valida se a organização continua a precisar 
de processos de suporte à gestão. Recorrendo à Teoria dos 
Sistemas Viáveis? 
Nível 2 2º A1 Não 1 VSM 
Q25 – Serão os serviços de documentação uma infra-
estrutura de negócio de ensino? 
Nível 2 2º A1 Não 1 VSM 
Q26 – Fará sentido existir abertura da unidade curricular? Nível 4 3º A1 Não 1 BPM  
Q27 – Se a unidade curricular não tiver um determinado 
número de inscrições por parte dos alunos, funcionará? 
Nível 4 3º A1 Não 1 VSM 
Q28 – Em que termos é feita a inscrição na unidade 
curricular? 
Nível 4 3º A1 Sim 1 VSM 
Q29 – Fará sentido colocar a inscrição na unidade 
curricular como actividade de suporte? 
Nível 4 3º A1 Não 1 VSM 
Q30 – Relativamente aos LAP’s, onde os colocar? Nível 4 3º A1 Sim 2 Físico 
Q31 – Os LAP’s fazem parte do negócio? Nível 4 3º A1 Não 1 Físico 
Q32 – Onde colocar Aconselhamento de Cursos, no 
primeiro ou segundo nível?  
Nível 3 3º A1 Não 1 BPM 
Q33 – A promoção de cursos é uma actividade feita para 
os cursos em geral, ou para cada curso? 
Nível 3 3º A3 Não 2 BPM  
Q34 – Fará sentido falar em promoção da unidade 
curricular? 
Nível 3 3º A1 Não 1 BPM  
Q35 – Onde colocar admissão e selecção de estudantes? Nível 3 3º A1 Não 1 BPM  
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Q36 – Em que nível estão as infra-estruturas? Nível 3 3º A1 Sim 1 Físico 
Q37 – A promoção de cursos no nível dois não será 
marketing? 
Nível 2 3º A1 Não 1 BPM  
Q38 – O acompanhamento dos alumni é a nível geral, ou a 
nível de curso? 
Nível 2 3º A1 Não 1 BPM  
Q39 – O facto do ensino ter um ou mais cursos não afecta 
os conceitos? 
Nível 2 3º A3 Não 1 BPM  
Q40 – O processo admissão é feito a nível de todos os 
cursos, ou a nível de cada curso? 
Nível 2 3º A3 Não 1 BPM  
Q41 – As reclamações devem existir no segundo ou 
terceiro nível? 
Nível 3 3º A1 Sim 1 BPM  
Q42 – A angariação de cursos, fica no segundo ou terceiro 
nível? 
Nível 3 3º A1 Não 1 BPM  
Q43 – Os LAP’s são preocupação do regente, ou do 
director de curso? 
Nível 3 3º A3 Sim 1 Físico 
Q44 – O que se pretende modelar com este modelo, o que 
existe, ou o que deveria existir? 
Nível 1 3º A3 Sim 1 BPM  
Q45 – Quem gere as salas de aulas? Nível 2 3º A2 Não 1 Físico 
Q46 – Será o serviço de salas um sistema viável? Nível 2 3º A1 Não 1 VSM 
Q47 – O fecho de curso não deverá ser contemplado no 
modelo? 
Nível 3 3º, 4º A2 Não 2 BPM  
Q48 – O fecho de cursos não deveria ser colocado no 
segundo nível?  
Nível 2 3º A2 Não 1 VSM 
Q49 – Será que não tem um nível a mais? Nível 3 3º A1 Não 1 BPM 
Q50 – A promoção de estágios é para todos os cursos? Nível 3 3º A1 Não 1 BPM  
Q51 – Terão de criar um novo nível? Nível 3 3º A1 Não 1 BPM 
Q52 – Onde aparecem as coisas que não são de gestão, 
mas que tem a ver com a cadeia de valor? 
Nível 3 3º A1 Não 1 Cadeia de 
valor 
Q53 – Não estarão a misturar os conceitos de cadeia de 
valor com modelo de sistemas viáveis? 
Nível 3 3º A1 Não 1 Cadeia de 
valor 
Q54 – O que é o reitor decide em relação ao negócio de 
ensino? 
Nível 1 3º A1 Sim 1 BPM  
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Q55 – Fará sentido usar no segundo nível o conceito de 
cadeia de valor? 
Nível 2 3º, 4º, 5º A1 Sim 4 Cadeia de 
valor 
Q56 – O terceiro nível, faz sentido? Nível 3 3º A1 Não 1 Cadeia de 
valor 
Q57 – Modelo sistemas viáveis e cadeia de valor, como se 
cruzam estas duas lógicas? 
Nível 2 / 
Nível 3 
3º A1 Não 1 VSM 
Q58 – Modelo sistemas viáveis e cadeia de valor ajudam a 
pensar o que deve existir na organização? 
Nível 2 / 
Nível 3 
3º A1 Não 1 VSM 
Q59 – Que processos, que actividades devem existir? Nível 2 / 
Nível 3 
3º, 4º A1 Não 2 BPM  
Q60 – Fará sentido falar em Workflow? Nível 3 3º, 4º A1 Não 2 WorkFlow 
Q61 – Qual o critério para parar o nível de detalhe nos 
sistemas viáveis? 
Nível 2 3º, 4º A3 Não 2 VSM 
Q62 – Qual o foco do modelo, o ensino, o curso, as 
disciplinas? 
Nível 2 3º A2 Não 1 BPM  
Q63 – O desporto e actividades extra-curriculares, serão 
uma actividade de suporte, ou serão uma actividade 
fundamental para o ensino? 
Nível 1 4º A4 Sim 1 BPM  
Q64 – Na cadeia de valor não terão de colocar gestão de 
cursos? A abertura e fecho de curso, dever-se-ão 
representar na parte de gestão ou na cadeia de valor? 
Nível 2, Nível 
4 
4º A4 Não 2 Cadeia de 
valor 
Q65 – Esta representação reflecte o que se passa no 
ensino? Fará sentido esta representação? 
Nível 4 4º A1 Não 1 BPM  
Q66 – Qual o critério que permite ver/dizer que a partir 
daqui já faz sentido representar uma cadeia de valor? 
Nível 2 4º A2 Não 1 Cadeia de 
valor 
Q67 – Quais as actividades que identificam a cadeia de 
valor para um curso? 
Nível 3 4º A2 Não 1 Cadeia de 
valor 
Q68 – Olha-se para o primeiro ano ou para os cinco anos 
do curso? 
Nível 3 4º A2 Não 1 Cadeia de 
valor 
Q69 – As mudanças/alterações que são necessárias para 
atingir determinados objectivos, representam-se em que 
nível? 
Nível 3 – v2 4º A1 Sim 1 BPM  
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Q70 – Quais os subnegócios (subsistemas viáveis) a 
representar? 
Nível 3 – v2 4º A1 Não 1 VSM 
Q71 – Fará sentido falar da actividade de marketing como 
sistema autónomo viável? 
Nível 3 – v2 4º A1 Sim 2 VSM 
Q72 – Na actividade acompanhamento dos alumni qual o 
produto? Haverá produto? 
Nível 2 4º A1 Não 1 BPM  
Q73 – Acompanhamento de alumni será um serviço de 
suporte, ou será Intelligence? 
Nível 2 4º A1 Sim 1 BPM  
Q74 – Fará sentido um serviço pós-venda? Nível 3 – v2 4º A1 Não 1 Cadeia de 
valor 
Q75 – Como é que se estruturam pessoas? Nível 3 – v2 4º A1 Não 1 VSM 
Q76 – As pessoas devem-se arrumar em grupos, ou em 
unidades orgânicas? 
Nível 3 – v2 4º A1 Não 1 VSM 
Q77 – Onde colocar a actividade suplementos ao diploma? Nível 3 – v2 4º A4 Não 1 BPM  
Q78 – Quem faz o reconhecimento de que a actividade 
suplemento ao diploma acrescenta valor? 
Nível 3 – v2 4º A4 Não 1 Cadeia de 
valor 
Q79 – O que é isso de classificar processos? Nível 1 5º A1 Sim 1 BPM  
Q80 – O que é Intelligence? Nível 1 5º A5 Sim 1 VSM 
Q81 – Fará sentido a divisão entre Benchemarking e 
Intelligence? 
Nível 1 5º A5 Sim 1 VSM 
Q82 – Quem é o responsável por garantir que se faz a 
leitura correcta do exterior. Há alternativa a não ser o 
director de curso? 
Nível 3 5º A5 Não 1 VSM 
Q83 – Existe na U.M. uma leitura única do que se passa no 
exterior? 
Nível 2 5º A5 Não 1 VSM 
Q84 – Faz ou não sentido gerir um curso? Nível 2 5º A1 Sim 1 VSM 
Q85 – Quem é que tem de atender ao mercado. O curso? Nível 2 5º A5 Não 1 VSM 
Q86 – Quem é o responsável pela actuação do curso ao 
mercado? É o curso ou é gerir portfólio? 
Nível 2 5º A5 Não 2 VSM 
Q87 – Deve-se fazer um portfólio por universidade? Nível 2 5º A4 Sim 1 VSM 
Q88 – Quais os indicadores de gestão? Nível 2 5º, 6º A1 Sim 3 Ind. Gestão  
Q89 – Qual o indicador de gestão de um curso, Nível 2 5º A1 Não 1 Ind. Gestão 
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nomeadamente na sua actuação ao mercado, que dá a 
actuação aos alunos? 
Q90 – Na frase que traduz o objectivo, onde está implícito 
o indicador de gestão? 
Nível 2 5º A1 Sim 1 Ind. Gestão 
Q91- Quais as linhas de análise que se usam mais? Nível 2 5º A2 Sim 1 Ind. Gestão 
Q92- Vamos ter um modelo matricial ou não vamos ter um 
modelo matricial? 
Nível 2 5º A1 Não 1 OD 
Q93 – Um curso é um projecto? Nível 2 5º A4 Sim 1 BPM  
Q94 – O que é um processo? Nível 2 5º A2 Sim 3 BPM  
Q95 – Quais as medidas de desempenho? Nível 2 6º A1 Não 1 Ind. Gestão 
Q96 – Essas medidas dizem respeito ao negócio em 
particular ou é global? 
Nível 2 6º A1 Não 1 Ind. Gestão 
Q97 – Qual a missão da universidade? Nível 1 6º A1 Não 1 OD 
Q98 – Qual a finalidade da universidade? Nível 1 6º A1 Não 1 OD 
Q99 – Porque é que aparecem neste exercício estas 
unidades de suporte? 
Nível 1 6º A2 Não 1 OD 
Q100 – Ao mostrar o exercício, o que é que se pretende? Nível 1 6º A2 Não 2 OD 
Q101 – Nos vários segmentos há diferenças ao nível dos 
processos? 
Nível 2 – v3 6º A3 Não 1 OD 
Q102 – Porque é que segmentamos? Nível 2 – v3 6º A3 Não 1 OD 
Q103 – O que faz a escola? Nível 2 – v3 6º A4 Não 1 BPM  
Q104 – Com quem é que o vice-reitor do pelouro vai 
interagir? 
Nível 2 – v3 6º A1 Não 1 BPM 
Q105 – Esse modelo geral, quantos níveis deve ter? Nível 2 – v3 6º A2 Não 1 BPM 
Q106 – Qual a estratégia de negócio para identificar 
processos? 
Nível 2 – v3 6º A2 Não 1 BPM  
Q107 – Quem é que devia, onde é feita a apreciação de 
uma nova unidade curricular? 
Nível 4 6º A1 Não 1 BPM  
Q108 – O conselho científico tem a ver com o ensino? Nível 3 6º A2 Não 1 BPM 
Q109 – Quais são as bases científicas do Organizacional 
Design? 
Nível 1 6º A1 Não 1 OD 
 
